
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XLD- N•22 8ABAD0,09DEMAIODE 1987 BRASIUA-DF 

CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Humbero Lucena, Presidente do Senado Feder<)!, 

nos termos do art 52, parágrafo único, do Regimento Comum, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 1, de 1987-CN 

Introduz disposições especiais no Regimento Comum a vigorarem durante o periodo 
de funcionamento da Assembléia Nacional Constituinte. 

Art. 1' O Regimento Comum, durante o periodo de funcionamento da Assembléia Nacional Constituinte, 
passa a vigorar acrescido das disposições especiais estabelecidas nesta Resolução. 

Art. 2• São arquivadas as Propostas de Emenda à Constituição com tramitação iniciada ou que aguardam 
leitura, salvo as que contarem com o apoio de, pelo menos, 2/3 dos Congressistas, e que forem apresentadas 
na atual Sessão Legislativa. 

Parágrafo único. A Mesa do Senado Federal enc11minhará cópias das Propostas referidas neste artigo à 
Mesa da Assembléia Nacional Constituinte, a fim de servirem de subsidio à elaboração do Projeto de Constituição. 

Art. 3• Na sessão em que se der a leitura da Mensagem Presidencial submetendo ao Congersso Nacional 
Projeto de Lei, Decreto-lei ou razões de veto, o Presidente designará relator para a matéria dispensada a constituição 
de Comissão Mista. 

§ 1' As emendas a Projeto de Lei serão apresentadas ao Presidente do Senado, através da Subsecretaria 
de Coordenação Legislativa do Congresso Nacional, até a sessão convàcada para a disposição da matéria. 

§ 2• O Relator, na sessão de discussão, deverá proferir o parecer, ou relatório, podendo lhe ser concedido, 
em virtude da complexidade da matéria, o prazo de até 2 horas. 

§ 3• Aplicam-se à instrução da matéria, no que couber, as normas estabelecidas no Regimento Comum 
para as Comissões Mistas. . 

Arl 49 Exclui-se do disposto nesta Resolução o Projeto de Lei Orçamentária. 
Art. 59 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 69 Revogam-se as disposições em contrário. 
Senado Federal, 4 de maio de 1987.- Senador Humberto Lucena, Presidente. 
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SENADO FEDERAL 

~----------------------~8~0 
1 -ATA DA 21• SESSÃO, EM 8 DE 

MAIODE1987 
1.1-ABERTURA 
12 -ORDEM DO DIA 

- Projeto de Lei da Câmara n9 5/87 (n9 
78/87, na Casa de origem), de iniciativa do 
Senhor Presidente da República, que dispõe 
sobre gratificação a ser concedida a enge­
nheiros agrônomos e dá outras providências. 
Aprovado, após parecer proferido pelo Sena--: 
dor Dirceu Carneiro. À sanção. 

- Projeto de Lei da Câmara n~ -6/87 (n9 
82/87, na Casa de origem), de iniciativa do 
Senhor Presidente da República, que altera 
a redação do art 4'? da Lei no 6.932, de 7 
de ju1ho de 1981, que dispõe sobre as ativida­
des do médico residente e dá outras providên­
cias. Aprovado, após parecer proferido pelo 
Senador Louremberg Nunes Rocha. A sanção. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 -7/87 (no 
79/87, na Casa de origem), de iniciativa do 
Senhor Presidente da República, que altera 
diSPOSttivo-âa Lei no 7.194, de 11 de junho 
de 1984, que autoriza a inclusão de recurso 
da União, e dá outras providências. Aprova­
do, ap6s parecer proferido pelo Senador Almir 
Gabriel, tendo usado da palavra os Senadores 
Edison Lobão, Louremberg Nunes Rocha, 
Chagas Rodrigues e João Menez_es. À sanção. 

1:2.1-Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR DIVALDO SURUAGY- Boatos 

visando a desestabilização _do G~emo. 

SENADOR JARBAS PASSAR/l'IHO- Dura­
ção- do mandato do Presidente José Sarney. 
Dívida externa. 

$ENAJ50R LEffE CHA ~ - Boatos vi­
sando a desestabilização do governo. Sistema 
parlamentarista de Governo. 

SENADOR J(JTAHY MAOAUViEs- Poli­
tica agrícola._ 

1.2.2 - Designação da Ordem do Dia 
da próxima sessão. 

13-ENCERRAMENTO 
2 - DISCQRSO PRONUNCIADO EM 

SESSÃO ANTERIOR 
-Do Sr. J_oão Menezes, proferido na sessão 

de 4-5-87. 
3-ATO DA COMJSSAO DIRETORA 
-N• 26, de 1987 
4-ATO DO PRESIDENTE DO SENA-

DO FEDERAL 
- N• 128, de 1987 

5-ATODO 1•-SECRETÁRIO 
-N• 7, de 1987 
6-MESA DIRETORA 
7 - LiDERES E VICE-LiDERES DE 

PARTIDO 

Ata da 21~ Sessão, em 8 de maio de 1987 
1 • Sessão Legislativa Ordinária; da 48• Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 
Presidência dos Srs. Humberto Lucena, Jutahy Magalhães e Francisco Rollemberg 

ÀS 14 HORAS E 30 M/N(JTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: ~~ 

Mário Maia -Aluizio Bezerra - Nabor Jú­
nior- Leopoldo Perez- Carlos De'Carli- Oda­
cir Soares - Ronaldo Aragão - Olavo Pires -
João Menezes - Almir Gabriel - Jarbas Passa­
rinho -João Castelo --:'Alexandre Costa....:.... Edi­
son Lobão --João Lobo - O!agas Rodrigues 
-Hugo Napoleão- Vll'gí1io Távora- Od Sa­
bóia de Cãrvalho - Mauro Benevides - Carlos 
Alberto-José Agripino- Lavoisier Maia-Mar­
condes Gadelha- Humberto Lucena- Rairnun-

_do Lira -Marco Maciel- Antonio Faria;;­
Mansueto de Lavor- Guilherme Palmeira - Di­
valdo Suruagy- TeOtônio VIlela Filho- Albano 
Franco- Francisco Rollemberg- Lourival Bap­
tista - Luiz V~ana - Jutahy Magalhães - Ruy 
Bacelar -José Ignácio Ferreira- Gerson Cama­

-tcf-=-Joáo-calmon- Jamil Haddad- Afonso 
Arinos - Nelson Carneiro - Alfredo Campos _ 
~Ronan Tito - Severo Oomes - Fernando 

. Henrique Cardoso _:_Mário Covas -Mauro Bor-
ges- Jram Saraiva- Irap!Jan Costa Júnior­
Pompeu de Souza - Mauricio Corrêa - Meira 

Filho- Loqremberg Nunes Rocha- Márcio La­
cerda- Rachid &ldanha Derzi-Wilson Martins 
:....- Leite Chaves -Affonso Camaigo -José Ri­
cha -Ivan Bonato- Dirceu Car;neiro - Nelson 
Wedekin - Carlos Chiarelli -:- José Paulo Bisol 

-.:.....José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
A lista de presença açuga Q_cofnparecimento de 
-68-Srs. Senadores. Havendo número regimental, 
declaro a_berta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniCiamos nossos tra- _ 
baJh9s. 
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Não há expediente a ser lido. 
Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador DivaJdo 

Suruagy, por delegação da Uderança do PF:L. 
(Pausa) 

S. Ex' não eStá presente. 
Esgotada a lista de oradores, passa-se_ à 

ORDEM DO DIA 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Item 1: 

Discussão, em turno único, do Proje_to de 
Lei da Câmara n• 5, de 1987 (n• 78/87. na 
Casa de origem), de inidativa do Sr. Presi­
dente da República, que dispõe sobre gratifi­
cação a ser concedida a engenheiros agrôno­
mos, e_dá_outras providências. (Dependendo 
de parecer.) 

A Presidência esclarece ao plenário que, com 
a inclusão da matéria na Ordem do Dia. tirou 
a oportunidade de os Srs. Senadores_ apresen­
tarem emendas, nos termos do arl 14_1, 11, b do 
Regimento Interno. Assim sendo, fie~ _facultada 
ao plenário, nesta oportunidade, apresentar 
emendas. 

Nos termos do arL 6"' da Resolução n"' _1, de 
1987, designo o nobre Senad_Or Okç:eu CainE:iro 
para proferir parecer sobre o Projeto de Lei da 
Câmara no 5, de 1987. 

O SR. DIRCEU CARNEIRO (PMDB - SC 
Para emitfr parecer. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores:. 

O Exm9 St. Presidente da República, nos term-os 
do art. 51 da Constituição Federal, submete à 
apreciação do Congresso Nacional, acompanha­
do de exposição de motivos dos Srs. Ministros 
da Agricultura e da Secretaria de Administração 
Pública da Presidênda da República, o presente 
Projeto de Lei da Cãrnara no ' de 1.967 (n9 
78-B, de 1987, na origem), Mensagem n<;> 102, 
de 1987- do Poder ExecutivO~ que dispõe sobre 
gratificação a ser concedida a engenheiros agrô­
nomos, e dá outras providências. 

Ao justificar a proposição, os Srs. Ministros de 
Estado, signatários da exposição de motivos, sa­
lientam que "a gratificação ora proposta, além 
de corresponder aos ônus decorrentes da natu­
reza específica das atividades desempenhadas pe­
los seiVidores contemplados - eXigidos que são 
deles permanentes deslocamentos às regiões ru­
rais do Pais -, representa mecanismo capaz de 
assegurar idêntico tratamento salarial entre veteri­
nários e_ agrônomos, atendendo à afinidade das 
atribuições desses profissionais; quando de~ica~­
dos intensamente ao seu mister". __ 

Destaca-se, no art. 19 do projeto, ora sob exame, 
que a gratificação criada não confllta com as grati­
ficações já existentes. .. -_-_-: - _ ----· 
E~ seu art. 29, o projeto determina as normas 

de eScalonamento dos valores das gratificações, 
objeto da proposição, que proceder-se-á por ato 
do Ministro de Estado competente, ouvida a Se­
cretaria de AdmirUstração Pública da Presidência 
da República 

Saliente-se que, o art. 3'1, especifica que farão 
jus à mencionada gratificação, os servidores no 
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efetivo exercfC~ em afastam~rrtos previstos 
emlei. - - -

Apôs examinar as interições contidas no bojo 
do projeto, ora enl apreciação, acordamos com 
o exposto na exposição de motivos dos Srs. Minis­
tros, quando destacam que: 

"A gratificação que se pretende instituir 
atende ao princfpio de isonomia e à neces­
sidade de assegurar equilíbrio entre o ·salário 
e os encargos dos profissionais em causa." 

A atentarmos para os aspectos sociais da pro­
posição, no que diz respeito ao mérito, nada te-­
mos a_opor. 

Quanto _à Constitucionalida4e ejuridicidade, na­
da encontramos que possa impedir a aprovação 
do projeto. __ 

Finalmente, em seu art 59, é explicitado que 
a despesa correrá à conta das dotações orçamen­
tárias próprias. 

Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do 
presente projeto de lei. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Pass_a-se à_ discu_ssão do projeto em turno único. 

Não havendo quem peça a· palavra, encerro 
a discussão .. _ 

EmVotação. _ - _ 
Os Srs.Sehadores que o aproVãm qUerrain per-

manecer sentq_dps. _(Pausa,) 
Aprovado. 
A ~a~~~_Vai à sanção presidencial. 

· -- É 9: seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N•5,DE 1987 

(N~ 78/87, na Casa de origem) 
De irUciativa do Sr. Presidente da República 

P'i.spóe sobre gratificação a ser conce­
dida a engenheiros agrônomos, e dá ou­
tras providências. 

O Cohgres'SO Nacional decreta: 
M 19 Sem prejuízo das gratificações exis-­

tentes, __ ser:á atribuí~ açs __ !)ervi_dores integrantes 
da CategOria Funcional de Engenheiro Agrôno­
mo, Código NS-912 ou LT-NS-912. do Grupo­
Outras Atividades de Nível_ SUperior, uma gratifi­
cação escalonada em valores que deverão corres­
ponder a percentuais de 95% (noventa e cinco 
por cento) a 120% (cento e vinte por cento), inci­
dentes sobre o vencúnento ou salário da refe· 
rência _em que estiver posicionado o servidor. 

Arl 2'1 O escalonamento dos valores da grati­
ficação de que trata esta lei efetivar·se-á por atq 
do Ministro de Estado competente, ouvida a Se­
cr~~a d~ _6çl[ninistração POblica Qa Presidência __ . 
da República, em ordem crescente, a partir do 
limite percentual mínimo- fixado no art. }9, o qual 
inciçlirá sobre o vencimento ou salário da refe-
rência NS-:5.- _ . . · _ 

Parágraro Unico, Nas referências subseqüen­
tes;, o escalonameq_to far-se-á, sucessivamente, 
na ordem diretamente proporcional aos respec­
tivos valores de vencimento ou_ sal!}rlo, de modo 
que o limite percentual máximo estabeleCido no 
art. 1 ~desta lei incida sobre o valor do_ vencimentõ 
ou salário da referência NS-25. 
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Arl 39 _ Somente fãrão jus à gratificação de 
que trata e-sta lei o.s serv:ldo_res no efetivo exerctq_o. 

§ 19 Considerar-se-ão como de efetivo exer­
cício, para os fiClS deste artigo, exclusivamente 
os afastamentos ein virtude d~ 

a) férias; 
b) casamento; 
c) luto; 
d) licença especial; 

-e) licença para tratamento da própria saúde, 
à gestante ou em decorrência de acidente em 
serviço; 

f) serviço obrigatório por lei e des1ocamento 
em objeto de serviço; 

g) requisição para órgãos integrantes da Presi­
dência da República; 

h) indicação para ministrar aulas ou subm-e­
ter-se a treinamento ou aperfeiçoamento relacio­
nados com o cargo ou emprego; 

I) missão no estrangeiro, quando o afastamen­
to houver sido autorizado pelo Presidente da Re-
pública ou Ministro de Estado; __ 

j) investidura, na Administração Direta ou Au­
tárquica da Gnião ou do Distrito Federal, em car­
gos, em comissão ou funções de confiança do 
Grupo-Direção e_ Assessoramento Superiores 
(DAS-100 oú LT-DAS-100), de funções de nlvel 
superior do Grupo-Direção e Assistência Interme­
diárias (DAI-100 ou LT-llO)_ou, ainda, e"m Fun­
ção de Assessoramento Superior (FAS) a que se 
refere o art 122 do Decreto-lei n9 20Q, _de 25 
de fev~iro de 1967, com a redação da;da pelo 
Decreto-lei n<;> 900, de 29 de setembro de I 969. 

§ 2<;> Nas hipóteses de que trata a alíneaj do 
§ 1 <;>deste artigo, exigir-se-á direta correlação entre 
as atribuições do cargo ou funçã_o de confiança 
e as de engenheiro agrônomo. 

Arl 4'1 _ A gratificação instituíd~ nesta lei, Sobre 
a qual incidirá a contribuição previdendária, incor­
pora-se aos proventos da inatividade. 

Art. 59 A despesa. decorrente da aplicação 
desta lei correrá à conta das dotações orçamen­
tárias próprias. 

Art. 69 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. ___ _ 

Art. 79 Revogam-se aS disposições em con­
trário. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
ltem2: 

Discussão, em twno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n' 6, de 1987 (n• 82187, na 
Casa de origem), de iniciativa do Senhor Pre­
sidente_· da República, qUe altera a redação 
do art. 4'1, da Lei n9 6.932, de 7 d~ julhq 
de 1981, que dispõe sobre as atividades do 
médico residen~ e dá outras providências. 
(Dependendo de parecer.) 

Nos termos do art. 6" da ResoluçãO n9 1, de 
1987, designo o 1-lobre Senador Louremberg Nu­
nes Rocha para proferir o parecer. 

O SR. LOUREMBERG NCII'IES ROCHA 
(PMDB __:, MT.- Para ·proferir parecer.) ~Trata 
o projeto de lei, .;~provado pela Câmara dos Depu­
tados, de introduzir modificações no artigo 4~ da 
Lei n9 6.932. de 7 de julho de 1_981, que ~_gti!a~ 
as atlvidéides do médico residente. _ 

Especificamente, a iniciativa d_o Poder Execu- · 
tivo, além de alterar o citado artigo 49, acresc_enta 
cinco parágrafos a_o Originalmente existente. As-
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sim, a remuneração do médico residente, antes 
baseada numa bolsa de estudos equivalente ao 
vencimento inicial da carreira de médico, de vinte 
horas semanais, do DASP, passa a corresponder, 
corn a nova redação, a uma bolsa de estudos 
no valor de 70% do salário do Professor Awa1iar, 
Nível 1, em regime de dedicação exclusiva, das 
Instituições de Ensino Superior; 

O novo texto mantém a ffiiª-çã_o_ 4o médico resi­
dente ao Sistema Previdenciárto, na qualidade de 
segurado autônomo, concedendo-se um acrés­
cimo de 10% sobre o salário-base ao qual está 
vinculada a contribuição, compatibilizando-se o 
valor do recolhimento com çs proibição de descon­
to previdenciário -a maior do teto estatuído na 
Lei n• 3.807, de 26 de agosto de 1980. 

Com Isso, ficam assegurados aos médicos resi­
dentes todos os direitos constantes da Lei Orgâ­
nica da Previdência S~Ial, bem como o amparo 
devido em caso de acidente do traba1ho. 

Finalmente, fica assegurada a manutenção da _ 
bolsa à médica resJdente, pelo periodo de quatro­
meses, quando gestante, prorrogando-se, nesse 
caso, por igual período, a bolsa de estudos. 

Voto 

A simples exposição do Relatório induz à cons­
tatação de que o projeto aperfeiçoa substancial­
mente a lei alterada, acrescentando benefícios_ 
efetivos aos exercentes da residência médica. 

De validade incontestável, portanto, quanto ao 
mérito, a proposição vence por igual as exigências 
da constitucionalidade, juridicidade e boa técnica 
legislativa. Vota pela aprovação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Passa-se à discussão do projeto em turno único. 
(Pousa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 

§ 19 O médico residente é filiado ao Sis­
tema Pr~denciário na qualidade de segu­
rado autônomo. 

§ 2 9 Para efeito do reembolso previsto 
no § 1~ do artigo 69 da Lei n~ 3.807, de 
26 de agosto de 1960, na redação dada pela 
Lei n9 5.890, de 8 de junho de 1973, combi­
Tiada com o § }9 do art. 19 do Dec;reto-lei 
n~ 1.910, de 29 de dezembro de ,19_81, o 
valor da bolsa referida neste artigo será acres­
cido de 10% (dez por cento) s_obre o salário­
base ao qual está yinculada a contribuição 
do médtco res.idente, em sua qualidade de 
seguradD autônomo do Sistema Previden­
ciário. 

-§ 39. Para fazer jus âo acréscimo de que 
trata o § 29 deste artigo, o médico resiàente 
deverá comprovar, mensalmente, os rec.olhi­
mentos efetivados para a Previdência Sócfal 

§ 49 As instituições de saúde responsá­
veis por programa de residência médica ofe­
recerã_o aos residentes alimentação e aloja­
mento no decorrer do período da residência. 

§ 59 Ao médico residente flliado ao Sis­
tema Previdenciário na refonna do § 19 deste 
Artigo, são assegurados os direitos previstos 
na Lei n? 3.807, de 26 de agosto de 1960, 
e suas alterações posteriores, beffi romo os 
decorrentes de a<:ide_nt~s do tr.abJ~lho. .. 

§ 69 - Àmédicaresldenteseráass_egurada 
a continuidade da bolsa de estudo dl.lrante 
o período _de 4 (quatro) rneses, quando ges­
tante, devendo, porém, o perfodo da bolsa 
ser prorrogado por igual tempo para fins de 
cumprimento das exigências constantes do 
art. 7'1 desta lei ... 

Art. 29 Os efeitos financeirbs do dispostõ na 
presente lei ocorrerãQ_ª- partir do dia primeiro 
de abril do corrente_ .ano. 

a discussão. - ---------- Art. 3? _Esta lei entra em vigor na data de su(!i 
públicação, _ ievogadas as disposições em con­
tráriõ. - --

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (PaU$a.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção presidencial. 

É o seguinte o projeto aprOVado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
1'1•6, de 1987 

(N• 82/87. na Casa de Origem) 

De iniciativa do Sr. Presidente da República 

Altera a redação do art. 4~ da Lei n' 
6.932, de 7 de julho de 1981, que dispõe 
sobre as atividades do médico residente 
e dá outras providências. 

O COngresso Nacional d~creta: . 
Art. 1" O art. 4~ da Lei n9 6.932, de 7 de julho 

de 1981, passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 49 Ao médico res_identt:t _será asse-_ 
gurado bolsa de estudo no valor de 70% 
(setenta por cento) do salári_o do Professor 
Auxiliar, Nível 1, em regime de dedicação 
exclusiva, das Instituições Fede_rais de Ensino 
Superior. 

0 SR. PREsiDENTE (Humberto Lucena) -
Item 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
- Lei dà Cfunara ~no 7,de 1987 (n• 79/87, na 

Casa de origem), de iniciativa do Senhor Pre­
sidente da República, que altera dispositivo 
da Lei n9 7 .194, de: 11 de junho de 1984, 
que autoriza a inclusão de recurso da União, 
e dá outras providên<:ias. (Dependendo de 
parecer.) 

Nos termos do art. 69, da Resoluçãó n? l, de 
1987, designo o nobre Senador Almir Gabriel para 
profeiir-pãrecer sóDre o Projeto· de Lei da Câmara 
n• 7, de 1987. 

O SR. ALMIR GABRIEL (PMDB- PA Para 
proferir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Originário da Câmara dos Deputados, o projeto 
sob __ exame dispõe sobre a prorrogação até 31 
de dezembro de 1987 do prazo previsto no art. 
39 da Lei nç 7 .194, de 11 de junho de 1984. 

Convém recordar que a !ei aheranda estabe­
leceU, enfre outras álsposições, a delirriítação de 
·umã~área de 1 OQ hectares em Serra Pelada, Pará, 

- âestinada ao aproveitamento de substâncias mi­
net-a:rs; exclusivamente por trabalhos de garimpa­
gem. Estabeleceu, outrossim, uma segunqa área 

de 750 hectares, envolvendo a primeira para apoio 
Iogistic_o à extração do minédo, aJém de ter estipu· 
lado o prazo de três anos para o exe_rd'do da 
atividade de garimpagem, findo o qual os traba­
lhos seriam definitivamente eiiCerrados. 

APrOximando-se o término do prazo legal esti­
pulado para os trabalhos de garimpagem, um 
clima de inquietação com profundas repercus­

- sões sociais Q:rassa na região. 
Visando a suavizar a situação, o Poder Executivo 

remeteu à Câinara dos Deputados proJeto de lei 
prorrogando o "prazo permitido até 31 de dezem­
bro de -1987, adotando, outrossi_m, o1,ltras medi­
das que sé fizerem necessárias, como pro.fun­
didade em níveis de segurança. 

Na Casa de origem, o projeto r_ecebeu substi­
tutivo de Plenário, çv.Jo -~xto 9ra é" oferecido a 
esta Casa · -

Basicamente, o substitutivo introdu_ziu altera­
ções viSando a dilatação ·do prazo, a maior segu­
rança na garimpagem, ub1ização dos recursos das 
sObras do ouro, além de dispor so_bre a criação 
de Grupo de Trabalho c:om a fmalidade de estudar 
e propor ações que orientem_ o Poder ExecUtivo, 
na busca de s_o_iução definitiva para o c:ruciante 
Problerria de-seriáPeládá. 

No tocante ao mérito, embora se lamente a 
_ inexistênda de uma solução mais objetiva p~ra 
o caso, reSta-riOs admitir a medida protrastina­
tória, calcada na dramática situação de 70.000 
habitantes de Serra Pelada. 

Quanto il.oS aspectos firlaiiCetros, jurídicos e 
cOnstitucToriàis, que nos-cumpre ·ainda apreciar 
em Plenário, não vislumbramos nenhum obstá­
culo à livre tramitação d.a lei proJetac:ia, razão pela 
qual, opinamos pela sua aprovação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Passa-se à discussao do prOjeto, em tuino único.-

O Sr. Edison Lobáo- Sr. Presidente, peço 
a palavra para disCutir o projeto. -

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Tem a palavra o nobre Senador Edison Lobão. 

O SR. EDISON LOBÁO (PFL - MA Para 
discutir, sem revisão do orador.)- S~. PresiQente, 
Srs. SenadoreS: 

Nos últimos anos poucos brasileiros têm sofri­
do tanto neste País quanto os garimpeiros. Temos 
hoje, na Serra Pelada, cerca de cem mil garim­
peiros e suas famílias. Esses homens para lá fo­
ram ·em busca de uma melhor situação de vida, 
trabalhando intensa e penosamente na procura 
de ouro._ ~ assi~ência CJI:Ie_ o GovetTlº lhes tem 
dado, e é de seu dever d~r-lhes esta aSsistênciã, 
é sempre a menor e a mais precária que se pode 
imaginar. A todo instante os garimpeiros passam 
pelo sobressalto de te_r a Seua pelª_c:i~ impe4ida 
aos seus trabalhos. É que a área é de prõpriedade 
hoje da Companhia Vale do Rio Doce, que insiste 
em tomá_-la dos _garimpeiros, para fazer a sua pró­
pria lavra. E o que terilfeito o Govemo?O Góvemo 
tem indenizado a Companhia Vale _do Rio Doce 
<:om quantias vultosíssimas, para que ali fiquem 
os garimpeiros na situação em que se encontram 
hoje. 

A lei que permite a permanência deles em Serra 
Pelada está por vencer-se. E esta lei, que hoje 
estamos votando, permite que os garimpeiros ali 
fiquem por mais um período de um ano e tanto. 
A proposta governamental é de que OS garim-_ 
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peiros ali permanecessem por mais seis meses 
apenas. Mas o substitutivo d.a Câmara dos Depu­
tados, de autoria do nobre Deputado Ademir An­
drade, avança um pouco mais, e garante aos ga­
rimpeiros a sua permanência em Serra Pelada 
até 31 de dezembro de 1988. 

Isto resolve o problema dos gariffipeiros? Ob­
viamente que não. Mas no instante parece que 
isto é tudo o que se pode conseguir. 

Aqui estão os garimpeiros com seus líderes, 
o Presidente da Cooperativa e o P~sidente do 
Sindicato dos Garünpeiros. Aindª_ há_ pouco fui 
procurado por um grupo de garimpeiros que me 
pedia ajuda, assim como ao Senador Alexandre 
Costa, como a diversos outros SenC)do_res,_ e ç_re!o 
que também ao Senador Jarbas Passarinho, no 
sentido de que esta votação fosse adiada para 
segunda-feira, a fim de que se restaurasse aqui 
uma emenda que teria sido apresentada na Câ­
mara dos Deputados e retirada em seguida pelo 
nobre Deputad_o José Fernandes. Esta emenda, 
segundo me diziam os garimpeiros, e o próprio­
Deputado Ademir Andrade concorda com isso, 
é bem mais ampla e aparentemente bem melhor 
para os interesses dos garimpeiros. 

Sucede que o Uder do Governo, nobre Depu­
tado Carlos .Sant'Anna, assim como o __ Uder do 
PMDB, nobre Deputado Luiz Henrique, segundo 
testemunha do nobre Deputado Ademir Andrade, 
que aqui se encontra e autorizou-me a dizer isso, 
declararam a S. ~ que não aprovariam aquela 
emenda. E mais: há ainda o grande risco de ser 
ela, ainda que aprovada na Câmara dos Depu­
tados de volta, vetada pelo Presidente d~_Repú­
blica_, e com isto os garimpeiros não teriam mais 
tempo nenhum de permanência na Serra Pelada. 
Então, estamos diante de uma coisa muito boa 
para os garimpeiros, porém, aparentemente inviá­
vel ou uma solução intermedtária, que é essa pro­
posta no substitutivo da Câmara. 

O diz o substitutivo? Declara que: 

''Fica o Poder Executivo autorizado a a1te- _ 
rar, por proposta do Grupó de Trabalho pre­
visto no § 29, do art. 39, desta lei, a área des-- . 
crita no caput do art 29, adotando as medi­
das legais que se fizerem necessárias," 

Portanto, permite a ampliação da_área de explo­
ração de Serra Pelada, o que já é um avanço 
naqUilo que diz respeito à conquista dos legítimos 
ínteresses dos garimpeíros. 

Diz mais: 

"O Poder Executivo criará um grupo de 
trabalho, em regime de dedicação exclusiva, 
com a finalidade de estud_ar e propor ações 
que orientem o Executivo na busca de _solu­
ção definitiva quanto a atividade garimpeira 
em Serra Pelada, Município de Marabá, Esta­
do ·do Pará.'' 

É uma outra inovação boa para os garimpeiros. 
Maís adiante esclarece que o grupo de trabalho 

será criado e garante a participação do Governo 
do Pará; de representante da CooPerativa de Ga­
rimpeiros de Serra Pelada _e do Sin.dicatc? dos Ga-
rimpeiros de Marabá. _ 

Aqui está um misto do substitutivo, mas tam­
bém com a proposta original do Governo. Sobre­
tudo aqui está a proposta original do Governo. 
Há algumas ligeiras alterações propostas pelo 
substitutivo do Deputado Ademir Andrade. 

O profeto,-portanto, é razoável para os garim­
peiros, indica o caminho a ser seguido daqui por 
diante. --

Sr. Presidente, eu tenhõ-ldo inúineraSvezes a 
Serra Pelada, te _!lho-conVividO corri os gã.flmpeiw 
roS. Lá estive recentemente com o Senêldor Jar­
bas Passarinho. Nós conheceÓlos a situação dos 
garimpeiros. Com eles estamos rigorosamente 
solidáriqs e queremos encontrar uma solução que 
seja boa e firial para os garimpeiros. 

o Sr~-VIrgiiiO TáVóla -=..:'penTüte v.~ um 
aparte? 

O SR. EDISON LOBÃO- Permito o aparte, 
com muito prazer. 

Q ·sj-. _Vtrãmo--TáVOra- Nós, Senador de 
outras paragens, que justamente não estamos 
bem (amiliari_z_ados c:óm__a questão, não consew 
guimos __ encontrar, dentro do anexo que nos foi 
fornecido para a discussão das diferentes maté­
rias aqui em Plenário, nenhum dos documentos 
a _que V. EX' se refere, a não ser o projeto da 
Câma-rã: dos 15epufã:dOS, origii1al do Governo. 
Quer dizer, aqui nós não temos em mãos o substi­
tutivo a que V. Ex' estáwse -referindo. Podiawnos 
dar <)jguma _explicação a respeito? V. Ex~ pode 
verificar na pág. 1 e na pág. 2, a assinatura final 
está aqui, José Sarney, que, salvo engano não 
temos, é o atual Presidente da __ República. Onde 
substitutivo da Câmara? 

O SR. EDISON LOBÃO - Responda a V. 
EX' dizendo que V. Ex" também não se engana, 
o Senado também não se engana e a Nação brasi­
leira_ não ~e enganei: o Presidente é o Dr. José 
samey. Mas aqui está o substitutivo, em minhas 
mãos. V. ~ não o tem ... 

O Sr. Virgílio Távora - Perdão! Mas não, 
V. Ex", por(Jue parece que o que foi d.istnbuído 
no avulso para todos os Senadores foi a mesma 
documentação. Quer Q.i?:E;!r, nós estamos discu­
tindo -·e riO casO não estamos nos mariifestandO 
a favor nem_ c::ontra- o que V. Ex' está dizendo 
uma mat€iiã c1ue no momento nós não estamos 
Vendo. Varttõ="ffos louvar na pa1avra de V. Ex•, mas 
aqui não há n-as mãos dos Sfs. Senadores. Pediria 
~o Sr. Pi~sídente que pelo menos fizesse presente 
aos Srs. Senadores o docurn_en_to a que se refere 
o eminente Senador pelo Maranhão. Nós discuti­
riamOs e procederlamos à aprovação ou rejeição 
da matéria, mas de posse do documento. 

O SR. EDISON LOBÃO- De algum modo, 
o Senador Virgílio Távora tem razão. Eu também 
não encontrei na documentação que me foj distriw 
bufda o substitutivo, mas recebi da Mesa um avUl­
so, que é de_ origem da Câmara, mas que foi 
admitido pelã Mesa do Senado como $endo subs­
titutivo. Naturalmente pela pressa em que estaw 
mos votando esta matéria, para atender aos ga­
rimpeiros, a Mesa não .teve tempo de elaborar 
o seu próprio trabalho. Mas a alteração funda­
mental que aqui se propõe é apenas o adiamen-
to ... 

O SR. PREsiDENTE (Humberto Lucena) -
Atendendo ~ poilderações do Senador Virgílio 
Távora, e verificando que realmente o avulso está 
incompleto, determinci ao. Sr:. Secretário a çlistri­
buição aos Srs. Senadores de cópia do projeto 

original, para que_ seja completada a instrução 
da matéria. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Permite_V. Ex' 
um aparte? 

O SR. EDISON LOBÃO- Ouço o Senador 
Jarbas Passãrinho_. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Nobre Senador 
Edison Lobão, meSmo que falte aqui o docu­
rriEmto citãdo pelo Sehador Vtrgilio Távora, o que 

-=- -se verifica· é que este Projeto de Lei da _Câmara 
09 7, que tem o n9 -79!87; na Cãsa de orlQem, 
como está redigido exatamente atende aquilo_ a 
que o substitutivo a que V. Ex" se refere produz. 
que é a prorrogação do prazo para dezembro 
de 1988: Mesmo que nós não tivéssemos aqui 
o substitutivo, e realmente _há esta_ falta, votando 
o projeto como se encontra, nós já estamoS apro­
vando a prorrogaÇão do prazo para dezembro 
de 1988. 

O SR. EDISON LOBÃO - Agradeço a V. 
Ex" a contribuição. Devo dizer que aquilo que eu 
havia frrmado no início, penso que está de pé. 
O que !>~ <J.eu com o substitutivo foram ligeiras 
alterações, o fundamental vem no projeto do Go­
verno. Nós gostaríamos de ampliar o projeto do 
Goverrio, e gostatiaffiõs muito, maS se o fizermos 
-volto ao ponto ........ corremos o risc::o de vê-lo 
r~eitado na Câmara pelos Uderes Carlos Sant'A~ 
nna que é do PMDB, e Luiz Henrique, também 
do PMDB. Esses dois Uderes já disseram ao De. 
putado Aclemir_Andrade que o rejeitarão, ou, en~ 
tão, haverá o próprio veto do Poder Executivo. 

Confésso que me inclino pOr ess~ solução que 
está posta e que, embora não sendo a melhor, 
é um ponto de partida. Na verdade, um dos pre­
cursores dessa preservação dos garimpeiros na 
Serra Pelada, temos todos que admitir, foi o ex­
Deputado Sebastião Curió, que tentou com urna 
lei ~Jver o probi~ma; depois veio uma outra 
do Poder Executivo; que é sobre a qual estamos 
tratando da sua alt~ração. 

Mas o que defendo é que se procure defmitiva­
mente resolver esse_ problema, e estou conven­
cido d~. que todos nós estamos interessados na 
situação penosa de 100 ni.il brasileiro~ que ali 
se encontram e que são quase todos do Maranhão 
e do Pará: cerca_ de: _65% _ cios garimpeiros são 
r:naranhenses, 30%- do Pará- se -me perrriite 
o Senador Jarbas Passarinho - e os demais, 
de_ outros EstadoS. Menciono a todo instante o 
Senador _Jarbas Passarinho porque sei que S. EX' 
esteve lá diversas vezes. Mas o Senador JoãO Me­
nezes é _o_utro político do Pará interessado na cau­
sa dos garimpeiros, pela qual tem lutado tanto, 
assim como o Relator que acaba de se manifestar 
sobre essa matéria. 

Concluo, Sr. Presidente, dizendo que a causa 
dos garimpeiros é a minha causa, é a causa_ do 
Senador Alexandre Costa. com querri hoje estive­
ram também os garimpeiros, e que também está 
preocupado com o assunto e que sempre nos 
acompanhou nas ocasiões em que tive_m_ps que 
procurar o Ministro das Minas e En~rgia, para 
·defender os legítimos interesses desses brasilei­
ros, lá abandonados por força de uma ação perti­
naz da Vale do Rio Doce que, a todo custo, quer 
retirar os garimpeiros do seu local_ de trabalho. 
Como se também essa gente pobre do Maranhão, 
do Pará e do Brasil não tivesse o direito de lutar 
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por sua subsistência e_ pela subsistênda de suas 
familias. 

O Sr. João Menezes - Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR. EDISON LOBÁO -Concedo o aparte 
a V. Ex< 

O Sr. João Menezes - Estou ouvindo V. 
Ex' corri toda atençã_o. Concordo com o in~~resse 
que tem demonstrado e parabenizo-o pelo conhe­
cimento que tem da matéria, que interessa não 
s6 ao Pará, mas interessa hoje a todo o Brasil. 
Parabéns a V. EX" 

O SR. EDISON LOBÃO - Mufto obrigado 
a V. Ex< 

Sr. Presidente, estou seguro de que o Senado 
entenderá bem a angústia em que vivem esses 
irmãos nossos. desvalidos da sorte, e que uma 
solução a favor de1es contribuirá não apel_"l.as ago­
ra, mas, também no futuro, quando trouxermos 
aqui uma solução definiliva para os garimpeiros. 

O Sr. Vlrgill.o Távora -Concede-nos um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. EDISON LOBÁO- Ouço o Senador 
Virgílo Távora, que pede um aparte. 

O Sr. Virgfllo Távora - Antes que V. EX' 
termine sua lúcida oração, pode-nos expUcar por 
que razão foi extinto esse grupo de trabalho que 
vinha constante do Projeto n"'_798187, da Casa 
de origem, e essas condições de segurança serem 
avaliadas pelo Ministério das Minas e Energia? 
Não era bem mais democrático como o próprio 
EXecutivornandou? 

O SR. EDISON LOBAO- Nobre Senador 
VU"Qílio Távora, o substitutivo que tenho em mãos 
diz, no § 29 do art. 2~. o seguinte: 

" ... A garimpagem não será admitida além. 
da profunc:Hdade em que seja possível garan· 
tiro trabalho dos garimpeiros em condições 
de segurança, cabendo ao grupo de trabalho. 
instituído no § 29, do art. 3~. desta lei, avaliar 
estas condições." 

O Sr. ~o Távora -Perdão Excelência! 
Por isso é ·que pedi calrrii!! Queremos aprovar 
o projeto, mas vamos aprovar direito. Não vamo.s' 
aprová-lo como a célebre refQfmª ttibutária fe_lta 
aqui, nas caladas da noite, em dezembro de 1985, 
que gerou um mau resultado. E o que está escrito 
aqui é outra coisa ... 

OSR. EDISON LOBÃO- Pois bem! Temos 
papéis diferentes! 

O Sr. Vlrgillo Távora - Mas este foi distri· 
buído neste momento ... 

O SR. EDISON LOBÃO- Mas estou dizen· 
do a V. Ex" que o que tenho em mãos é um 
papel impresso, da Câmara ... 

O Sr. Virgillo Távora - Sr. Presidente, foi 
ou não mandado distribuir por V. Ex", este doeu· 
mentoT-

0 SR. EDISON LOBÃO- Senador Vrrgilio 
Távora ... 

O Sr. Vlrgillo Távora - Tenha paciência! 
Vamos nos explicar. V. Ex' eStá lendo uma coisa 
e a Mesa, neste momento, no~ distribui um doeu· 
mento. não é mais ·o avulso.H 
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O SR. EDISON LOBÃO -Sim, estou enten­
dendo, mas estou preocupado ... 

O Sr. VlrgOlo Távora - Permita-nos ler o 
documento: --

"Art. 29 A garimpagem não será ãdmi· 
tida além da profundidade em qUe seja possí­
vel garantir o trabalho dos garimpeiros em 
_Coil.dições de segur"!nç:a . .': 

Exatamente o que- V. Ex" leu. Mas de agora 
em diante, enquanto V. Ex" diz que cabe ... 

O SR. EDISON LOBÃO - Não digo, eu 
leio. 

O Sr. Vbgiiio Távola - V. Ex< lê que cabe ao 
Grupo de Trabalho atribuir essa função, exata­
mente: " ... cabendo ao Ministério das Minas e 
Enei"gia avaJiar essas condições". 
G~ri~os apenas de ser cientificado do pbr­

·quê dessa mudança? Ou. então, este documento 
que nos foi distribuído, assim como a todos os 
SRs. Senadore;>, _não é a redação final que ve"io 
da Câmara. -

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucemi) -
A Presidência gostaria de esclarecer a V. Ex" Prin­
cipaJmente ao nobre aparteante, que todos têm 
em ni.ãos o projeto originário do Poder Exec.utivo, 
e que o Senador Edison Lobão está lendo á-subs-­
titutivo que foi _votado pela Câmara dos Depu-
tados. -- - -

O ~SR. a!JSOI'I LOBÃO - Que ê que esta­
mos exami~do agora? - -

O SR. PRESIDENlE {iiumberto Lucena) -
Então, são dois documentos diferentes. O que 
faltava no avulso, que a Mesa distribuiu, era o 
projeto originário dO Poder Executivo, que é o 
que-v. Ex' está lendo. 

. O Sr. Vlrgfllo Távora·- Eminente senador­
Presidente, para que possamos deliberar com to­
da a caJma, fica bem claro ao Plenário que}ustã.­
mente o qu,e está distribuído aqui, e que aparece 
com:" a aSSiõat~ra do Sr. José Sarney, pOr um 
equf"VõêCf'"de riiontageril gráfica, nãO é o Projeto 
da Câmara. Feito-isso, jâ podemos discutir, mas 
com Calma, para não cometermos os mesmos 
erros quanto. açodadamente, durante 5 horas, nu­
ma_ pressão colossal da Maioria, se voltoU aqui 
a refõrfna "tributária, (iue resÜltou nessa diminui­
ção tãQ grande de llnposto de Renda, em -1987. 
Desculpem-nos a ironia, mas foi isso que -acon-
teceu._ , 

Cansãmos de dizer, naquela época, e não nos 
deixaram discutir. Todos estão a-favor que se vote 
o_ projeto, mas vamos votar direito, com todos 
-õs "efes" e "erres", com todas as explicações. 
Se V. Ext diz que realmente o que está <Jqui é 
a Redação Final da Câmara, e que houve apenas 
wn engano de montagem no avulso, não há dúvi­
da. Estamos explicadoS. satisfeitos e passemos 
à votação, se V. Ex' assim o desejar. 

O SR. EDISON LOBÁO- Bem, a inte!Ven­
ção do Senador Virgílio Távora demonstra duas 
coisas: primeiro, a sua profunda preocupação a 
que o Senado vote .corretamente - e S. Ex" tem 
os meus aplausos por isso. Mas, demonstra outra 
coisa: é que eu estou lendo o documento çorreto 
e _que estou também cçm os me~:~s argumentos 
absolut:ari1ente-CorretOS.---
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Be_m, Sr. Presidente, agradeço a tolerância. de 
v. Ex<... . 

O Sr. Alexandre Costa- Permite V. Ex.' um 
aparte? 

O Sr. VIrgílio Távora- "Eppur si muove" 
- Galileu Galilei. 

O SR. EDISON LOBÃO - O Senador Ale· 
xandre Costa peâe um aparte, que eu concedo 
Côm muíto praZer. ~ 

O Sr. Alexandre Costa - Nobre Senador 
Edison Lobão, o importante nesse projeto é justa­
mente o adiamento. O que se c:Hscute agora são 
detalhes que pouco inter~am à çausa dos ga­
rirnpeíros, que é juStaniente o adiamento. O que 
se conse·guiu na Câmara, com todas as Lideran· 
ças, entre os Parlamentares o Senad9r Edison 
Lobão que, em todas as horas e todos os momen· 
tos em que os garimpeiros precisaram do seu 
trabalho, S. EJc.l' eSteye presente; empregando toda 
a sua atividade para que os garimpeiros permane· 
cessem durante muitos e muitos ·anos. em Serra 
Pelada, explorando o ouro paia. a sua subsistência. 
O que se consegUiU n~ Câmara foi um ano; e 
conseguiu-se mais, Que·o GõVemo,-mrav:és desta 
lei, formasse uma comissão para estudar a solu· 
ção definitiva para o caso·dos c_em mil habitantes 
de Serra Pelada. Os Senadores Jarbas Passarinho, 
Almir Gabriel, Edison Lo~o. João Menezes, tq. 
dos, estão intere&Sad® na causa dos garimpeiros 
do-Pará que- entre eles há 60% do Maranhão 
,-estarão aqui este ano. Qu_ero dizer que e~taTnos 
Imbuídos da idéia de elaborar projeto de lei me­
lhor para assegurar a permanêm::ia dos garim­
peiros lá, no seu trabalho, que já é de muitos 
e muitos anos. 

O SR. EDISON LOBA O-Agradeço o a par· 
te do Senador Alexandre Costa. Devo acrescentar 
que, embora a Serra Pelada esteja. embutida em 
território do Pará, interessando quase que basica­
mente a noss~_Região Norte do País, essa é uma 
questão que ganhou a solidariedade dos Depu­
tados e Senadores. Tanto assim que o projeto 
está sendo Vota.do .em r~gime d~ urgência, emba.. 
ra os garirripeiros tenham tido alguns problemas 
em obtê· la, em razão da recusa de determinados 
Líderes em conceder, porém, depois, coÍ1corda­
ram-em concedê-la. 
- O Deputado Amaral Netto, por exemplo, üder 

da oposição na Câmara dos Deputados- é bom 
que se faça justiça, também, a _S. EX' e ao Partido 
que- S. Ex" representa - que está obstruindo, te­
nazmente, obstinadamente, os trabalhos da Câ· 
mara, neste .caso~ resolveu não obstruir. S. EX' 
ouviu as ponderações do Presidente do PDS, o 
nobre Senador Jarbas Passarinho, ouviu QS ga~ 
rimpeiros, comoveu-se com a situação deles e 
concedeu a urgência, desistindo da obstrução que 
vinha fazendo, já há bastante tempo, para reto­
má-la no passo seguinte. Faça-se justiça, por 
igual, ao Presidente José Sarney, que, como Sena~ 
dor da República, sempre nos acompanhou nas 
nossas idas ao Ministério das ·Minas e Energia 
e ao Presidente da R_epública, pedindo pelos ga· 
rimpeiros. Agora, Sua E:X:c;elência envia-nos esta 
Mensagem, sem a qual não teríamos sobre o que 
decidir, Se o Presidente não nos envia esta Mensa· 
gem, nós nã_o poderiamos aprovar o Substitutivo 
que hoje temos, e os garimpeiros teriam que sair 
de Serra Pelada ou não Sairiam e teríanios uma 
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comoção nacional. Portanto, faça-se justiça a Sua 
Excelência, o Presidente José Sarney, que concor­
dou em que os garimpeiros permanecessem por 
mais tempo na Serra Pelada 

Sr. Presidente, muito obrigado a V. EJcf (Muito 
bem! Palmas.) 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho (PMDB -
CE)-Sr. Presidente, peço a pa1avra pela ordem. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Hwnberto Lucena)­
Concedo a palavra ao nobre Senador L.ouremberg 
Nunes Rocha. S. Ex' já havia solicitado a palavra 
anteriormente. 

O SR. LOUREMBERG NUNES ROCHA 
(PMDB - MT. Para discutir, sem revisão do ora­
dor.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Quero trazer, neste momento, a palavra de Mato 
Grosso de apoio aos garimpeiros de Serra Pelada 
e que se distribuem pela divisão aqui já referida, 
entre o Pará e o Maranhão. 

Quero dizer, prindpalmente, que sendo de uma 
área garimpeira do meu Estado de Mato Grosso, 
as minhas sugestõeS à Constituinte, no momento 
em que se fala em soluções definitivas para os 
problemas dos garimpeiros, têm sido em dois 
sentidos: a primeira delas é no sentido de se ga· 
rantir cada vez mais para aqueles garimpeiros que 
desbravam regiões novas, que a partir de sua ex· 
ploração se garantam a eles a declaração de áreas 
de livre garimpagem. Já em I 979, quando era 
Deputado Federal, enfrentamos na Câmara dos 
Deputados com a bancada inteira de Mato Grosso 
de então, uma Juta muito grande que envolvia 
o município de Poxoréu, em Mato Grosso,_ que 
era, naquela época pretendido pela The Bears 
Intercontinental. Depois de uma luta de muitos 
meses, em que quase os garimpeiros daquela 
região foram às vias de fato, conseguimos que 
o Ministro das Minas e Enetgia de então decla­
rasse aquela região como áfea de livre garfmpa­
gem. Entendo hoje, quando novamente venho 
a propor à Constituinte que considere essas sit_u<J­
ções, pois é importantíssimo -que se dê aquelas 
regiões que os garimpeiros desbravam, colocan­
do em rísoo a própria saúde, a própria família, 
um tratamento diferenciado, independente de in­
cidir sobre elas qualquer pedido de pesquisa ou 
de lavra. 

Outro pontO que gostaria de ressaltar, neste 
momento em que se buscam soluções definitivas 
para os garimpeiros, é o problema também objeto 
de sugestão da nossa parte de recriação da Fun­
dação de Assistência ao Garimpeiro. Fala-se hoje 
no Estatuto do Garimpeiro. Mas, lembro-me dos 
benefícios que foram concedidos à classe garim­
peira pela FAG. E me lembrava, ainda há poucos 
momentos, que, quando procurei o Senaâor Jar­
bas Passarinho, naquela época já Senador, ex-Mi­
nistro do Trabalho, quis saber de S. Ex' (Juals 
as razões da extinção da FAG. S. Ex1' relatou-me, 
naquela época já há quase 1 O anos - ni!o sei 
se recorda - que existiam alguns c::oronéis que 
dirigem a FAG em Goiânia. E eles começaram 
a se desentender entre si e o Governo da Revolu­
ção de então entendeu melhor extinguir o órgão. 
É por isso que hoje os garimpeiros não têm esse 
órgão de fundamental importânda para a sua pro­
teção que é a Fundação de Amparo ao Garim­
peiro. 

DIÁRIO DO CONQRESSO NACIONAL (Seção D) 

Portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, as mi­
nhas palavras hoje são principalmente para enca­
minhar a favor do projeto substitutivo da Câmara 

O Sr. Gerson Camata - Permite-me um 
aparte? 

O SR. LOUREMBERG NUNES ROCHA­
Pois não, nobre Senador Gerson Camata. 

O Sr. Gerson Camata - Venho acompa­
nhando a discussão do problema da parte de 
V. Ext e tambéin do Senador Edison Lobão V. 
~é a favor como era desejo do ilustre Senador 
Edison Lobão, de que se encontrem efetivamente 
soluções permanentes porque daqui a um ano 
os garimpeiros de Serra Pelada irão voltar nova­
mente ao Congresso por mais uns 15 (quinze) 
dias pedindo-nos a prorrogação desse prazo. É. 
um problema que, embora mais afeto ao Estado 
do Pará - e vemos interesse dos Senadores Jar­
bas Passarinho e Edison Lobão -S. Ex' já militou 
flcfã.i'éá e esteVe_ lá várias vezes, e certamente 
vamos oU\'ir outros companheirc>s no Pará, ele 
interessa ao Brasil inteiro, _não _só porque hoje 
em_ Serra Pelada estão brasileirOs de todos os 
Estados, inclusive do meu, o Espírito Sànto, mas 
porque esse problema pode repetir-se freqUente­
mente em otmos Estados brasileiros._A Compa­
nhia Vale do Rio Doce é uma das estatais melhor 
estruturadas no Brasil. Tenho por ela um profun­
do respeito, pelo maravilhoso trabalho_ que realiza 
em favor do Brasil. Entretanto, é uma empresa 
de grande potenc:::ial- tem muito mais ouro que 
prec:::isa sef descoberto por este Brasil afora. Ela 
podia partir para esses outros ouros que estão, 
ainda, escondidos pelo subs_olo brasileiro e deixar 
este para os garimpeiros, para que eles fiquem 
lá enquanto tiverem oportunidade de lá susten· 
tarem suas famílias e viverem, porque, na verdade, 
todo garimpeiro tem um pouco de profeta e de 
poeta. Ele vive da esperança, para que eles ali­
mentem sua esperança, alimentem suas famílias 
etãiiha_m ª_oportunidade de, até, enriquecer, cres­
cer, desenvolver-se na. região. Acho que V. ~ 
como o Senador Edison Lobão, coloca a neces­
sidade de que, na Constituinte, até através das 
propostas que apresentou, enc:::ontre-se uma solu­
ção definitiva, para que não_ fiquem_os só resol­
vendo wn problema co(\juntural e não tenhamos 
uma solução definitiva. Código de Mineração, no 
Brasil, precisa ser, efetivamente, revisto: pois ele 
permite que, hoje, uma empresa, uma multina­
cional, uma grande empresa possa requerer o 
subsolo inteiro, quase, de um Estado, para que 
tenha licença de prospecção, depois licença de 
mineração, sem que o Prefeito da cidade saiba, 
o- Oovemado_r saiba, sem que o dono da terra 
saiba, sem que ninguém seja consultado. Ele até 
pune o dono da terra ao ficar futucarido o seu 
solo. Então, acho que algumas modificações. co­
mo V. ~ adianta, devem -ser propostas como 
fórmulas defmitiwis. E c:::umpômento V. Ex• e tam­
bém o Senac;lor Edison Lobão, por essa posição 
que defende, da necess_idade de soluções defini­
tivas e não se fic:::ar tapando o- sol com a peneira, 
toda vez que o pr!='b~ema surÇJe. 

O SR. LOUREMBERG NUNEs ROCHA­
Agradeço a V.~ Esclareço que tembém é objeto 
de sugestão, da nossa parte, dispositivo colocan­
do como certidão negativa, indispensável à con~ 
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cessão de pesquisa, uma certidão da preteitura 
local, porque será o prefeito a autoridade que 
vai declarar da importância da atividade naquele 
município, do que ele representa economicamen­
te e do. número de famílias que sobrevivem à 
custa da atjvidade garimpeira~ Isso é importante, 
porque companhias internacionais vêm, de -re­
pente, tomar regiões que foram desbravadas por 
garimpeiros, tradicionalmente são objeto de ativi­
âade garimpeira e essas populações garimpeiras 
sobrevivem desse trabalho. Foi em função dísso, 
principalmente, que conseguimos aquela Srande 
vitória em Poxorêu; foi o primeiro caso, no Brasil, 
naquela época, em que se declarou, por ato nor· 
mativo do Ministério das Minas e Energia. uma 
área de livre garimpagem. 

Agradeço ao Senador Gerson .Camata e deixo, 
como filho de área garimpeira, nasdda em região 
gariinperia, em Mato Grosso, a minha solidarie­
dade, e o meu voto encaminhando a favor desse 
projeto. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

·o SR. PRE!SIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Chagas Ro­
drigues. 

O SR. CHAGAS RODRlGaES (PMDB -
Pi. Para di$:::utir, sem revisão do orador.) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

E.ste-pi'ojeto vem _tendo tramitação rápida rlas 
duas Casas do Congresso. Trata-sé do Projeto 
de Lei da Câmara· n" 7, de 1987, de iniciativa 
do Senhor Presidet}.te c;la ~epúbiica, que altera 
dispositivo da Lei l)9 7 .194, de 11 de junho de 
1984, que autoriza a inclusão d~ recursos da 
União, e dá outras proVidências. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, o Senhor presi­
dente da República encaminhou o projeto-à Câ­
mara no dia 24 de abril de 1987, com a Mensagem 
n• 106, de 1987. _ 

A exposição de motivos, que justificou a M_ensa­
gem Presidencial, tomou o n9 36 e é também 
de 24 de abril de 1987. ~ uma exposição do 
Ministro de Estado das Minas e Energia e do Se­
cretário-Geral do Coriselho de SegÚrança Nacio-
nal. ·· · - ·-

O Sr. Ministro de Estãdo das Minas e Ef1:ergia 
que encaminhou a exposiçao de motivos ao Se-­
nhor Presidente, é o honrado Sr. Antônio Aure­
liano Chaves de Mendonça, eminente homem pú­
blico e um dos grandes Uderes do PFL neste 
Pais. 

Acontece, Sr. Presidente, que o projeto - tal 
como foi encaminhado pelo Sr. Presidente daRe­
pública e que passou tambérri pela Chefia do 
Gabirrete CivU, sendo titular o eminente !)ornem 
público Marco Maciel, tambéffi-do PFL, - não 
tev-e oportunidade de ser aprimorado pelo Gabi­
nete Civil dada a pressa. E o que o Sr. Mini_stro 
das Minas_ e Energia propôs foi não apenas aceito 
mas aprimorado pela Câmara dos Deputados. 

Consta da exposição de motivos do eminente 
Ministro ao Presidente da República que o prazo 
permitido à atividade garimpeira seria prorrogado 
até 31 de dezembro de 1987. Nós íamos prorrogar 
- por esta mensagem presidencial.- de acordo 
com o projeto de lei- só até o fim deste ano. 

Ora, Sr. Presidente, é lamentável que a Chefia 
da Casa Civil, tão _atarefada, não tenha compreen­
dido que esta profrogação não podia ser somente 
até o fun deste ano. 
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Andou muito bem a Câmara--dos Deputados 
quando permitiu a prorrogação até 31 de dezem­
bro de 1988, podendo, ainda, este prazo ser pror­
rogado por ato do Poder Executivo. 

Veja V. Ex' que o art. 3° do projeto primitivo 
também permitia que o prazo fosse prorrogado, 
mas limitava o prazo inicia] até 31 de dezembro 
de 1987. 

A Câmara dos Deputados também aprimorou 
o projeto do GovernO; e fez mUito bem, porque, 
de acordo com o § 29 do arl 2?: 

"A garimpagem não será admitida além 
da profundidade em que seja possível garan­
tir o trabalho dos garimpeiros em condições 
de segurança, cabendo ao Ministério das Mi­
nas e Energia avaliar essas condições. 

O -projeto da Câmara determina, alterando o 
art. 39, o seguinte: 

"Fica o Poder Executivo autorizado a alte­
rar, por proposta do grupo de trabalho, pre­
visto no § 29 do art. 39 desta lei, a área descdta 
no caput do art 29, adotando as medidas 
legais que se fizerem necessárias." 

E se o projeto do Governo, Sr. Presidente, triizia 
apenas um parágrafo ao art. 3?, o projeto da Câ­
mara dos Deputados chega a esta Casa com cin­
co parágrafos, sendo que um deles, o § 29, assim 
dispõe: 

"O Poder Executivo criará Grupo de Traba­
lho, em regime de dedicação exclusiva, com 
a fmalidade de estudar e propor ações que 
orientem o Poder Executivo na buSCa- de so­
lução definitiva qUanto à atividade garimpeira 
em Serra Pelada, Município de Marabá, Esta­
do do Pará." 

E diz mais, no § 39: 

§ 39 O Grupo de" Trabalho será criado 
dentro de 30 (tiinta) dlas -a-partir da vigência 
desta lei e terá 180 (cento e oitenta) dias 
para concluir suas atividades, garantindo-se 
a participação de representantes do Governo 
do Estado do Pará, da Cooperativa de Garim­
peiros de Serra Pelada e do Sindicato dos 
Garimpeiros d.e fi\arabá. 

O § 49, Sr. Presidente, introduzido pela Câmara 
dos Deputados, estabelece que: 

O Banco Central do Brasil, através da Caixa 
Econômica Federal, ã:plicará os recursos 
pendentes e caucionados, resultantes das so­
bras de ouro, paládio e prata dos primeiros 
400 (quatrocentos) lotes, em obras destina­
das a melhorar a produtividade da garim­
pagem manual em Serra Pelada, durante o 
prazo previsto nesta lei. 

Prazo que, como se viu, pode ser prorrogado, 
porque o Congresso Nacional está dando poderes 
ao Poder Executivo de prorrogar o prazo. E mais 
do que isso, o Congresso Nacional está criando 
o grupo de trabalho para propor solução defrnltiva. 

Sr: Presidente, como se vê, o Poder ExecUtivo, 
Sua Excelência, o Senhor Presidente da ·Repú~ 
blica, o Sr. Ministro Aureliano Chaves. e, posterior~ 
mente, a Câmara dos Deputados estão atendendo 
aos garimpeiros. Lamento que o projeto não seja 
ainda mais benéfico. Mas já que os garimpeiros 
estão interessados na aprovação do projeto, e 
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já que ele rea1mente melhora a proposta governa~ 
mental, não tenho dú~das em dar-lhe o meu 
apoio. 

Sr. Presidente, dou o meu apolo como brasi­
leiro, não pelo fato de muitos piauienses estarem 
também em Serra Pelada e serem garimpeiros 
em v~rios outros garimpos do Paí~; dou o meu 
apoiO, antes e acima de tudo, porque trata-se de 
uma-medida humana e que vai atender interesses 
legítimos dos garimpeiros, especialmente os de 
Serra Pelada. 

Por isso, estou inteiramente de acordo com 
o projeto e o meu voto será favorável. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Joáo Me­
nezes. 

O SR. JOAO MENEZES (PFL - PA) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Em nome_ da_ Lidemaça do Partido da Frente 
Uberal, temos que dar alguns esclarecimentos 
aos Srs. 5enaâores em tomo desta discussão. 

Acho que realmente os trabalhos da Consti­
tuinte têm criado uma certa dificu1dade aos Srs. 
Ç~il~_'~ituintes_. de acompanharem a variedade 
enOrme de projetos de lei que ãr estão:- Esse, por 
exemplo, dos garimpeiros não é projeto novo. 
Existe um anterior, que não é o referido pelo nosso 
companheirO, Senador Chagas Rodrigues. O-pro­
jeto anterior, originário da Câmara, propunha 
enormes mudanças como, por exemplo, a altera­
ção da área do garimpo, além de outras medidas. 
Eia u:m Pf?jeto muito extenso que alterava com­
pletamente a política de minérios. Então, esse 
projeto chegou, se não engano, a vir ao Senado, 
e não_pô4e ser votado por esta ou aquela circuns­
tância, ou melhor, tendo em vista o novo Regi­
mento de Constituinte, porque diversos Uderes 
não coilcOrd_aram em colocá-lo na Ordem do Dia. 
Assinaram dois ou três Uderes o pedido de urgên­
cia para o projeto anterior; se não_ me engano 
o Senador Jarbas Passarinho foi um dos signa­
tários desse pedido_ anterior para ~r a plenário. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Permite V. EX' 
um aparte? 

O SR. J()ÁO MENEZES- Pois não. 

O Sr. Jarbas Passarinho- O problema não 
foi d~- recusa por parte de Líderes de assffiar o 
documento, foi uma colocação do Presidente 
Humberto Lucena, a quem cumprimento pela so­
lução dada, porque S. Ex" fez cumprir o nosso 
Projeto de Resolução, que faz sobrestar qualquer 
tramitação de projeto de origem parlamentar. A 
Câmara aprovou um projeto nessas circunstân­
cias, violando _o seu próprio Projeto de Resolução 
e, aqui, o Presidente da Casa decidiu não violar. 
De maneira que, no fim, tivemos uma solução 
hábil e boa, porque veio um projeto do Executivo 
que, em grande parte, foi forçado por todos nós, 
melhorado na Câmara e estamos votando uma 
solução boa. Eu só me permiti pedir o aparte 
a V. ~ para não dar a impressão de que nós 
não votamos porque os uqeres não se puseram 
de acordo; bastava o Líder do PMDB com a Frente 
Uberal se porem de acordo, porque tem aqui 
mais de dois terços. Agora, a assinatura que fahou 
foi exatamente a do Líder do PMDB e a minha, 
porque eu insisti, inclusive, com o Presidente da 
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CooperatiVa, mostrei e falei com o Deputado Ade­
mir Andrade, que era o autor do projeto original, 
de que nós não deveríamos fazer rompendo e 
violando o Projeto de Resolução, mas p-odíamos 
ão bem;-é o que estamos fazendo hoje. De ma­
neira que V. Ex' me dá uma oportunidade de 
fazer, com isso, uma louvação ao nosso Presi-
dente. -

O SR. JOAO MENEZES - Muito grato a 
V. & pelo aparte. 

EntãO, como vê_em os_Srs. Senadores, realmen­
te existiu o projeto de lei, originário da Câmara, 
que esteve em minha mão com o requerimento 
de urgênda para que esse projeto viesse para 
o Senado. Aconselhei ao Presidente da Sociedade 
Cooperativa, que está aqui presente, na galeria 
e depois falei, também, com o Presidente dos 
Sindicatos dos Garimpeiros, e mostrei a eles que 
aquele projeto não podia ter curso aqui no Con­
gresso, e que se ftzesse um outro projeto, que 
se conseguisse uma mensagem do Governo para 
que pudesse_ tramitar nesta Casa. _Então, ficaram 
mUito aborrecidos comigo, porque acharam que 
eu-estava criando dificuldades, quando eu estava 
querendo procurar para eles um caminho de solu­
ção- para o problema. Pode até ter chegado, lá, 
em Serra Pelada, a noticia de que eu impedi que 
o_projeto entrasse para ser disc:!:l~do no Senado. 

E o que se fez depois? Foi um trabalho muito 
grande, um e~forço muito grande. Quero, prestar 
uma homenagem ao Uder do meu Partido, Sena­
dor Carlos Chiarelli, porque ele tomou a frente, 
com a colaboração do Senador Fernando Henri­
que Cardoso, e também com a anuência do Sena­
dor Jarbas Passarinho, e se _começou a percorrer 
os caminhos, inclusive do Ministério de Minas e 
Energia, e o MinistrO Aureliano Chaves foi muito 
sensível a este problema, e chegamos à conclusão 
que o Govemo mandaria uma mensagem para 
cá para ser discutida. 

E esta a razão desta mensagem que ora se 
discute. Então, quando se fala que foi de afoga­
dilho que o Ministro Marco Maciel deu parecer, 
não consertou o projeto, não há razão para isso. 
O meu eminente colega Chagas Rodrigues, neste 
ponto, não tem razão. O que o Sr. Ministro Marco 
Maciel fez foi dar andamento nesta mensagem, 
porque se o Gov_emo, se o Presidente José Sarney, 
se o Chefe da Casa CMI, se o Ministro Aureliano 
Chaves não tivesse dando andamento a essa Men­
sagem do Presidente Sarney, o assunto não esta­
ria sendo discutido hoje. 

O Sr. Chagas Rodrigues - Permite V. Ex' 
tD1l aparte? 

O SR. JOÃO MENEZES -Pois não. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Veja V. Br, meu 
nobre colega, que louvei a pres_sa, a boa vontade, 
mas o que eu quis_ dizer é que a exposição de 
motivos é de 24 de abril, e o nobre Ministro Marco -
Maciel no mesmo dia recebeu uma mensagem, 
e no mesmo dia a encaminhou. Veja V. Ext que 
houve a Idéia de não interromper, mas não se 
pôde realizar nenhum trabalho que aprimorasse, 
e ainda no mesmo dia --louvo o Senhor Presi­
dente da República - ele mandou. Então, no 
mesmo dia 24 houve a chegada, a exposição de 
motivos é de 24 de abril a Mensagem do Senhor 
Presidente da República também é de 24 de abril. 
Agora, veja V.EJr: se o Sr. Ministro tivesse tempo 
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eJe teria acrescentado os benefícios que a Câmara· 
dos Deputados deu; não é negar que a Câmara 
dos Deputados aprimorou o projeto; aprimorou, 
e muito. Então, o que vamos votar resulta da 
boa vontade do Ministro-Chefe do Gabinete Civil 
e do ilustre General de Divisão Rubens Bayma 
Denys, que é Ministro de Estado, que assinou 
- e vejo aqui também a exposição ·de motivos. 
De modo que V. Ex' há de convir que o projeto 
foi aprimorado. Se foi aprimorado é porque o 
Sr. Ministro das Minas e Energi21: não teve o tempo 
necessário para fazer aquilo que o Congresso fez. 

O SR. JOÃO MENEZES -Quando n6s fala· 
mos que houve uma grande boa vontade, e até 
interesse do Ministro das Minas e Energia, Aure­
liano Chaves, que foi a chave desse negócio -
não fazendo um trocadilho com seu nome -
ele deu todas as facilidades para que essa mensa­
gem fosse -caminhada pelo Pa1ácio do Governo. 
Por isso a, Mensagem veio para cá e não se teve 
tempo de aprimorá~ la. Sabe pOr quê? Porque esta~ 
vam os garimpeiros com 40 mil assinaturas 
achando que ele devia ter feho a Mensagem para 
ontem, porque o prazo terminava dia 6 de junho. 
Havia realmente pressa para fazer~se isso. Então, 
o Presidente José Sarney, o Ministro Aureliano 
Otaves, o Ministro Marco Maciel e os Uderes Car· 
los Chiarelli, Fernando Henrique Cardoso e Jarbas 
Passarinho tiveram a sensibllidade para o proble­
ma e tudo fiZeram para que hoje nós pudéssemos 
estar discutindo esse projeto de lei. 

O Sr. Edison Lobão - Permite V. Ext um 
aparte? 

O SR. JO~O MENEZES- Com prazer. 

O Sr. Edlson Lobão- Nobre Senador João 
Menezes, V. ~ tem toda a ~o. Em primeiro 
rugar, aprimoramos um projeto que nos foi envia· 
do, isto é. se ele não estivesse aqui não havia 
o que aprimorar. Em segundo lugar, há que repe­
tir que foi uma iniciativa realmente do Presidente 
da República. Quero me lembrar aqui- sempre 
recordo exemplos do Senador Jarbas Passarinho 
-que quando o Senador Jarbas Passarinho era 
Ministro da Educ:a!;ãO, eu era um modesto joma~ 
lista fazendo cobertura_ dos traba1hos çlo Congres­
so l'iacionaJ. E lembro-me de que, certa vez, o 
Senador Jarbas Passarinho sugeriu ao Presidente 
da República, que encaminhou ao Congresso Na~ 
danai, uma Mensagem propondo uma determi~ 
nada lei importante, e S. EX' veio a uma das Co­
missões da Câmara dos Deputados, para debater 
o assunto com os Srs. Deputados, verificando 
que o seu projeto havia sido bastante alterado. 
O Senador Jarbas Passarinho, lembro-me como 
se fosse hoje, disse: "O Congresso sempre melho­
ra as iniciativas do Poder Executivo". Mas .. este 
é um dever do Congresso. Estamos aqui piara 
aprimorar mesmo as propostas que nos são en­
viadas pelo Poder Executivo. De modo que, o 
que fez a Câmara, e agora o Senado, é exatamente 
cumP.rir o seu dever de melhorar a_quilo que já 
era bom, mas podia ser melhor. Muito obrigado 
a V. Ex' 

O SR. JOÃO MENEZES - Agradeço a V. 
Ex' -

O Sr. Chagas Rodrigues - Permite V. Ex' 
um aparte? 
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O SR. JOÃO MENEZES - V~ Ex< tem o 
aparte. 

O Sr. Chagas Rodrigues - Agradecendo 
a oportunidade, e não querendo abusar, queria 
congratular-me com V. EX V. Ex• clogiou o Sr. 
Ministro, elogiou o Senhor Presidente da Repú­
blica ... 

O SR. JOÃO MENEZES - Não elogiei, fiz 
justiça. É diferente. · 

O Sr. -Chagas RodrigUes - É um elogio 
justo. 

O SR. JOÃO MENEZES - É dfferente. 

_ O Sr. Chagas Rodrigues- V. ~-está sendo 
modesto. Além de fcuer ref~rência ao Sr. Ministro 
das Minas e Energia, além do Senhor Presidente 
da República, além da Cãmara, além do Senado 
-dos Srs. Senadores, do_Qobre Relator-, quero 
consignar nos AnaiS o seu esforÇo extraordinário, 
a dedicação que V._ EX' sempre teve para com 
este assunto, a sua sensibilidade polftica. Quero 
assumir desde já com V. E>r um compromisso: 
quando tivermos votado a novâ COnstituição da 
República, e os projetos puderem tramitar nor~ 
malmente, o_ ;;eu projeto de lei em favor dos ga­
rimpeiros que, certamente, será renovado, terá 
a minha total solidariedade. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Nobre Senador, 
já que estamos de acordo, Vamos votar! Estamos 
todos de acordo! 

O SR. JOÃO MENEZES ___;Estamos, mas 
tenho que esclarecer algumas dúvidas. Precisa­
mos botar os pingos nos "ir'. 

O Sr. Leopoldo Peres-Seil<idor, não retar~ 
demos esse pleito justo dos garimpeiros. Vamos 
votar. 

O SR. JOÃO MENEZES-V. Ex' pede, tam· 
bém e eu quero votar, por isto estou, em nome 
da Uderança, para votar. Se não quisesse votar 
não estaria aqui, ou pediria verificação e, talvez, 
não s~ vptaria a Mensagem. Mas estou aqui para 
votar, s6 que tenho- que esclarecer algumas dú­
Vidas. 

Vejam V. Ex'", o Presid_ente da República man~ 
dou a Mensagem para cá dizendo no seu § ~ 
o seguinte: 

"A ·garimpagem não será admitida além 
da profurididade em que seja possível garan­
tir a ~balho dos garimpeiros em condições 
de segurança, caberido ao Ministêrio das Mi­
nas· e Energia-aValiar -esSas condições." 

-0 que se fe1; no sUbstitutiVo? Retlrou~se essa 
parte. Quer dize_r, se fosse nossa intenção, pode­
riãnlóS âizer que está alterado. Voto contra. Peço 
verificação e voto contra, pelo PFL 

OSr~ Chiigai-ROdii9iíe5 ___ =-Mas está no pará-
grafo... -___ _ 

O SR. JOÃO MENEZES- Não. No~ 2• está 
diferente, Diz o seguinte: 

"A garimpagem não será admitida a1ém 
da profundidade em que seja poss[vet garan~ 
tiro trabalho dos garimpeiros em condições 
d_~ segurança, cabendo ao grupo de trabalho, 
instituídO rio § 29 do art. 3~. desta Lei ... etc." 

Tiraram o Ministeno aas Minas e t:::nergia. En· 
tão, é preciso esclarecer, mostrar que o_ Gov,erno_ 
está interessado no andamento da mensagem 
de sua autoria. 

O Sr. Almir Gabriel -Senador, V. Ex' me 
pennite um aparte? 

O SR. JOÃO MENEZES- Pois não. 

O Sr. Almir Gabriel - Participamos, junto 
com os Srs. Deputados Ademir Adrade e Asdrubal 
Bentes, das negociações com S. EJclr, o Gerieral 
Bayma Denys. Colocamos e coteja~ 
mos a pi'opOSt.á do Poder Executivo e a emenda · 
que se tinha feito por parte do _Deputado Ademir 
Andrade. Desse cotejo resultou exatamente a re­
dação do doCumento qUe--depois serviu de base 
para qu~ os líderes do PMDB, e de outros partidos 
da Câmara, pudessem encaminhar, como forma 
de substitUtivo, a Proposta apresentada pelo Poder 
ExeCutivo origina1mente. QUando se estabeleceu 
que essa C6missão teria cOndições de acpmpa­
nhar o trabalho e verificar a segurança, proce­
deu~se de acordo _çom o que era uma represen­
tação da maiOf dlgnidade e seriédade em relação 
ao problema, (jue é, Seln .dúvida, o Conselho de 
Segurança Naciona1. Não seria nenhum obstá­
culo no nosso entendimento, coinpre"el1der que 
o que está sendo proposto aqui aperfeiçoa, por­
que ao invés de colocar, de manefra genérica, 
dentro do Ministerio das Minas e Energia, passa 
a fazê~ lo diretamente ligado a um grupo executivo, 
que tem, inclusive, prél2o para acompanhar. Sin­
ceramente, gostaríamos de, também, fazer um 
discurso sobre a questão de Serra Pelada. Certa­
mente, não o faríamos com o mesmo brilho d~ 
V. ~. No entanto, é desejável que possarrÍos 
aprovar com a mafor celeridade possível, ess~ 
projeto, na mesma medida em que tantos garim­
peiros, há tantos dias, labutam aqui em Brasília, 
com a maior de toQas as c\fficul~des para ver 
o Parlamento Nacional aprovando um projeto 
que, embora não s_eja a satisfação-de todas as 
suas necessidades atuais, responde, sem dúvida, 
a uma condição razoável e que perinite, mais 
ainda, a negociação posterior, até fazer com que 
Serra Pelada seja exclusivamente dos garimpei­
ros. 

O SR. JOÃO I'IEI'IEZES-Muito grato, emi· 
nente companheiro de Bancada, pelo seu aparte. 
Ele reforça o que acabei de dizer. V. ~ declara 
que foi ao General Bayma D~s que é também 
do Governo, e ele concordou. Então, o Governo 
tem dado todas as facilidades. É: o que estoll 
afirmando. -- ------~ 

Tenho mais coisas a esdarecer. Não sou, diga­
- mos, o mafs interessado, o fnais conhecedor, rrias 
tenho- tido contato com essa gente do interior, 
com a gente da nossa terra. Sinto esse problema 
que vou mostrar no curso desta discussão. Por 
ora, estou vendo a Mensagem, mas há outro pon­
to da maior importância no SubstitutiVO, que, tal­
vez, paSse desapercebido. Está aqui, no § 49: 

.. 0 Banco Central do Brasil, através da Cai­
xa Econômica Federal, aplicará os reCursos 
pendentes e caucionados resultantes das so­
bra~ de ouro, paládio_ e prata dos primeiros 
400 lotes em obras destiriadas a __ melhorar 
a orodutividade da garimpagem manual em 
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Serra Pelada durante o prazo previsto nesta 
Lei." 

Este é, talvez, o dispositivo de maior profun~ 
dfdade que se discute nesta mensagem, porque 
é uma recuperação do dinheiro que lá existe, que 
foi arrecadado e agora será empregado na melho­
ria de Serra Pelada. Este_ éU'tigq foi integrado na 
mensagem recebida do Governo. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Muito bem! 

O SR. JOÃO MENEZES -Se pudéssemos, 
deveríamos, realmente, melhorar a situação do 
garimpeiro, porque é quem leva menos vanta­
gem. Perguntei, há pouéo, corilô se Chamava o 
que pensei fossem bolsões, barrancos, e me foi 
dito que o nome técrúco é cata. Os donos do 
garimpo, os donos do ouro e os donos desses 
barrancos, geralmente, não são do Pará, nem do 
Maranhão; moram em São Paulo, vêm do Rio 
de Janeiro, vêm de outros Estados, vêm até _do 
estrangeiro, e lá exploram o trabaJho do garim­
peiro. Esta é a verdaàe. 

Temos que olhar este assunto como brasileiros, 
porque os nossos irmãos do Maranhão, do Piauí. 
do Pará, ou do Rio de Janeiro, que traba1ham 
no garimpo, esses, Os menos beneficiados. são 
os que mais sofrem. 

O Sr. JarlJas Passarinho - V. Ex' tem razão. 

OSR. JOÃO MENEZES- Os homens que 
saem ricos são aqueles donos dos barrancos ou 
da cata, <:orno disse o Presidente da Cooperativa. 
Esses são os grandes exploradores e, talvez, atra­
vés deles que se faz o contrabando de ouro, por­
que se o ouro -de Serra Pelada fosse comprado 
corretamente, estaria dando muito mais resultado 
ao Governo brasileiro. Mas, talvez,' uns 30 ou 40% 
- não sei bem ao certo - saem indiretamente 
de Serra Pelada. O nosso ouro se esvai indireta­
mente. E o que o garimpeiro ganha com isto? 
E o homem que trabalha lá, a~ele que tem a 
sua vida lá <!entro do _garimpo? Ê para isto que 
nós devemos olhar. E este o félto fundamental 
nesse progréln1a da garimpagem. O Governo, 
agora, está dando, e nós vamos aceitar, a prorro­
gação desse projeto de lei por dois anos. Vamos 
aceitar. Não é, também, uma situação boa, porque 
não é s6 aceitar isto. Nós terfamos é que fazer 
uma lei que estabelecesse uma proteção a quem 
trabalha no garimpo e não uma proteção a quem 
enriquece no garimpo. Isto é que seria o essencial 
e fundamenta], porque não é levar aqui uma reso­
lução que se prorrogou por mais dois anos e 
que vai fazer com que continuem sendo explo­
rados os garimpeiros daquela região. 

Sr. Presidente e Srs. Constituintes, eu não pode-­
ria deixar de dar este esclarecimento à Cas21, por­
que é um esclarecimento que me parece e, pelo 
menos, eu o tenho como verdadeiro e absoluto. 
E o faço como homem do Pará, o faço c:omo 
brasileiro, porque sei e conheço o sofrimento da­
quela gente. Até há bem pouco tempo, viviam 
como p6rias e ainda vivem. Agora, de pouco tem­
po para cá, é que se conseguiU a entrada de 
mulheres e outras pessoas lá em Serra Pelada. 
porque até há pouco tempo não entravam e eles 
viviam todos como bichos e só serviam para quê? 
Para movimentos eleitorais e eleitoreiros ou para 
enriquecer os explorádores. ~ que é a grande 
verdaàe. 
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Sr. Pr:si~ente e Srs. senadores, perdoem-me 
~ veemencl8, mas e!J sinto,_ como brasüeiro, que 
e da maior importância esse programa e estou 
satisfeito, porque vi o Partido da Frente Uberal 
vi o nobre üder Fernando Henrique CardoSo, vi 
o nobre Uder Jarbas Passarinho, vi o Sr. Ministro 
Aureliano Chaves, vi o Sr. Ministro Marco MaCiel 
e vi o Presidente José Scimey darem toda a cober­
tura para que hoje se possa votar essa mensagem. 

Peço desculpas aos meus pares e fico grato, 
dedar~do, de antemão que, em nome da Ban­
cada do Partido da Frente Uberal, votaremos a 
favor desse ·substitutivo, que não é o originário 
da Mensagem. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Não havendo quem péÇa a paJavra, encerro a 
discussão. 

.Em _votação o projeto. 
Os-Srs". SenadOres que o aprovam, queiram 

pennanecer _sentac:los. (Pausa.) 
Está aproV.do. · 
A matériC:Í Wi à -sanção presidenciaJ. 

1$ o s~uinte o projeto aprovado: 

PROJErO DE LEI DA CÂMARA 
1'1• 7, de 1987 

(N• 79/87, na Casa de origem) 

De iniciativ<! do Sr. Presidente da República 

Altera dispositivo da Lei n• 7.194, 
de 11 de junho de 1984, que autoriza 
a Inclusão de recurso da (Jnlão~ e dá ou­
tras prowldêndas. 

O CongreSsb- Nadonal de:ereta: 
Art. 1~ Aleirt'7.194,de11 dejunhode1984, 

passa a vig_o~a~ com as seguintes alterações: 
"Art 2• ...................................................... -. 
§ I• ................................................................. ... 
§ 29 A garimpagem não será admitida 

além da profundidade em que seja possível 
.garantir o trabalho dos garimpeiros em con­
dições de segurança, cabendo ao Grupo- de 
Trabalho instituído no § 29 do art ~ desta 
lei avaliar essas condições. 

Art 3~ A garimpagem será permitida até 
31 de dezembro de 1988, podendo esse pra­
zo ser prorrogado por ato do Poder Execu­
tivo. 

§ I~ Ffca o Poder Executivo autoril,ado 
a alterar por proposta do Grupo de TrabaJho 
previsto no § 29 do art. 39- desta Ie~ a área 
descrita: no caput do art. 29, adotando as 
medidas legais que se fizerem necessárias. 

§ · 2"i' O Poder Executivo criará Grupo de 
Trabalho, em regime de dedicação exclusiva, 
com a fmalidade de estudar e propor ações 
que orientem o Executivo na busca de solu­
ção definitiva quanto à atividade garimpeira 
em Serra Pelada, Municlpio de Marabá, Esta-

- do do Pará. 
§ 39 O Grupo de Trabalho será criado 

dentro de 30 (trinta) dias a partir da vigênda 
desta lei e terá 180 (eento e oitenta) dias 
para concluir suas atividades. garantindo-se 
a. participação de representantes do Governo 
<lo Esta<io <lo Pará, <la Cooperativa àe Garim· 
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peiro de Serra Pelada e ·do Sindicato dos 
Garimpeiros de Marabá. 

§ 49 O Banco Central do Brasil, através 
da CaDca Econômica Federal, aplicará os re­
cursos pendentes e caucionados, resultantes 

- das. s~bras de\~·--~dio ~prata dos pri­
mearos 400 (quatrocentos) lotes, em obras 
destinadas a melhorar a produtividade da ga­
rimpagem manual em Serra Pélada, durante 
o prazo previsto nesta lei. 

§ 5<:> O montante dos recursos a serem 
aplicados em novas obras estará limitado aos 
recursos disponíveis no Banco Central para 
esse fim e deverá ser aplicado integralmente 
durante a vigência desta lei, sob a supervisão 
do Grupo de Trabalho por ela criado." 

Art. ~ Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art 3~ Revogam-se as disposições .em con­
trário. 

O SR. PRESIDENTE (Humbeno Lucena} -
Está esgotélda_a matéria constante da Ordem do 
Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Divaldo 

Suruagy, Previamente inscrito e que não· se en­
contrava presente, quando convocado. 

O SR. DIVALDO SUROAGY (PFL - AL 
Pronuncia o seguinte dircurso. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O País foi swpreendido no dia de ontem por 
urna série de boatos que inquietaram a população 
brasileira. A amplitude foi de tal porte que fic::ou 
em muitos a convicção de que era algo arques· 
trado para desestabilizar o Governo. E à medida 
em que esta convicção dominava um número 
e119rme de pessoas responsáveis na atividade po­
Jftica, começava a se perguntar: a quem interessa 
a desestabilizaç:ão do Govemo? Porque o Presi­
~enteJosé Sarney, a quem esta Nação tanto deve, 
que assumiu oS destinos da Pábia num mcimeilto 
de reconhecida dificuldade, teve o equilíbrio teve 
a serenidade, teve a postura e teve a firm~ de 
conduzir o Brasil no rwno da co_nsolid~ão de 
um processo democrático. 

Bem_sabe_mos~ e .,_ b~ _da h!.lfrwtidade re­
. gistra, que todo período de transição_de -uma fase 
revolucionária para um estado de direito, esta fase 
transitória sempre é conturbada e sempre é palco 
de conflitos violentos, em alguns casos ou na 
maioria das vezes, provocando guerras civis nes­
ses países que viveram essa fase de transiçãO. 

O Presidente José Sarney, com sua longa expe­
riência política, Deputado Federal que foi em vá­
rias legislatUras, GoVernador do seu Estado natal, 
o Estado do Maranhão, Presidente de Agremiação 
Partidária, tem o seu mandato discutido na sua 
legitimidade por alguns que jam'ã:is ousariam dis­
cuti-lo, se o Presidente Tartcredo Neves, não tives­
se falecido, o que lamentamos. 

Mas a mesma legitimidade que foi concedida 
ao Pres1dente Tancredo Neves foi concedida ao 
Presidente José Samey. Dai, a nossa_ surpresa, 
a nossa preocupação e o nosso desejo de, em 
nome daqueles que fazem o Partido da Frente 
Liberal, neste Senado, trazer a solidariedade, 'o 
apoio, o estímulo a um homem que vem ofere­
cendo o melhor da sua inteligência, o melhor 
da sua capacidade de trabalho, do seu esp&ito 
público, para vencer esses obstáculos de uma 
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Nação que deseja transpor a barreira do subde­
senvolvimento. 

O Sr. Joio Lobo - V. Ex" permite-me um 
aparte? 

O SR: DIVALDO SURUAGY - Pois não, 
é uma honra. para mim, ser aparteado pelo Sena­
dor João Lobo. 

O Sr. João Lobo - Nobre Senador Divaldo 
Suruagy, quero me solidarizar com V. Ex', neste 
momento em que levanta a sua voz. voz digna 
e respeitada nesta Casa e no Estacb de V. Ex', 
pela compostura e pela inteligência com que tem 
sempre se posicionado. Quero me solidarizar, 
também, com o Presidente JQ.Sé Sarney, que tem 
sido vitima de_verdadeiras injustiças, de más inter­
pretações; confunde-se a sua sensibmdade de ar­
tista, que fica sempre em dúvida se está proce­
dendo do melhor modo possível para o Brasil 
ou se está procedendo sem a verdaçleira assertiva 
de determinadas situações. 86 os artistas, os ho­
mens sensíveis e inteligentes, como é. o Presidente 
José Sarney, fiCam tolhidos, _quase, pela dúvida 
dos procedimentos. A arrogância, a prepotência, 
o autoritarismo, são caracteristicas c!~s mentes 
embotadas, das mentes atropeladoras, longe do 
feitio do Presidente José Sarney. Desde o começo 
de sua vida pública, Deputado Estadual, Depu­
tado Federal, Governador, Senador nesta_ Casa, 
Sua Excelência sempre manteve essa linha de 
procedimento, que não está mudando enquanto 
Presidente. O seu procedimento de Presidente é 
o mesmo que ele tinha quando Senador, quando 
Governador do seu Estado .. Sua Excelência sim­
plesmente examina com cuidado, persCruta cui­
dadosamente todos os as_suntos, para que nin­
guém saia ferido, para que a Pátria não saia dim1-
nuída das duas decisões. Mas, no momento preci­
so, o Presidente Sarney tem demonstrado que 
é capaz de assumir as maiores e ma_i_s graves 
responsabilidades. Temos cérteza que a _História 
julgará bem o procedimento do Presidente José 
Sarney. Queremos solidarlz_ar-nos com 9 discur59 
de V. EX' e, ã:tr.WêS dele, com o Pr.esidente José 
sâmey. 

O SR. DIVALDO SURUAGY - Agradeço 
o aparte do nobre Senador João Lobo._~ 

O Sr. Leopoldo Peres- Permite V. Ex" um 
aparte? 

O SR. DIVALDO SURUAGY- Pois não! 

O Sr. Leopoldo Peres - Nobre Senador Di­
valdo SJJruagy, a onda de boatos que ontem va,r­
reu esta República, a mim me parece que não 
tinha o objetivo de desestabilizar o Governo, mas 
sim favorecer certas especulações __ nas bolsas _de 
valores de São Paulo e do Rio deJa~eiro. Ecoo,se­
guiram muito mais._ Conseguiram, na re~d_a_de, 
que milhões de I~ de brasil~iros, onte!Jl. dor~ 
missem inquietos, temendo uma terrível crise so­
da] e econômica. Milhares de pequenos investi­
dores de poupança passaram !3 noite sem dormir, 
preocupados com a série de poa_tos_,__que foram 
espalhados neste País, Esta__i_ngignidade, porqu: 
de indignidade se trata, não atingiu apenas o Prest~ 
dente Sarney, o Governo da ~~pública, na reali~ 
dade foi um ate de impatriotismo, que agrediu 
a toda esta Nação._ 
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O SR. DIVALDO SUR(IAGY- Destacando 
as paJavras do Senador Leopoldo Perez, concedo 
o aparte ao Senador Virgílio Távora. 
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podemos deixar de levar a nossa voz e mostrar 
a estranheza. daquilo qu.e se nos afigura, reaJmen­
te, uma afronta à Região, uma afronta ao Estado, 
mas, principalmente, um desrespeito profundo ao 
pleno exercfcio da função que o Primeiro Magis­
trado da Nação_tem por obrigação fazer respeitar 
nos seus mínimos detalhes. Ninguém aqui veio, 
com exceção de pálidas explicações do SeMdor 
José Fogaça, levantar de lança em riste, na defesa 
deste homem, cuja apologia no momento V. Ex' 
faz, do Presidente José Sarney. Desculpe~nos o 
alongado de meu aparte, mas é para deixar bem 
clara a nossa idéia 

OSR. DIVALDOSURaAGY -Conhecendo 
V. Ex', como eu conheço, Senador Vtrgílio Távora, 
sabendo do espírito púbUco de que V. EX' é dota­
do, jamais teria dúvidas_ de que a posição de V. 
~ e do Partido que V. EX dignifica integrando~o, 
é pelo desejo do êxito do Presidente da República, 
porque o êxito de sua EXcelência implica no êxito 
de toda a sociedade brasileira, e porque não dizer, 
no êxito da classe política e do poder_ _cjyi]. O 
que está em jogo, o que está sendo analisado 
neste instante é a competência, é a capacidade 

O Sr. VirgOio Távora- Eminente Senador, 
permita-nos reduzir ao mínlmo possível a nossa 
intervenção. Naturalmente ela Vai ser objeto de 
um pronunciamento nosso, 2~eira, quando a ü­
derança do seu Partido, quando a Uderança do 
PMDB, à qual já cobramos inutilmente, há bas­
tante tempo, doará resposta a várias de nossas 
orações ... Mas, digamos, não, não acredito que 
isto seja algo orquestrado contra Sua Excelência, 
partido de Oposições e aqui falará, pelo PDS, o 
Uder presente. No momento, estamos fazendo 
votos para cjue justamente seja bem sucedido 
o Senhor Presidente da República, nesta tarefa 
porque, em o sendo, seremos todos nós, _livres 
de uma crise que, uma vez deflagrada, não sabe­
mos como terminará. Mas, prezado colega, algo 
precisa ser _dito. Estão colhendo os ~rs. do Gover­
no, principalmente os srs. do Palácio do Planalto, 
tempestade de ventos que semearam. Tenho dois 
Partidos me apoiando, a esses_dois Partidos tenho 
dado todo o _ãpolo neceSSário--:.- deve raciocinar 
o Presidente Sarney- mas, nos momentos mais 
diffceis, dentro des.ses Partidos, tenho amigos que 
me defendem mas não tenho Partidos que corram 
para abraçar uma causa que, às vezes, pode não 
ser popular, mas que a moral política obriga a 
que, solidário com ele, nós nos mostremos. En­
tão, vamos dizer, eminente Senador, V. Ex' não 
estava presente quando aqui, por exemplo, há 
dias passados, chamávamos a atenção do PFL 
e do PMDB, depois, já cOmo últimO orador da 
sessão, depois de eles terem se pronunciado so-_ 
bre os mais diferentes assuntos, quanto à estra­
nheza que a nós da Oposição' causava não haver 
U!lla palavra sequer de retificação, de refutação 
·ou mesmo~-de acolhimento e_m parte daquilo que 
constitui, a·meu ver, até hoJe, uma das maiores 
condenações já feitas na ir"(lprensa a um Governo 
da era republicana. Refiro-me ao depoimento do 
ex-CoOrdenador da Relações_ Públicas ou coisa 
semelhante, da Secretaria de Planejamento da 
Presidência da República, o jornalista Carlos Al­
berto Sard.enberg, participe, enquanto Sayad Mi­
nistro, do primeiro ao último_ dia de todo o proces­
aamento, de toda a m_ontagem, de toda a direção 
e de toda a execução do Plano Cruzã_dó. E V. 
Ex" não viu uma pess_oa que o defendesse, e aque­
les poucos que no momento se pronunciaram, 
ignoravam o assunto, com exceção, fazemos 

justiça, ao Uder do PMDB _que disse, confirmando 

· dos políticos para gerir os destinos da Pátria. 

vários pontos que sabia serem exatos, ou de seu 
dente de seu Partido a_ este Plenário, a que perten­
cia, a cúpula maior do GOverno, para esclarecer. 
Estou dando esse exemplo, nobre Senador Dival­
do Suruagy, porque chegou a hora da verdade, 
o que o Presidente nãQ .tem-1. não e?tá tendo, é 
apoio político espontâneo dos Partidos; está tendo 
apoio político de ainigos deritro doS Partidos, que 
lhe dão essa-susteOtêição, mas nãO está tendo 
apoio polític_o. Veja V. Ex"-- além. do m~s a que 
nos referimos - há espetáculo mais triste do 
que eSte;Cia substituição do Miriistró da Fazenda? 
Aqui tocamos, e <:..om certo pudor, porque a pes­
soa atingida é adversário político nosso porque 
é o Gov~.,d.or d9 .nosso Estado, des_culpe--me 
a brincadeira - é o Collor do Ceará. Mas, no 
entanto, çomo cearense, como nordestino, não 

V. Ex• dignificou o rrieu- âiscurso, porque V. 
EX pertence, neste cplegiado, àquele grupo privi­
legiado âe escol daqueles homens que são atores 
e autores da história brasileira, como o eminente 
mestre Afonso Arinos, V. Ex" e o nobre Senador 
Jarbas Passarinho. V. EX' dignifica esse poder e 
tenho certez._a que, acima das divisões partidárias, 
os interesses do País falam mais alto no coração 
e no sentimentO de V. _Ex' _ -

O SJ.. Jarbas Passarinho- Pemite~me um 
aparte? 

O SR. DIVALDO SliRUAGY- Concedo. 
com muita alegria, o aparte ao nobre Senador 
Jarbas PaSsarinho. - -

O Sr. Jarbas Passarinho- Nota-se a dificul­
dade de um partido de Oposição quando deseja 
ser uma oposfção cOnsciente, responsáVel e, so­
bretudo, uma oposição leal a um regime como 
o regime democrátiCo. Tivéssemos nós, o nobre 
Senador Virgílio Távora, uma das nossas figuras 
exponenciais do partido, a oportunidade de _usar 
wn tipo de oposição, desvairada estaríamos aqui 
utilizando_ argumentações que V. Ex", provavel­
mente, teria alguma dificuldade, até mesmo com 
o brilho e com a capacidade que tem, de refutar. 
Mas nós não e$tarnOS repetindo aquela velha von­
tade do Lorde inglês que ia num barco, que come­
çava- a faiet água e ele estava a bombordo e 
a água começou a ser feita por horoeste, e ele 
chamava a atençaO -dos ocupantes de boroeste: 
cUidado com o bordo de vocês, como se Õ dele 
não fosse parã o fundo, quando a embarcação 
afundasse. Nós todos estamos na mesma embar­
cação. Há perguntava.:rrie Uio jomidista se con­
cordava que havia um processo de desestabili­
zação do Governo dC(Piesidente José Sarney. Eu 
disse: não entendo que haja, porqUe ·as- discor­
dâncias fundamentais- parecem estar localizadas 
nas áreas de suporte, fundalmentalmente, no prin­
cipal partido, que é o PMDB. Estranho, e seria 
inconcebível que o partido que o_apóia fosse exa­
tamente aquele que mais lhe desejasse criar pro­
blemas. Talvez, para poupar o dise.urso de V. EX' 
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e não fazer o que é hábito entre nós - vou ser 
breve e ser longo - eu me permitisse tratar do 
problema posteriormente, M?!s gostaria de lhe di­
zer, por exemplo, coisa.s, d~sde logo, que nos 
causam espéde. Uma é verificar a desintelfgência 
entre o principal Partido de suporte do GoVerno 
e a figura do Presidente da Repúbllc_a em assuntos 
da maior importância, ·como, por exe-mplo, a fJXa­
ção do seu mandato, que já poderia ter sido defini­
da. O Presidente tem feito apelos e, nesse sentido, 
não temos correspondido; nós não; nós somos 
partidos de oposição, minoritários, mas, por que 
não decidir isto de uma vez? E há um -caminho 
para se decidir, que é o CongreSso Nacional. A 
qualquer momento em que o Presidente tomasse 
uma iniciativa, o CongressO Nacional poderia fa­
zer, porque o PMDB, sozinho, tem, neste Con­
gresso Nacional, 54,6% da sua composição. 
Quando verificamos um Ministro da Fazenda ser 
substituído da forma pela qual foi feita, todos saí­
ram mal. Todos saíram ma1, V. Ex' há de convir. 
Saiu ma1 o Presidente da República, saiu ma1 o 
condestável, que é o nosso Deputado Ulysses Gui­
marães, saiu mal o pobre do Governador, apeli­
dado de Collor do Ceará, pelo meu eminente cole­
ga de Bancada, e saiu mal a Nação, porque vejam 
que, ainda agora mesmo, ternos um Ministro há 
dez dias e ainda n!o ternos um Secretário-Geral. 
Ainda não se conseguiu chegar a um Secretá­
rio-Geral, pelas supOstas desintelfgências internas 
do Partido principal de apoio ao GovernO com 
o próprio goyernno do Presidente. O nosso dese­
jo, nobre Senador Divaldo Su11,J.agy coincide, pre­
cisamente, com o de V. EX Achamos que desesta­
bilizar o Governo do Presidente Sarney, hoje, é 
um ato não apenas impatriótico, como terrivel­
mente duvidoso quanto às suas conseqüências 
funestas; duvidoso apenas quanto à profundidade 
dessas conseqüências, mas nada de duvidoso 
quanto a conseqüências funestas. E o Presidente 
tem, no PDS, um pequeno Partido que o olha 
sem agravar sua posição, sem naturalmente ser 
um Partido tipo chapa branca, chapa oficial, que 
vive pedindo favores especiais ·ao Presidente, mas 
um Partido que deseja, acima de tudo, que tenha­
mos ordenamento econômico no Pais, sem o qual 
a situação permeia, imediata e inevitavelmeqte, 
o campo social e o campo poUtico, e aí a razão 
dessa boataria. E, naturalmente, há por trás disso, 
aquilo que Getúlio Vargas consagrou, chani.ando 
de os pescadores das águas turvas. Era o que 
me permitiria acrescentar ao discurso de V. EX' 

OSR. DIVALDOS(JRUAGY -A autoridade 
política e a autoridade moral e QJltural de_ V. EXt 
engrandece o nosso discurso, e ~ sensatez e_ a 
lógica dos argumentos aqui apresentados por V. 
Ext são testemunhos eloquentes da neçessi_dade 
de uma harmonia entre as forças vivas desta Na­
ção. -· 

Evidentemente, que não sou autoridade para 
falar, sou até suspeito para tentar analisar os con­
flitos existentes dentro do.Pãrti4o ~;Uajoritário ~qui_ 
no CongresSo. Na verdade, que há muito que 
ele deixou de ser wn Partido para ser uma fr~nte. 
Nós encontramos os mais diversos segmentos, 
as mais diversas tendências .. ·os maiores desen­
contros dentro. dessa a,gremiação que, talvez, este­
ja impedindo ao seu Presidente c:Je dar aquela 
posição de apoio, sem e~ secundado pela sua 
Bancada, ao Presidente .José Sarney. Mas o PFL, 

pela sua unidade, pela coerência de suas atitudes, 
tem· a preocupação em dividir com o Presidente 
da República essa responsabilidade que não pode 
ficar limitada nunca ao Governo, mesmo porque 
nós sabemos multo bem - e aprendi"isso com 
V. Ex' - que Governo náo é a figura isolada de 
um homem no Palácio, ou de wn grupo -de ho­
mens que coinpõem uma equipe ministerial, mas 
são todas as forças vivas da sociedade. Governo 
é, principalmente, a conjunção de esforços dos 
três Poderes. do Estado. O Poder Legislativo tem 
co-responsabilidade com tudo o que acontecelJ 
e Com tudo o que está acontecendo nesta Nação. 
Então, temos que dividir esta responsabilidade_ 
com o Presidente, oferecendo-lhe orientação; -as 
nossas idéias, as nossas su~estões, as nossas c_ríti­
ccis e o nosso ajjolo, para que tenha-condições 
dé -átravessar esse mar· revolto, naquela imagem 
feliz com que V. EX' brindou o nosso discurso, 
para que cheguemos ao porto seguro, onde ele 
possa oferecer à posteridade o seu exemplo de 
dignidade, a este ho9rilern que merece, neste ins­
tante- repito- independentemente das paixões 
políticas, independentemente das divisões parti­
dárias, o nosso apoio. 

Bem sabemos a origem e a causa do endivida~ 
menta externo brasileiro. Cinco grandeS obras se 
faziam necessárias, cinco grandes obras eram im~ 
periosas ao desenvolvimento deSta Nação. E, na­
quela fase, todas eram _aplaudíveis. Foram elas 
a ci:>ristrução de Itaipu - senão todo o processo 
de desenvolvimento industrial brasileiro estaria es­
tranguiado no Sul e no Leste do País; Tucuruí 
- sem a sua construção todo o Norte, toda a 
Amazônia e~a sacrificada; o programa nuclear 
-o que se pode discutir é a amplitude do progra­
ma, mas nunca a necessidade pedagógica da for­
mulação de técnicos para enfrentar o Brasil do 
alio 2000 - o que se poderia discutir, na minha 
opinião, era a pressão popular dos dois metrôs, 
para as duas maiores cidades de_ste País. O Brasil 
deu o exemplo de ter sido o único PaíS do mund.o _ 
a construir dois metrôs ao mesmo tempo. Nem 
os Estados Unidos, nem a Alemanha, nem a Fran­
ça, nem a Inglaterra, que são ·os países mais rico_s 
do mundo, tiveram a ousadia de construir dois 
metrôs ao mesmo tempo; e a Ferrovia do Aço, 
ainda hoje tão discutida, tão criticada, tão des~ 
jada e tão cobrada. 

Mas veio a alta do petróleo, a preocupação do 
saneamento da economia dos Estados UnJctos 
através da alta taxa de juros. E tudo Isso implicou, 
ao lado de outras conseqüências, ao lado de.ou­
tros desencontros, nessa dívida que está esma­
gando a sociedade brasileira e que está. n~ preo­
cupando e nos angustiando. 

O Sr. João Menezes - Permite V. ~ wn 
aparte? 

OSR.DIVALDOSURUAGY-ADC:,~ceder 
o aparte ao Senador João _Menezes, eu gostaria, 
também, de privilegiar os Senadores JarQas Pas­
sarinho, e Vrrgílio Távora com a inclusão dos seus 
nomes nestas elite do Senado, com que nós tanto 
nos orgulhamos de conviver. 

O Sr. João Menezes - Eminente Senador 
Divaldo SuruaQy, quero dizer a V. Ex--7'" eni nome 
da Uderança do nosso partido, _(:Jue_ V. Ex!' está 
expressando o nosso pensarii.ento. Enião;O -dis­
curso de V. Ex' é o nos·so dJsc;urso. E eu 9J?arabe-
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nizo pela justeza, pela capacidade e, sobretudo, 
pela oportunidade em pronunciá-lo. M.eus para­
béns, e faça como sua, a palavra da Uderança 
do Partido da Frente Uberal. 

O SR. DIVALDO SURUAGY- Muito obri­
gado, Senador João Menezes. 

O Sr. João _Agripino- Permite V. Ex!' um 
aparte? 

O sR: DWALDO S(JRUAGY - Concedo, 
com-muita alegria, o aparte ao Senador João Agri-
pino. · ------ ----- --

0 Sr. João Agripino -Senador Divaldo Su­
ruagy, desejo, inicialmente, louvar o patriotismo 
contido nas palavras de V. Ex', quando, antes de 
aqui_ fazer a apologia do Governo, procura dar 
ou emprestar o apoio de V. Ex" ao Presidente 
José Sarney, em quem está personificado o pró­
prio poder civil; a quem todos nós, evidentemente, 
desejamos preservar, porque o poder civil, em 
úJtima anális_e traduz a competência da _classe po­
lítica, a qual todos nós pertencemos. V. Ex', como 
eu, na sucessão presidencial recente, era Gover­
nador de Estado_ e pertencia aos quadros do PDS. 
Mas V. Ex", como eu, entendeu os reclamos de 
mudança desta Nação. V. Ex', cornO eu, desejou 
dar a su.a coiltribuição pessoal;- à transição pací~ 
fica para a plena democracia. E V. Ex" como eu, 
não he_sltou em romper laços tradicionais ou vin­
culações partidárias, para apoiar Tancredo e Sar­
ney, a_ bem da transição democrática e a bem 
dos reclamos do povo. fizemos ambos a vontade 
do povo ao recomendar o voto no COlégio EJeito­
raJ, a Tancredo e Sarney. É verdade que nos movia 
o interesse de atender àquilo que estava escrito 
no documento chamado "Compromisso com a 
Nação", que crlnda hoje guardo, e que preciso, 
a bem da verdade, registrar: não vem sendo cum­
prido na sua integralidade! Não diria, por cuJpa 
nossa, dos que com desprendimento tomaram 
wna atitude de coragem, no momento certo. N'6s 
não tínhamos obrigação de votar no candidato 
que então era filiado ao PMDB, que era o nosso 
adversário nos nossos Estados. Adotamos aquela 
por visão de futUro, por patriotismo, e por desejar 
a transição. E V. Ex', como eu, sabe que o coman­
do do atual Governo não nos está entregue, por­
que os Ministérios da área econômica são condu­
zidos por integrantes dos quadros do PMDB. E 
V. Ex", como eu, sabe que Os Ministérios ocupados 
pelo PFL adminjstram o dia-a-dia; e as conse­
qüências da política econômiCa não são adrninis~ 
~as pelos Ministérjos fundamentaJs do Gover~ 
no, e até por isso estaríamos semidesobrigados 
de fazer defesa que, neste momento, fazemos por 
patrio'fiSmó. 

Quero, portanto, a par de colocar estas palavras, 
fazer o registro, até como cOlocação em relação 
às muito lúcidas pa1avras do Senador Vu-gílio Tá­
vora, relativas à defesa por parte do PMDB, das 
acusações que ele _recentemente fez. I} Nação 
toda assistiu à recente reforma minjsterial, que 
obrigou o Presidente a tomar atitudes que talvez 
não desejasse, mas a recente reforma ministerial 
deixou muito claro para a Nação que o Presidente 
está sendo obrigado - obrigado a, em primeiro 
lugar - administrar o seu mandato antes de ad­
ministrar o próprio País, por falta de suporte parla­
mentar daqueles que deveriam dax: apoio parla­
mentar, porque são os condutores do governo 
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e da política econômica. O PMDB. me desculpem 
os companheiros e colegas Senadores, está ten· 
tando conseguir o que nem Deus conseguiu: ser 
Governo e Oposição ao mesmo tempo, esque· 
cendo que nesta hora de dificuldades, de crise 
econômica e social profunda, a hora é, em primei­
ro lugar, de pensar no Brasí1 dos nossos filhos 
e I}O futuro desta Pátria. É por isso que desejo 
louvar e aplaudir as palavras patrióticas de V. Ex•, 
quando vem a esta tribuna defender, não apenas 
o Governo, mas a figura do Presidente que encara 
o poder civil e a classe polftfca brasífeira. 

O SR. DIVALDO SURUAGY- Agnldecen· 
do ao aparte do Senador José Agripino, gostaria 
de, comungando com as coloc:aç:ões brilhantes 
que o Senador fez, afirmar o seguinte: é atê uma 
ingenuidade daqueles que imaginam que possam 
tomar o poder do Presidente José Sarney, numa 
desobediênci"- a um preceito l~al. Simplesmen* 
te, tenho certeza - porque o Senador Yir_gilio 
Távora teria essa atitude, c:orno também o Sena':' 
dor Jarbas Passarinho e todos os _que a_quf se 
encontram - que, se estivesse no lug;:n- de Sua 
Exc:elênc:ia o Presidente da Repúbllc::a,- e algum 
Partido desejasse contestar a iegftimidade do meu 
poder, apoiado em preCeitos. legais,_ convocava 
a Nação e pedia a esse Partido para me tirar do 
Palácio. Com que força, meu Deus? É umh inge~ 
nuidade, é uma bobagem, é uma colocação até 
ridícula na minha opinião. 

O Sr. Ruy Bacelar- Permite V. Ex' um ~ar~ 
te? 

O SR. DIVAlDO SURUAGY- Com muita 
alegria, c:ancedo o aparte ao Senador Rey Bacelar~ 

O Sr. Ruy Bacelar - Eminente Senador Di~· 
valdo Suruagy, cheQuei um pouco atrasado e não 
ouvi todo o eloqüente dfscurso de V. Ex' Entre­
tanto, por algumas partes que me foram possível 
ouvir, chego à condusáo que V. Exl', os del"!:l~S 
componentes da Bancada do PA.. e também do 
PDS, são os maiores defensQres, hoje, do Presi­
dente Sarney; são os que mais defendem, inclu­
sive, o mandato de seis anos. Agora, se não me 
engano, acho que V. Ex's nãO Sei nem se votaram 
no Presidente José Sarney, uns defeliliíam a can­
didatura do Deputado Paulo MaJuf, outros do Mi­
nistro Mário Andreazza, !nclosive v. Ex'- era até 
candidato a Vice-Pres[dente d~ chapà do Ministro 
Andreazza ... 

O SR. DIVALDO SURUAGY- Exato, com 
muito orgulho para mim! 

O Sr. Ruy Bacelar- ... depois, porque perde­
ram - não sei se procederam bem deixando 
o Partido, o PDS na época eu era do PDS, mas 
não participei na convenção -apoiaram a chapa 
já vitoriosa de Tancredo e Sarney, essa é que 
é a verdade e, hoje, são os que mais de:fendem 
o mandato de 6 anos, sob o pressuposto de que 
o Presidente José Sarney e o ex-Presidente Tan~ 
credo foram ambos efeítos na atual Constituição 
vigente, pelo mandato de 6 anos, direito garantido. 
Mas isso, no meu entender, como alguns grandes 
juristas dizem, é uma heresia jurídica, contra a 
futura C:onstítuJção. Mas, acho em verdade, que 
nós, políticos, devemos Vislwnbrar o futuro, deve­
mos sentir, auscultar os anseios do povo brasi­
leiro. E o povo brasileiro, hoje, quer o quê? Quer 
votar! Quer exercer esse direito porque não o faz 
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hâ mais de 2_7 anos. São 45 anos! Aqueles que, 
hoje, tê-:n 45 anos não tiveram o ctireltô de votar. 
Muita gente já nasteu, já viveu e já morreu sem 
ter exercitado o seu direito de votar. Daí dizer 
a V. E.Jc!', eminente Senador, que acho ·que cabe 
a todos nós convo~r o mais_breve possível essas 
eleições. Porque talvez seja, talvez não, o remédio 
para consertar o que está errado. Daí dizer a V. 
&. cabe a todos nós Senadores. Parlamentares, 
atendendo aos anseios do povo,. tomarmos atitu­
des corajosas, porque o povo ainda acredita um 
pouco em nós. para que não haja, a pedido do 
povo, uma solução extralegal tomada por forças 
outras que não nós parlamentares, nós homens 
públicos. Obrigado a V. ~ 

O SR. DIVALDO SlllRIAGY- Gosfaria de 
a·grãdecer ao Seuador Ruy_ B~cela_r a oportuni­
dade que S. Ex'- me ofereceu de explicar a posição 
dos governadores do Nordeste, que aqui estão 
representados por três senado~:es. naquela opor~ 
tunidade,__os Senadores Hugo _Napoleão, José 
Agripino e o·iVaido Suruagy, naquela fase tão im­
portante da Vida pOlítica nadomil, quando foi via­
bilizada a eleição de Tancredo Neves e José Sar­
ney. 

Quando marcl)amos para uma convenção, 
anunciamos a toda a sociedade brasileira, através 
dos meios de comunicação, qUe O nosso conflito 
não er:4 com o PDS, nem_ era com a pessoa física 
c::t9 Deputado P<,1ulo maluf- e tive -à_ oportui'lidade 
de dizer isso pesSoalmente a S. Ex' _:.:que naquele 
instante, naquele momento- pão- tinha condições 
de governar o Pais, que ia provõcái urna divisão 
dentro da nossa agremiação partidária, que ia divi­
dir a sociedade brasileira. 

O Sr. Gerson Camata- Permite V. EX' um 
aparté? 

o SR. DIVALDO-SiJRUAGY- Se o Seiia· 
dor Gerson Çwnatâ me ~rmitir, gostaria de con­
c;ll,l_ir _ _p_roeY._ raçiodnio, respondendo às c.oloc:a­
ções do Seriádar Ruy SaCc::lé:!!r ~·-depois, fic~ei 
muito honrado com o_aparte de V. E.X'-

0 Ministro Mário Andrezza concordava em reti­
r;;sr ~-_sUa c;:àndidatura, a exemPlo do que fez o 
S!!nãdor Marcos Maciel, a exemplo do que fez 
º~_Mipistro Aureliano ChaveS para se encontrar 
urn d~_nominador comum que evitaSse urna cisão 
~dâria e um conflito dentro da sociedade brasi­
leir~ rhas o_ Q~putado Paulo Maluf insistiu na sua 
~didatura. Entã-o, nós que já havíamos anun­
ciado através da televisão,-de entreviStas em jor­
nais e em rádio a nossa posição, os Governadores 
do Nordeste tiveram a dignidade, 21 coragem e 
a ombridaçle de viabilizarem a vitória do que hoje 
se ch~â Alianç~ De~ocrátlCa ... 

O Sr. Ruy BaceJar -V. Ex' transmitiu aqui 
que ajudou-a vitória - a Vitória já estava líquida e certa. --- - . . 

O SR. DIVALDO SURUAGY - V. Ex' se 
rne permitir;· já concedi o aparte e gostaria de 
concluir o meu raciocínio em resposta às coloca-
~ões de V. Ex' -

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães la· 
zendo soar a campainh<i.) --Pediria ao- nobre 
Seilador Di~aldo Suruagy que procurasse não 
conceder m·ais ap21rtes, V. ~ já ultrapassou o 
tem pó em 1 O minutos. 

O SR. DIVALDO SURUAGY- Multo abri· 
gado, Sr. Presidente. Gostaria apenas de encerrar 
o meu iadocínio em resposta às colocações do 
Senador R~y Bacelar. 

O GoVernador Tanc:í'edo Neve-a;, para alegria 
nossa, era <:alega dos Govemado_res que aqui se 
encontram hoje np exercício do mandato de Se­
nador. Era visível o desejo do Govemadp_r_ Tªn­
credo Neves de postular a primeira magistratura 
do Pais, porque das 11 primeiras reuniões da $(1-
DENE o .Governador Ta.ncred.Q Neve$ c:ompare­
ceu a 9. Reuniões em PamaJQa, no interior do 
Piauí- afi se encontrava o Governador Tancredo 
Neves; reunião em Paulo Afonso no _sertão da 
Bahia e de Alagoas- ali se enconqàVa o Gove_r.;. 
nadar Tanc::redo Neves conquistando a afeição, 
conquistando a estima, porque o respeito e a ad­
miração de todos n_ós ele já possuía. E ele, na 
reunião de Montes Claros, só tomou urna posJção 
quando soube que jamais o ~companharíamos, 
porque já havíamos anunciado à Nação, a ~Je 
e ao Presidente João Figueiredo que não marcha~ 
riamos com a candidatura do Deputado Paulo 
Maluf. Quando ele teve a cons_ciência e a çerteza 
de que contava com o apolo dos Governadores 
do Nordeste e dos Governador~ do PFL. aí eJe 
tomou a sua posição históric~ posiÇão qUe levaria 
a essa mudança, integrada por. essa Aliança que 
está sendo tão discutida ~-tão con~estada, · -

A posiÇãO foíftiridamentai, o Presidente Tan~ 
credo Neves jamais escondeu. E coin que carinho 
eu invoco o testemuD!lo dos SenadQt:es Hugo 
Napoleão e José Agripino, com que afeto que 
era também uma C~c;t.erística da sua persona-

. Jidade, da sua maneira de ser e de proceder -
~ele conquistou todos.nó.s~em tomo de sua_candi­
datura. E nós marchamos, embora ê borTl que 
saiba, porque V. Ex<' ficou ~m dúvida, e eu não 
gostaria que assim permanecesse, todos n6s con­
duzimos. Nós, pessoalmente, -não votávamos, 
porque _os Governadores não integravam o Colé­
gio Eleitora], m~_tod_os n_ós, c_çn4uzLmos .. "- ~nani­
midade dos voto das Assembléias Legislativas dç_s 
nossos Estado_s, para criar condições para que 
o PMDB_seja hoje uril P~rtido majoritário. No Esta­
do de Al(}goas~ de d~essete vot9s, quatorze vota­
ram em Tancredo Neves e_José Sarney. Ern ter­
mos proporcionais, foi a maior votação concedida 
a esses dois brilhantes homens públicos, e apenas 
três desses quatorz.e votos eram do PMD~'-

Irnagino que tenha respondido às dúvidas de 
V. E:C; mas quero acrescentar a elas que a nossa 
preo<:upação e o nosso temor não é com eleições. 
Sinto-me muito à vontade para fazer essa afirma­
tiva, porque fui Depritado Estadual, fui Prefeito 
de Maceió, eleito Deputado Federal, fui o único 
Governador eleito pelo processo indireto que vo­
tou pelas eleições direta_s, fui Goveinador de Esta­
do duas ~e.s e, hoje, para alegria minha, sou 
o senadpr mo;~is- '@_ªdo da história de:_ Alagoas. 
Jamais teffil eleições, jamais tive receiO de elei­
ções diretas. E V. EX' aqui se encontra com ó 
voto -ilustre do povo baiano, quando, é bom que 
se explique há 25 anos não se vota em eleições 
para Presidente da República; porque_ todos nós 
que aqui nos encontramos, para orgulho - ima­
gino eu - de todo.s os Senadores, fomos eleitos 
diretamente pela conftança das bases populares 
doS nossos Estados. 
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Quero deixar bem dare que ê preocupação 
nossa e que estamos des~ando eleição. Não po­
demos concordar coro eleições. em jan~~. em 
fevereiro, em março ou em abril, porque esvaziaria 
a Constituinte, que foi uma grande bandeira, uma 
grande tese, inclusive uma tese eleitoral de vários 
Companheiros de Partido de V. Ex'; fç_mos Depu­
tados juntos, naquela oportunid<!de integrávamos 
a mesma agremiação partidária; éramos do PDS, 
o que nos levoy a .mudar de Partido, o _que nos 
levou a fundar o PFL. o que nos levou a criar 
condições para essa aliança, que possibilitou es-~ 
sas mudanças ocorridas no Brasil; foi porque 
acreditamos num homem que seria capaz de ser 
o instrumento ·da aspiração da maioria do povo 
brasileiro, daí a dificuldade do Presidente .. _. 

O Sr. José Fogaça - Permite um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. DIVALDO SURUAGY- Nobres Se­
nadores José Fogaça e Gerson Camata, que pri­
meiro estava inclufdo para me apartear, se o Presi­
dente condescendesse, ficaria muito honrado 
com os apartes de S. Ex's, e também com o 
aparte do Senador Hugo Napoleão. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Solicitarei apenas que os aparteantes sejam bre­
ves. porque existem outros oradores que desejam 
também fazer uso da palavra. 

O SR. DIVALDO SORUAGY- Concedo o 
aparte ao nobre Senador Gerson Camata. 

O Sr. Gerson eam.ta- Nobre Senador Di­
valdo Suruagy, venho acompanhando desde o . 
irúclo, e com a .atenção que V. Ex' merece, e 
pelo tema que V. Ex' enfoca, a sua fala. Primeiro, 
é necessário que reconheÇamos todos nós qUe 
os Governadores do Nordeste foram fundamen­
tais, foram essenciais; e que o Govemadore Tan­
credo Neves, num determinado momento, me 
disseque se não tivesse tido o aceno dos Governa­
dores não renunciaria ao Governo de_ Minas para 
se candidatar a Presidente. Tive, durante aquele 
peóodo, muitos contatos, com uns três Senado-­
res, que estão ·aqui hoje, Governadores, e sei a 
dificuldade que enfrentafam a nível regional, de 
terem que abraçar a causa dos seus adversários 
pollticos, contrariando. muitas vezes, companhei­
ros mais raçl.Icais que não aceitavam. Os Governa­
dores do Nordeste, junto- com o PMDB, que já 
abraçava;a candidatura de Tancredo_Neves, ~­
ram uma crise no B~. porque - V. Ext' reco­
nhece - o Caminho da dmdidatura que vinha 
levaria. indubitavelmente, o País a um conflito; 
e os Governadores, ria época, tiveram uma posi­
ção corajosa, patriótica naquele momento. Isso~ 
digo apenas para testemtmhar quem acompa­
nhou aqueles fatos que vinham acontecendo e 
que antecederam a eleição do Presidente Tan­
credo Neves. Vou agora ao ponto sobre o que 
desejo apartear V. Ex" Solidarizo-me também, nos 
termos em que V. Ext- coloca o seu pronuncia­
mento, com o Presidente José Sarney. Digo a 
V. Ex" que tenho refletido, pensado, tenho conver­
sado muito e tenho me preocupado, não s6 eu, 
mas muitos companheiros do PMDB, diante dos 
rumos que o Partido está tomando. Observa-se, 
e disse isso num discurso, e repito agora, talvez 
até no dia do meu discurso na Constituinte eu 
tivesse sido um pouco duro com a cúpula do 
PMDB. Mas o nosso Partido fez. do dia em que 

nós chegamos aqui até hoje, 5 reuniões_. uma 
para eleger o Dr. Ulysses Guimarães, a outra para 
eleger de novo o Dr. Ulysses, a outra para eleger 
o Luiz Henrique, a outra para eleger o Fernando 
Henrique Cardoso, e a outra para eleger o Mário 
Covas. Não tivemos uma reunião para colocar­
mos a posição do Partido diante de problemas 
nacionais tão_ candantes que- estão aí. O Partido 
que tem essa grande responsabilidade s6 f8úeu..:. 
niões. para eleger o pessoal dele, ou só convocam 
-_~sses_Uderes partidários, que têm inúmeros 
méritos perante a Nação brasileira,_ e por quem 
eu nutro uma profunda admiração - retmiões 
para Se auto.;eJegerem. Mas acho que este Pa_rtido 
está devendo-ao País e ao Presidente José Sarney, 
e VQU aí a um ponto que o Senador José Fogaça 
focalizou aqui outro dia, em um discurso muito 
lúcido, que antecipava até esses fatos que estão 
acontecendo hoje, a necessidade de que o PMDB 
se reúna, para dizer ao Presidente José Sarney 
até onde o Partido vai com ele nas medidas que 
ele precisa tomar. Porque a crise política que nós 
estamos vivendo é decorrência do econômico, 
e ar; se·nó_s -não resolvermos o problema da infla· 
ção, o Problema-dos juros, o problema do custo 
de vida, não adianta convocar eleição para abril, 
-e nao chegamos nem lá; e dis<:;ordo, em parte, 
e agora, da posição do Senador Ruy Bacelar. O 
povo brasileiro não está querendo votar agora 
não, está querendo que se estabilize o preço, está 
_querendo que o juro abaixe, está. querendo que 
acabe essa inflação que está arrasando e desorga­
nizando a economia. 

O Sr. Ruy 8aJ:elar- V. Ex' não tem ouvido 
o povo! 

O Sr. Gerson CIUIUll:a - Se eleição resol-
. vesse_o problema da inflação e do juro, na semana 

que vem, eu renunciava ao meu marid~to ~ e . 
acho que todos nós -. para entrarmos, _efetiva- -
mente. em uma economia eStabil_izada •. e estaria-:-: 
mos dando uma grande contribuição ao _BrasH. 
O meu medo é que se houver uma eleição' aQci.IJI 
-pode ser no mês .. que vem .....=:.·a Pr6Jtiino Prd­
dente_ vai encontrar um País ainda_com Mais prd­
blema, e será que o PMDB, se ganhar eleição. 
vai enfrentar os problemas com o President4-·au 
vai querer outra eleição logo no mêS de detenJPro. 
achando que a eleição vai resolvei' o prôbleírta? 
Acredito _que agora está chegando a hora dQ· sirTl 
ou do não. O PMDB_, o PFL, e até oS _.deffiais : 
-PartidOs q\ie estão iqU(...:..... porque ouvi' a p:àfavra- · 
dos_ Senadores Virgilici Távorá e Jarbas Pas~ho 
- pr_eclsam, até se for possível, sentarmo& juntos, 
e darm_ps ao Presidente, e_ aos_ MinistroS d~e. tam­
bém, a força de qUe ele precisa, porque aJriflação 
não se combate com mel. só com fel. g~- tem~ 
dias são amargos, temos que ter a coragem de 
asswni-los. discutindo essas medidas,' que são 
necessárias. com toda a sociedade braSileira, via 
Congresso, que é o grande vefculo' dessa discus­
são. Muito obrigado a V. ~ e cUmprimento-o 
pelas suas palavras. 

O SR. DIVALDO SURUAGY -·Agradecen· 
do o aparte do Senador Gerson Camáta, que teve 
características de depoimento histórico, porque, 
inclusive, V. Ex!' me fez lembrar- e é fácil, basta 
ççps_l,l)tar os Anais do Conselho .D~Iiberativo da 
Sudene - quando em abrll de 1984, nós, os 
Governadores, do Nordeste; lançávamos o nome 
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de Tancredo Neves como ponto de encontro, co­
mo o grande interlocutor da sociedade_ brasileira. 
E a ironia é que fui o primeiro orador a defender 
essa tese, logo depois secundada por todos os 
companheiros, e a ironia, às reuniões da Sudene, 
como costuma acontecer, são realizadas na últi­
ma sexta-feira de cada mês, e no rlomingo seguin­
te, o PMDB de Alagoas me dava nota oficial criti­
cando-me, por estar me intrometendo na vida 
interna do Partido, como se eu estivesse defen­
dendo uma candidatura. Apenas em maio, daque­
le mesmo ano, de 1984, o Governador Franco 
Montoro convidava os Goveinadores do PMDB 
para uma reunião na cidade de São Paulo e forma­
lizava-se o apoio à candidatura de Tancredo Ne­
ves. Então, apenas para reavivar a memória do 
Se!taáOr Ruy Bacelar, os Governadores do Nor­
deste, anteciparam-se inclusive aos do PMDB, 
porque tomamos essa posição em abril de 1984 
e, somente em meados de maio, o Governador 
Franco Montara convidou os Governadores do 
PMDB para anunciar publicamente o apoio à can­
didatura de T.:incredo Neves. 

O Sr. Ruy Bacelar- V. EX' foi candidato. 

O SR. DIVALDO SURUAGY - Refiro-me 
à posição dos Governadores em abril de 1984. 
Ficou bem claro que sempre foi a mesma, Sena­
dor Ruy Bacelar. Ficou enfatizada que a nossa 
posição sempre foi em tomo dos interesses maio-
res do País. · 

O Sr. Ruy Bacelar - O Ministro Anclreozza 
é quem representava esses interesses maJores do 
País. 

.OSR.DIVALDOSURUAGY-Naquelemo­
mento, ele era o candidato do nosso Partido. 

O Sr. Ruy Bacelar - E o candidato Paulo 
_Maluf não o era? 

O SR. DIVALDO SURUAGY- Não simbo­
lizava. Não estamos discutindo nomes. 

O Sr. José Fogaça- V.. EX' me peimite um 
aparte? 

-~o SR. DIVALDO SURUAGY- Vou conce­
der o aparte a V.. EX' Lamento ter_ .que descer 
a um nível ... 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
· Permita-me, nobre Sena.dor~ insistir que V. Ex' 

tinha vinte m'"utos para o seu pronunciamento 
-e já ~stá há cin,qUenta. J11inuto;; na ~una. 

O.SR..DIVALDO SURUAGY- Sr. Presi· 
dente, somente a benevolê.ncia de V. Ext' ..• 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Não é questão de benevolência da Presidência. 
mas existem outros oradores inscritos que tam­
bém .têm o direito de falar. Pediria aos aparteantes 
que não prestassem depoimentos, mas fizessem, 
de acordo com o Regimento, apartes, curtos, bre­
ves, e_ objetivos. 

O SR. DIVALDO SURUAGY -Ouvirei ago­
ra, o Senador José Fogaça e, logo depois, o Sena· 
dOr Hugo Napoleão. 

O Sr. José Fogaça- O Presidente desta 
sessão, nobre Senador Jutahy Magalhães,_ tem 
inteira razão. Eu estou dispensado de fazer um 
dePoimento, até porque o depoimento do Sena­
dor Gerson Camata fo.i syficientemente al~ntado 



Maio de 1987 

e suficientemente fundamentado para que eu aqui 
me dispusesse a tal Apenas, como já fui capaz 
de fazer autocrítica neste plenário, em relação ao 
comportamento do meu Partido, e concordo com 
o que tern _ditp também o Seneid,QtGerson Cãrrta~ 
ta a esse respeito, acho que nós que compusemos 
a Aliança Democrática, não soubem~ montar 
aquilo que seria realisticamente uma estratégia 
de transição. Não a tivemos, não elaboramos essa 
estratégia e, hoje, não é só o PMDB que está 
no comando da polft:ica econômica, é ·também 
o PFL- que tem essa responsabilidade; porque 
quando assumimos a condição de Governo, no 
início da Nova República, passamos a agir, na 
ocupação do poder, como se tivéssemos um Go­
verno igual a qualquer outro, um Governo dentro 
de uma situação de normalidade, em que até 
houve um loteamento na ocu.R_ação do poder. 
No entanto, passamos a exigir da sociedade bra.Si~ 
!eira que ela tratasse esse Governo como um GoR 
vemo de transição. Ora, as duas coisas não po-­
dem acontecer senão em '*soluta contradição. 
Ou o Governo era realmente um Governo de tran:­
sição e inclufa na estratégia de transição- oUtra~ 
políticas, abrindo-se para a sociedade e para ou­
tros Partidos, para montar um verdadeiro pacto 
social, democrático, popular. com objetivos defiR_ 
nidos, ou então ocorreria aqui que está ocorrendO 
agora: o PMDB e o PFL encontrarRse nl.IIila sitJ.táR 
ção, em que têm que fazer a transição e não 
conseguem dos outros partidos apoio para essa 
transição. A realidade, que agora nos aparece, 
que agora se nos afigura é a de que nós temos 
que garantir a autoridade do Pre$ide~~ da.~epú­
blica, nós temos que garantir o processo demo-­
crático, nós demos que conduziRia até o fim. -Mas 
não permitir que a c::dndução venha tambérh a 
minar o processo COnstituinte, porque diretas 
queremos e, aliás, diretas já estão na Constituição, 
graças a uma Mensagem do Presidente José Sar­
ney; o seu nome irá para a história por essa conR 
quista. Diretas já existem, mas não podemos miR 
nar o processo Constituinte; diretas, sim, mas 
Constituição antes. É por isso que nós estamos 
hoje a braços com uma cljse que_ não temos 
perspectivas para a sua solução, não obtemos 
o apoio da sociedade brasileira para as nossas 
propostas de transição. O Ministro FUJJ.aro decl_a­
rou a moratória e foi denubado; o Minist(o Funaro 
enfrenta os banqueiros internacionais e caiu, pelas 
próprias pressões internas. Em função disso, que­
ro dizer a V. Ex" que, muitas vezes, temos recebiR 
dos críticas do PFL. por sermos .::esponsáveis pela 
poiLtic:a econômica e gerarmos conseqüências 
nocivas aos outros Ministérios. Mas o PFL tam­
bém age no interior desse Governo, em busca 
apenas da ocupação do poder e não ã partir de 
uma visão ampla do processo de tra_nslção demoR 
crática. É tão responsável por essas dificuldades, 
pela fragilidade política que o próprio Presid~nte 
da República encontra, neste momento, o _quanto 
somos nós, reconhecemos sim, do F'MDB. Mas, 
não é possível aceitar que se queiram dividir as 
responsabilidades, ou seja, quando está dando 
erradQ é o PMDB, quando está dando certo é 
de todos. Para isso é preciso, neste momento, 
chamar a atenção. Há um grau de dificuldades 
que atingimos por causa da nossa_ inconsciência 
e da falta de estratégia para a transfção demo-­
crática e é nesse sentido que temos que assumir, 
com coragem, os doís partidos que têm o dever 
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de sustentar o~erno~ essa respQnsabilidade, 
igualmente repartida. 

O SR. DWALDO SCRUAGY- SenadorJo­
sé_fogaç:a·, concordO em g_ênero, núlriero e grau 
coin as argumentos de v. Ex'. aliás eu estava 
defendendo esses argumentos e, inclusive, fui 
mais longe do que V. Ex' -- fiz um apelo para 
os outros_ partidos, estão aqUi testemunhas, os 
eminenteS Líderes Jarbas P;;~ssarinho-e VlfQílio TáR 
vara. . 

DIZia eu que a responsabilidade não é do Presi­
dente da Repúblka, a responsabilidade é da socieR 
dade na quarse encontra inserido -p Con9resso 
Nacional. 

O $en21-Qor RUi ~acelar honran49 o meu discur:­
so, teÕtou fazer uffia divisão entre o PFL e o PMDB 
que em momento algum, rms minhas coloc:;_ações, 
destaquei esse ponto. S. Ex' deve ter-me interpre­
tado mal, porque, em mOmento algum fiZ uma 
colocação de critica- a um partido. 

Em urrcdõS apartes, com que fui..brindado, 
eu dizia que não tinha autoridade para falar ein 
noÔle do PMDB; todos que aqui se encontram 
se lembram disso. V. &,lamentavelmente,já che­
gou no meio do discurso, talvez 'não tenha ouvido 
essa fala. Então, dizia eu, não que tinha autoridade 

- para falar em nome do PMDB, mas o que quero, 
talvez, diminUindo a responsabilidade da ausência 
de uma estràtégía Senador José Fogaça, é que 
toda a Nação, e particul~ente esses dois Parti­
dos, foram surpreendidos com a morte de Tan­
credo Neves. Então, fomos surpreendido$ com 
a morte de Tancredo; e fic<imos tontos, ficamos 
atônitos, daí a ausência de uma .estratégia. Mas 
eu quero deixar bem claro que a responsabilidade 
não é do PMDB, cOmo não é do, Presidente da 
República, nem é do PFL. A responsabilidade é 
de toda a sociedade brasileira; daí a importância 
de juritarmos todos os nossos esforços numa 
preocupação comum de caracterizar a necessi­
dade da competência do poder politico, do poder 
civil, na figura do Presidente José Sarney. 

O Sr. Hugo l'!apoleão (PFL- Pl) -Permite 
V. Ex' um aj:jafte? 

O SR. DIVALDO SORUAGY- Concedo o 
aparte ao n~_bre Senado(' Hugo Napoleão. 

O Sr. Hugo Napoleão - Senador Divaldo 
Suruay, V. Ex' lembra, e lembra bem, que nós, 
goVernadores do Nordeste, na éPoca da sucessão 
presidencial, tivemos uma posiÇão fundamental, 
até decisiva mesmo, até o Senado( Gerson Cama­
ta, que foUlustre Oovernador do EStado do Espí­
rito Santo, depôs neste sentido, dePôs favoravel­
mente, como eram dificeis aqueles dias, aqueles 
momentos. Nós fornos perseguidos, sim, no PaláR 
clo de Kam.ak em_ Teresina, eu cheguei a receber 
a visita de ilustre- militar, com ameaças dizendo 
que eu dev_ess_e tQrrtar__ çuidado com a volta do 
Partido Conitinlsfã, ·que áquilo era, urna decisão 
precipitada, e mais, o Governo Federal cortou as 
verbas dos Estados, sobretudo do carente Estado 
do Piauí. Eu fui, inclusive, obrigado a paralisar, 
durante vários meses, as obras que estava emR 
preendendo, incluvie a "menina dos olhos" das 
obras, que era a nova sede da Assembléia LegisR 
!ativa, felizmente concluída, Palácio Petrônio PorR 
tella. Até os funcionários públfcos foram me pro-­
curar, naquela ocasião, para dizer que quando 
fui, o único de todos nós a ir ao Presidente Figuei-

redo comunic:a,rRlhe rninha decisão, que não havia 
sido fá.cil. Eu indagava a mim mesmo se estáva­
mos diante daquelas ctrcunst.âncias, em face daR 
queles problemas se estávamos, por acaso, num 
gesto de Iou<::ura ou de amor à liberdade e foi, 
realmente, o segundo. 

E, c:oncluo meu aparte, para dizer que, em face 
disto tudo, nós fomos e somos co--responsáveis, 
PMDB e PFL, e temoS a Obrigação, para não apa­
recermos diante da Nação, como se fôssemos 
subalternos, de demonstrannos grandeza e de 
entendermos que a coRresponsabíJidade _existe e 
que haveremos de enfrentar os problemas que 
são o grande desafio que temos a nossa frente. 

O SR. DWALDO SCRUAGY- Muito obri· 
gado, Senador H1,1go Napoleão._ V. Ex' esclarece 
pontos que vêm confirmar a tese que eu estava 
tentando defender, da Tribuna_ desta Casa, e é 
6bvfo qué a origem, a causà, a semente dé toda 
crise são a:;; dificllldades econômicas. 

Sabemos q)Je a~ grandes transformações da 
História - e como o Senador Jarbas Passarinho 
me ensinou, através de seus escritos e 4_~-seus 
discursos - todas.elas __ têm uma origem, um'ª" 
causa econômlc~. 

Fiquemos apenas na História do Brasil. A pri­
meira grande encrUzilhada deste País foi quando 
os holandeses foram, ~xpulsos do Nordeste e fixaR 
ram-se nas Antilhai: b Brcisü perdeu a liderança 
na produção mundial de açúcar, em favor para 
as Antilhas, e a Nação se desencontrava. 

Descobre-se Ouro no Bras_il_ Çentrãl. Tránsfe­
reRse a sede do Poder da Cid~;~:de de. SalVador 
para o Rio de_ Janeiro, não porque, corno alguns 
imaginam, o Rio -de JaO.eiro seja mais bonito do 
que Salvador, mas porque era o Porto do Rio 
de Janeiro a saída de todo o ouro do Brasil Centr~ 
canalizado para as capitais da Europa. 

Tivemos o declínio do ouro e, como conse­
qüência, a lnde,PEmdêncÍa do Brasil. A solução 
independia de homens. Dom Pedro I_ não conse­
guiu solucionar, abdtcav~ do trono_9 an~.depois. 
Tivemos o período mais dificil desta Nação_ que 
foi o período regenc:i_al,_ Regência Trina, Regência 
Una, onde várias regíões deste País i_Qiaginavam 
se transformar em países independentes. Tive­
mos a Farroupilha, avemos; a SabiiJada. tivemos 
a Balaiada~ tivemos a (nconfidênciÇJ. 6aiana, todos 
esses movimentos. s_eparatistas. Depois veiO a esR 
tabllidade, atrãVéS do domínio do café e veio a 
consolidação do domínio econômico do Sul so-­
bre o Norte, sobre o N_ordeste1 com a c;:hegada 
da revolução industrial, na região do Vale do Parã.í­
ba, que era mais ric_~. graças à presença do café. 
A crise toda está n@i ·causa econômica. Ao longo 
da História do BraSil, as suas solus:ões sempre 
transformaram os rumos da sociedade. ~eira 
Deus que esta criSe !J~o traga uma solução radical 
para ~ sociedade brasileira, mas_ par~ _que isso 
não aconteça, Sr. _f:f-~_sidenter Srs.- Senadores, é 
imprescinâível, e- fundamental que tenhamos a 
coragem cívica. A coragem partidária, a coragem 
de homens públicos de_ cerrar fileiras e~ toqto 
do PresidenteJ~é.Samey, por que S. Ex' enc_ã:_ma, 
neste momento, a estabilidade; ~ncama, neste 
instante, a ordem; encama. neste instante, a seguR 
rança, para que a classe política dê uma demons-
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tração a toda a sociedade brasileira de que eJa 
tem condições de gerir os destinos desta Pátria. 

Muito obrigado, Sr. Presidente, Srs. Senadores. 
(Muito bem! Palmas.) (Muito bem!) 

Durante o dlscurso do Senador Divaldo 
Suruagy, o Senador Humberto Lucena deixa 
a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Senador Jutahy MagaJMes. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
Concedo a palavra. como Uder do PDS, ao riobre 
Senador Jarbas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS -PA 
Como Líder. Pronuncia o seguir1te disarrso.)­
Sr. Presidente, Srs: Senadores;. 

Nesta Legislatura tenho visto que, de modo ge­
ral, os Senadores têm evitado falar desta tribuna, 
o que nos acaba causando torcicolos ou dores 
nos rins para evitar cometer a grosseria d~ voltas 
as costar para V. Ex", Sr. Presidente. Por isso, saio 
da minha cadeira e falo desta posição para conti­
nuar o terna. 

O que diria, em primeiro lugar, é: Alelúial Ale­
lúia! Apareceu um Senador do PMDB para trazer 
ao debate o brilho da sua interferência e o fez 
de modo polêmico. De maneira que, com Isso, 
levanta, naturaJmente, aqui, o contradit6rio, o no~ 
bre Senador Ruy Bacelar. 

S. Ex" disse ainda há pouco _que n6s, do PDS, 
junto com a Frente Uberal, só fazemos elogiar 
o Presidente Sarney. Eu dizia antes, exatamente 
quando eu dei o primeiro aparte ao Senador Di vai~ 
do Suruagy, que a dificuldade_ de um partido de 
oposição consciente, de oposição responsável, de 
oposição não sistemática e niio raivosa, estava 
exatamente neste tipo de in_terpretação. Quando 
nós dissemos ao Sena,dor Divaldo Suryagy -
que estava iniçiando o seu discurso e falando 
em desestabilização do Governo_,;_ que também 
temíamos uma atitude de desestiiliUi~ção do Go­
verno,-é porque somos brasileiros. Como oposi~ 
clonistas, n6s estamos âEmtro do mesmo bm:co, 
e, dentro desse barco, n6s desejamos especial~ 
mente que ele seja bem c.on_d~do, porque se 
ele não for bem conduzido, n6s também seremos 
vítimas do naufrágio. Então esta é a primeira per 
sição. ------------------

Não somos, portanto, ao contrário de que me 
pareceu colher do aparte do Senador Ruy Bacelar, 
um partido de adesão e até me antecipe[ a dizer 
isso, no momento em que disse que nós não 
éramos um Partido "chapa branca". Somos um 
partido pesueno, mas um partido que tem cons~ 
ciência das suas posições. Não têm faltado, pela 
palavra de companheiros nossos, e inclusive hoje, 
aqui, pela presença de> Senador Vlfgílio Távora, 
as criticas qu~ s_empre fiZemos à política econô­
mica do Governo. Não tem f!ll_t.ado crítica também 
até mesmo àquilo que nos parece como uma 
deficiência de autoridade praticada, e que se re~ 
quer, cada vez mais, seja enérgica, embora sem 
ser violenta, que seja afirmativa, .sem s~r abusiva. 

Aqui se fez hist6ria, nesta tarde, neste fim~de~se­
mana, e, em parte, também provocada pelas posi­
ções do Senador da Bahia. Houve, no meu enten­
der, uma tentativa de S. Ex', a qual fica por conta 
dos membros da Frente Uberal, de esdarecer, 
como foi tentado - como foi tentado, não -
como foi esclarecido pelo Senador Divaldo Surua~ 
gy e pelos aparteantes, antidos croveinadores do 
PDS que depois foram para a Frente Uberal. 
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O Sr. Virgílio Távora- Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR. JARBAS PASSARII'IHO- Pois não. 

OSR. VIRGILJOTAVORA-V.Ex>tem toda 
razão, permita~me sinteticamente afumar. Não! 
Tem havido, sim ta1vez, pelo eminente Senador 
pela Bahia porque freqüentar o Plenário e não 
tenha ouvido críticas, e bastante, por parte do 
PDS, à condução da política econômico-finan­
ceira. Tem havido críticas, e bastante, do PDS, 
a essa dicotomia de Poder, entre o Palácio do 
Planalto e o_ Gabinete do tri~Presidente que hoje 
dirige o PMDB. Tem havido, sim, uma crítica s_ere­
na, uma críti_ca baseada em números, baseada 
em fatOs e em atos que achamos que estão levan­
do a economia brasileira a uma situação de verda­
deiro caos. O que hão tem havido, eminente Líder, 
- e isto os Anais desta Casa estão a registrar 
-são respostas às nossas críticas, às nossas in-
dagações, ao convite ... 

.. O SR. JARBAS PASSARINHO - Apesar 
das provocações contínuas que V. Ex' tem feito 
até às-pessoas em Plenário. Por isso que eu come~ 
cei dizendo: Aleluia! Que aparece alguém do 
PMDB, para começar a falar em nome do seu 
partido. Aleluia! 

O Sr. Virgilio Távora- E, concluindo o apar~ 
te a V. &!', o que- não tem havid_o é, justamente, 
a defesa do Governo, principalmente pelo PMDB. 
Mas confundir o desejo que temos-de que chegue 
este Governo_- no ponto a que todos n6s temos 
almejado, todos os brasileiros, que é o da recom­
posição da economia brasileira,_ que desejamos 
apenas está defendendo Sua EXcelência, o Se~ 
nhor Presidente da República é um símile que 
nós não achamos nenhum motivo racional para 
que seja enunciado. N~o existe isso. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Ainda há 
- pouco, por exemplo, ouvimos aqui o Uder do 

PMDB que não pôde permanecer na sessão, fazer 
ducls afirmativas que convém, desde logo, rebater. 
Duas afirmativas. A primeira, quando S. ~ deda~ 
!:_a_que ae~nas ao Presidente Sarney caberá a hon~ 
ra hist6rlca de ter proposto as eleições diretas 
parei Presidente da República, segunda, quando 
S. -EX'-também af~rma que a queda do Ministro 
Funaro se deveu às pressões dos banqueiros es­
trangeiros. Vamos aos dois temas. 

Em primeiro lugar, a proposta do Presidente 
João Figueiredo foi exatamente para a retomada 
e .a restauração das eleições diretas para Presi­
dente da República; para a retomada ~ a restau­
ração das eleições diretas para as capitais dos 
Estados. POr -que Isso não vingou? Porque, naquela 
altura, e eu não sei o Senador Ruy Bacelar, naque­
la ocasião, ainda era membro do meu Partido ou 
não, naquela altura, uma área mais exagerada 
da Oposição do PMDB exigia que as eleições fos~ 
sem "Diretas Já,'' tirando do Colégio Eleitoral­
que houvera sido ganho por escassa maioria, e 
com que dificuldades; pelo Governo de então, 
e pelo Partido que o apoiava - tirando, repito, 
a oportunidade de fazer o Presidente da República. 
Apesar de ferina, vale a pena repetir a frase de 
outro dia do _DeP.utado Roberto Cardoso Alves, 
quando lhe perguntaram sobre Dante de Oliveira, 
que ia ser Ministro da Reform;:~ Agrária. Pergunta~ 
ram~lhe se conhecia o Ministro. Ele disse: "quan~ 

do o conheci, não passava de uma emenda; e 
uma emenda sem grandes possibilidades". 

Então, era ~sse o momento em que poderia­
mos ter, desde logo, restaurado as eleições. Cou­
be ainda ao PDS, coube ainda ao Presidente Fi~ 
gueiredo a iniciativa de fazê-lo e retirou a mensa· 
gem, na iminência de ver essa mensagem trans­
formada demagogicamente numa manobra há­
bil, sem dúvida nenhuma, por parte do PMDB, 
da época, para fazer eleições "Diretas já". Mas, 
foi o mesmo Colégio Eleitoral, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, que serviu. para guindar à Presidência 
da RePública esse saudosO companheiro que aqui 
comigo conviveu, ou eu convivi com_ ele, que foi 
Tancredo Neves. Valeu a pena esse Colégio Elei~ 
toral, quando se elegeu o Dr. Tancredo Neves. 
Mas, se fosse um dos membros do PDS, seria 
naturalmente um insulto, um profundo insulto na· 
cional. 

O segundo epis6dlo. T odes nós sabemos, não 
se pode esconder o sol com a peneira, é um 
absurdo ficar buscando bodes __ expiatórios, tentar 
fazer com que se mobilizem determinadas cons· 
ciências que ainda não estão cóm a capaddade 
crftica para inventar explicações, Sr. Presidente. 

O Ministro Funaro foi profundámente infeliz na 
conduta dos negócios econômicos deste País. Fo­
ram 8 bilhões de dólares que foram ençontrados 
pela Nova República, colocados à disposição da 
NCfva República, livres de qua1quer tipo de grava~ 
me, para o início deste Governo, e começou com 
o Ministro Domeles. Note-se, ainda, Sr. Presldente 
e _Srs. Senadores, que estava estabelecido um 

- --princípio de renegociar a no_ssa dí~da externa em 
16 anos, com 7 anos de carência, com redução 
do prazo do spread e do risco; só rússo perdidos 
2 anos, nós- já perdemos cerca de 2 bilhões de 
d6lares por não o termos feito. Então, o qUe se 
fez foi uma jogada de natureZa naciona1ista, que 
eU éhamo epidérmica, mostrar qüe fiãvia Condi­
ções de soberania afetada se se discutisse ainda 
aquele problema a nível de FMI, popularmente 
com grandes dividendos, mas estamos todos nós 
pagandO essas conseqüências. Ainda hoje aqui 
trazia, <::om esse zelo e essa aplicação que tem 
o Senador Virgílio Távora aos assuntos que mere­
cem _o seu estudo,_ tr_atia S. EX aqui um recorte 
de uma revista com uma entrevista do ex~Ministro 
f."\ário Henrique Simonsen, e lá estava dito por 
ele exatamente isso: "O que é que se fez? Fez~se 
o Plano Cruzado. Veio a euforia; pensou~se qué 
era possível fazer por decreto a eliminação da 
inflação. Pensou~ se que por decreto podia-se fazer 
a desindexação da inflação". Pode, mas não uma 
inflação e não as conseqüências. E, em seguida, 
ele deu um exemplo didático, ele mostrou. "Eis 
aqui o exemplo do leite. Como se fixou o valor 
do preço para o leite_ abaixo daquele preço do 
mercado, abaixo do preço que permitisse ao pro­
dutor de leite vender com algum fucro, o leite 
des~pareceu do mercado. E a partir daí o que 
se fez? Investiu-se através de subsídios ou se foi 
comprar leite até com suspeita de afetação de 
raios de OJ_emobyl?" 

Não foi s6 o l~ite. Foi leite, foi carne, foi milho, 
foi café,- foi tampinha de cerveja; foi tudo isso 
jogado para manter uma aparência e _fazer o quê? 
Fazer com -que- o PMDB fosse vitorioso 11<'.5 elei­
.r;ões, corno foi yitorioso nas eleições, exatamente 
porque toda ·a população brasileira estava como· 
que anestesia"da diante daqueles efeitos causados. 
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Mas, quando a realidade surgiu, Sr. Presidente, 
todos nós estçlmos hqje, aqu~ sofrendo as suas 
conseqüências. Porque hoje mesmo se diz, _com 
autocritica_ feita pelo próprio Governo, que deve­
riam ter feito correç~_ de rYffiO antes das elei~ 
ções, mas não podiam fazer antes das eleiÇões 
pelas razõ_es_ óbvias de_ que era preciso ganhar 
as eleições e o PMDB fazer ~2 dos 23 Gover-
nadores. . . _ . _ . ____ _ _ 

Isso não se diz, Si. Presidente. E quando o nos­
so Partido tenta, aqui, uma posição coerente, fir­
me, lúcida, translúcida, trãnspãrente, é acusado 
de estar fazendo apoio indefmido e até Jnstran­
sigente em tomo do Presidente da República. 

O Sr. Ruy Bacelar-Permite V. Ex' um apar­
te? V. Ex' citou o meu nome ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Darei o 
aparte a V, Ext e, até, terei n,ui~ prazer, pois V. 
EX me deu oportunidade de falar. Ei.i vou dar 
a oportunidade de falar para V. EX' Eu não- i.:i 
falar, eu falei, exatamente, pelo aparte de V. Ex' 
E antes de dar a V. Eit-qUe, hoje, é um integrante 
do PMDB, dos mais ardorosos, velho companhei­
ro que eu tive no meu Partido, no pasSado, V. 
Ex" que_ talvez tenha, por motivos políticos regio­
nais, s_e afastado do nosso P_artid~ V. Ex' há de 
saber que convive com pessoas no Partido de 
V. EX"' que, como anteontem, eu ouVia de um 
membro do _PMDB dizer apenas esta frase: "Pas­
mem os Srs._ Senadores!" f;:sta frase e aí é qu_e 
a minha posição não se coªd~.ma. DJzia um mem­
bro ilustre do PMDB: "O Se_ohor José sânley não 
passa de uma infecção intestinal do SenhorTan­
credo Neves". E-em seguida disse: "Ele é produto 
do Divertículo de Merckel". Dito por q-uem? Pelo 
PDS, por mais raivoso que houvesse? Não, dito 
por um membro _do PMDB. _. 

A úniCa coisa qUe _ _rne parece-qUe ouvi aquí, 
no discurso do Senador Divaldo Suruagy ou num 
aparte qu__e foi dado. talvez pelo Senador José 
AgripinO- melhor ainda -foi que o PMDB ainda 
não se convenceu de que ele não é Oposição, 
ele é Governo. Ele tem que assumir a responsa­
bilidade de Governo. Ele tem que ter ã Coragem 
que nós tivemos na ARENA, tivemos no PDS, 
de ser impopulares. Mas defender as condições 
que um Uder de Governo é obrigado a defender, 
quando ele aceita a posição de Uderança. E não 
ficar apenas recebendo os ônus das vantagens 
momentâneas, eufóricas, do Plano Cruzado 1, do 
Plano Cruiado 2, e, talvez. agora, do Plano Cruza­
do3. 

Ouço, com muito prazer, o nobre Seru!dor pela 
Bahia. 

O Sr. Ruy BaceJu- Eiiiinimte Senador Jar­
bas Passarinho, é urna satisfaçao muito grande 
apartear V. E'.xl' E, além do mais honrado fui em 
ser citado por V. Ex' e pelo eminente Senador 
VU'QíliO Távora. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Eu lhe 
fiz justiça porque foi a primeira voz que ouvi aqui, 
do Partido de V. Ex', defendendo o PMDB. 

O Sr. VIrgílio Távora- Merece nossos encô­
mios. 

O Sr. Ruy Bacelar-Eu não te,nho·credencial 
e nem delegação para de_fender o~Govemo. 

O Sr. Virgílio Távora- Taí, já começou ... 
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OSr.RuyBaceJu-SoudoPMDB,elegi-me 
pelo PMDB, devo a eleição ao povo da Bahia 
que, por sinal, deu-me wna votação consagra­
dera, muito mais do que mereço ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Não 
apoiado. 

O Sr~ VIrgílio Távora -Aí é modéstia do 
orador. 

O Sr. Ruy Bacelar-Mas, o que afirmei aqui, 
contradizendo _algumas cr:íticas do eminente Se­
nador Divaldo Suruagy, em relação 8o PMDB ... 

Ó SR .JARBAS PASSARINHO - E que 
eu lastimo que, por motivos imperlosos,_ tenha 
deixado o plenár_io. 

O Sr. Ruy Bacelar- ... foi de que a Frente 
Uberal, ·como também o PDS, através de V. Bel', 
são os que mais defendem o mandato de 6 anos 
para o Presidente Sarney. FOram palavras minhas 
e. que defendem também, parece-me, em algu­
mas ocasiões ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Se V. Ex' 
me permite lembrar, V. Ex' não f~ou no _magdato; 
falou mas defendem QPr~idente.-Sarney. 

o sr ~ Ruy Baceia; -_ _.'o _meu aparte fOi em 
relação ao mandato, mas defedem também, em 
parte, o Governo_ do Presidente Sarney. Eu sei 
que o etTnnente-::senàdor te:rrtJg_itQ c.ríticas à Pólí-

- tica econôffilC:a, mas todos nQ~ sabemos que hoje 
~-uma dívida d,e mais de 110 bilhões de dólares/ 
dívid_a __ essa que não fol feita pelo atUal Goverrici, 
pelo Governo da Nova República. Esses ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO-Uma par· 
te delaj~ foiJei~ 

O Sr. Ruy Bacelar - Um momento, V. Br 
me permitiu o aparte. 

OSR. JARBAS PASSARINHO-Sim, mas 
o contra~aparte é Perfeitamente parlamentar. 

O Sr. Ruy Bacelar- Pois não, a palavra é 
de V. Ex' 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Agora, 
®_sou br_eve no contra-aparte, V. ~ pode não 
ser breve no· aparte que tlãó há problema, eu 
O_l.!ÇO V. Ex' . 

O Sr. Ruy Bacelar- Então esse débito é 
de mais de 110 bilhões de dólares. Foi feito pelos 
Governos que não o Gavemo do Presidente Sar­
ney, débito esse que o povo brasileiro deve, não 
nega, mas empréstimos que vieram, não para 
melhorar a vida do povo brasileiro. 

OSR. JARBAS PASSARINHO- /ll é que 
n6s discordamos. 

O Sr. Ruy Bacelar- O povo brasileiro, hoje, 
não tem esC<:)las, não tem educação, não tem 
saúde, não tem_nada Passa fome, passa miséria, ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Eu vou 
me_ conter. 

O Sr. Ruy BaceJar- ... e continuamos pagan­
do um débifo com a pobreza, com a fome, com 
a lágrima do povo brasileiro. Pagávamos o débito 
exportando o quê? A carne de um povo que vive 
com fome, roUpa de um povo que vive nu. O 
GOVerno do President~ Samev. no meu entender, 

não quer calotea_r ninguém, quer é pagar a dívida, 
contanto que esse pagamento não venha piorar 
a situação do povo brasileiro. O meu ponto de 
vista é dizer que a responsabilidade é de todos 
n6s brasileiros. N6s ilão somoS -também contra 
a moratória que foi formulada pelo GoVerno; 
achamos; sim, que devemos tod.os nqs unir neste 
momento ~!ffcil da _Nação, para que en(:ontremos 
uma solução. uma S_ofuç-áõ até- eXtrap-artidO, con­
tanto que seja urna solução qUe ven!:ta ao encon­
tro das _aspirações ~do povo brasileirO. Obrigado 
a V. ~ pelo apãrte_ que me concedeu. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Eu me 
contive, porque vi que V. ~-nãO gosta do contra­
aparte. O contracaparte enriquece o d~ate. 

O Sr.Ruy Baçelar- Não! Eu gosto. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Então, 
. tenhO--qUe memorizar o que V. ôc:' disse, porque 
parece que o meu silêndo, no_mom~pto erra_que 
V. Ex!' afirma certas coisas, seria comprometedor, 
por aquiescência, e não o é. 
. Por exemPlO,- eu; honestamente. digo que, se 

tivermos de analisar a origem da dívida externa 
brasileira - eu me lembro de quando estudante 
secund21,rista, ainda, quando os integralistas e os 
comunistas çij_sputavam__ a nqssa liderança estu­
dantil- já a divida externa brasileira era discutida. 
Já se falava exatamente nisso; quanto mais paga, 
mais deve. O imperialismo daquela época era in­
glês; a moeda citada era a libra esterlina. Já come­
çamos na Independência do Brasil CQrn a dívida 
externa, tendq_ -fi~- pagar à Inglaterra ~quilo que 
era devido pai Portugal. TivemoS díVid.., externa 
no Governo do Dr. Joã_p Goulart; tiven'lQS_dívida 
externa em todos os governos. Mas o gc)vemõ 
de que participei, eu tive o prazer de verific~r. 
quando Ministro da Educação, terminarido o 
mandato do Presidente Médici - e V. Ex.t era 
m~I'Q do nosso partido -que tivemos o mo­
mento mais brilhante da economia brasileira. Em 
1973, tivemos 12 bilhões de dívida_ externa; seis 
bilh9es de_dólare:; de reseiVaS e seis bilhões e 
trezentos milhões de exportações. Isso daVa,_ cO­
mo índice de_~solvência doa economia nacional, 
0,9. Eni. ilenhum momento da história eê0n6mlca 
do Brasil tivemos resultado tão brilhante. ---

Mas V. Ex', que, naquela-altura, integrava o meu 
Partido, naturalmente ouvia as queixas do MDB, 
na época, quando dizíamos que _tinham sido os 
ataques à economia capitalista no mundo causa­
dos pelos doiS choques do petróle.o. é: sempre 
o petrple_o o culpado. Agora, sempre os culpados 
são os Governos anteriores. Nós citamos, ainda 
há pouco, no discurso do nobre Senador DivaldO 
Suruagy, que não_é:4oPDS, S. Ex'te_Ye a cqrreção 
e a dignidade de citar onde está a dívida ~ma 
brasileira. Eu me pergunto, em relação às declara­
ções do Sr. Volcke:r. às fiectarações de outras pes­
soas responsáveiS-pela comunidade financeira in­
ternacional, se eles fazem ou não uma separação 
·emre a-dívida externa brasileira e a dívida externa 
de outros países do mundo? Como~ por exemPlo, 
a do México, a da Venezuela, a terceira_ exporta­
dora de petróleo do mundo, todos eles atingidoS, 
a partir do segundo choque do petróleo. Toda 
a economia capitalista foi abalada. No entanto, 
fomos o País que conseguimos resistir. Ou apos­
távamos no nosso futuro ou _estagnávani.os o Pais 
desde logo. E na hora de estagnar o PaíS, era 
B: mesma coisa que ter a coragem, -como_tJinda. 
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há pouco o- Ministro Aureliano Chaves chamou 
a atenção, em relação à possibilidade de mora­
tória, que vamos começar a reaprender a andar 
de bicicleta, porque, na hora enl que tivéssemos 
que fazer um tipo de denúncia unilateral desta 
natureza, não teríamos como pagar sequer a con­
ta de petróleo em cash. Pois aí estão as obras 
do Governo. Algumas não foram felizes, concordo 
plenamente. Não foram. E aqui, como Lider do 
Governo, tive oportunidade de fazer esta declara­
ção. Mas V. EX' dizer que essa dívida veio do Go­
verno im~iatamente anterior ... 

O Sr. Ruy Bac...,.- Não disse isto a V. Ex' 
nem disse _que essa divida não é de agora, vem 
de muito tempo atrás. 

OSR. JARBASPASSARII'IHO-Agradeço 
a V. EX' Porque, agora mesmo V. Ex' fez a mesma 

1 l coisa que fiz ainda há pouco •. e que irritou V. EX' 

\ O Sr. Ruy Bacelar- Não me irritou, de ma­
neira alguma. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - V. Ex' 
deu um sorriso simpático, mas, por dentro, estava 
como o Comendador Pacheco - por dentro e 
uma coisa e por fora é outra. 

O Sr. Ruy Bacelar- Foi impressão de V. 
EXt SoU Um apreciador-de V.~ e aprendi muito 
com V. Ex• 

O Sr. Leite Chaves - Permite um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. JARBAS PASSARINHO-Aliás, nis· 
so eu nada devo a V. Ex', porque esta apreciação 
é mútua. De maneira que, quanto a isto, não fico 
em débito. Já que estamos falando em divida 
externa, eu nio devo esta. 

O Sr. Ruy Bac....- - Porticipou dela. 

OSR.JARBASPASSARINHO-V=oo 
ouvir, daqui a pouco, um velho debatedor desta 
Casa, que chamo de "o detonador de crises", 
que é ·a nosso prezado Senador Leite Chaves. 
S. Ex' já está ali pronto para me apartear, e eu 
já conheço o discurso dele há. multo tempo. 

Antes, ouvirei, se me permite o Senador Leite 
Claves, para que dê uma achega ao meu discur~ 
so, e porque pediu antes, o aparte do Senadpr 
Virgillo Távora. 

O Sr. Vlrgillo Távora- Eminente Senador 
Jarbas Passarinho, serei bem rápido. Primeiro: a 
dívida externa. Agiu muito bem este Senado, e 
com o apoio irrestrito da bancada do PDS, fazer 
a montagem dessa Comissão de averiguaÇão da 
dívida externa brasileira, dos seus pródromos, dos 
seus porquês e de como enfrentá-la. E Já como 
representante do Partido, designado por V. Ex', 
já tivemos ocasião de ouvir o Ministro Funaro, 
divergindo, claro, de muitas de suas colocações, 
ensejo tivemos de fazer-lhe a pergunta: se a dívida 
externa que n6s contrafmos poderia deixar de ser 
o contributo fundamental para o desenvolvimento 
do País, à altura em que ele se encontra? E a 
resposta foi negativa, como não poderia_ deixar 
de ser. A resposta foi o reconhecimento de que 
pode haver aplicações A. B. ou C que não deram 
a rentabüidade suficiente àquela prioridade que 
a racionalidade indicava não ter sido a seguida 
na aplicação de um ou outro recurso, mas que, 
indubitavelmente, o acúmulo de poupança exter­
na era absolutamente necessário para o Brasil 
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passar-da 48• potência para a a~ potência, como 
é. O número dois - me permita, sem levar na 
brincadeira, vamos fazer um plágio, coisa que ra­
ramente- deve o homem fazer na vida, mesmo 
brincando - palavras de Mário Henrique Simon­
sen- para justamente o eminente Senador pela 
Bahia ver que nós não s6 fazemos apoiar as medi­
das governamentais. Ao contrário, criticamo-las 
e muito, e nisso estamos certos que temos o 
apoio do eminente Presidente do PDS. O Governo 
_..;. referia-..se ele ao Plano Cruzado, e que endos­
samos em g~nero, número e pessoa - agiu co-­
mo o trapezista delirante, começou a voar de uma 
corda para outra e, ao ver que a platéia acreditava 
que ele V03Wll, passou a acreditar também. Foi 
o suficiente para cair do trapéziO, pOis o segredo 
do espetáculo é a platéia achar que o trop<zista 
voa. desde qUe ele nunca__ acredite nisso. E o Qo.. 
vemo-afuãl acreditou; caiu. 

O SR. JARBAS PASSARII'IHO - Com o 
trapezista, no caso. 

Ouço o nobre Senador Leite Chaves, que, me 
parece, pediu antes que o meu querido amigo 
Senador Hugo Napoleão, 

O S... Hugo l'lapoleáo -Muito grato. V. Ex' 
é que determina o nuno do discurso. 

O SR. JARBAS PASSARINHO -Aié por· 
que, tenho certeza, que virão de lá balas de grosso 
calibre. Então, vou-me preparar para isso. 

____ V. Ex' lutoU pela Bahia? Não? Quem lutou pela 
Bahia é homem afável, com o qual eu me ligo 
há algum tempo, sempre através dessa afabili­
dade. E o nosso paraibano, aculturado lá no Para­
ná, esse não, esse é risonho, mas as palavras 
dele sã:o ácidaS. Eu vou ouvi-las, preparado para 
receber essa acidez com bastante cal. Não apenas 
calma, mas cal, para neutralizar a acidez. 

O Sr. Leite Chave. --V. EX' me acoima de 
"detonador de cr(ses .. , mas eu nunca trouxe o 
fogo. Ele sempre existiu. Eu pUde ter posto, no 
passado, um pouco de gasolina. Evidentemente, 
se V. Ex- diz que eu detono a crise, ela já existe 
em latência, ela já existe latentemente. Senador 
Jarbas Passarinho, depois de alguns anos, de volta 
a esta Casa- é-sempre agradável ouvi-lo. V. Ex' 
foi um dos brilhantes oradores, desta Casa. E 
V. EX', com o seu debate, mesmo no Partido do 
Governo, deu-lhe tamanha elevação que permitiu 
que nós, democraticamente, restabelecessemos 
isso que ju1gamos ser o começo de um regime 
democrático para o País. Mas, Senador~ quero 
que esta Casa conheça a verdade na su~ inteireza. 
V. Ex', acolitado pelo seu ilustre companhelro de 
Senado e_ de caserna, estão procurando mostrar 
que 9 Governo atual está perdido e que ele encon­
trou um ·paraíSO. S6 queria lembrar a V. EX' fatos 
passados, mas_ que estão no bojo da discussão 
que se fol111? ... 

O SR. JARBAS PASSARI!'IHO - Paraíso, 
não. Não dissemos que ele recebeu um paraíso. 

O Sr. Leite Chaves- Quando edodiu o Mo­
vimento de 64, - ãntes eu o chamava golpe, 
m~_q1.1~ro d!zer o_movimento de 64 ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO -É bom, 
é prudente, no período que estamos vivendo. 

O Sr. Leite Chaves- Lembra-se V. EX' que 
o Presidente Castelo Branco encontrou em depó­
sito, nos armazéns do IBC, 60 mühões de sacas 
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de café que. ao preço de hoje. chegariam a atingir 
600 bilhões de cruzeiros. Isso, vale dizer, é uma 
fábula. havia uma reserva de ouro quevínha desde 
o ImpériO, que o Presidente Castelo Branco man~ 
dou para os Estados Unidos, e esse depósito nun­
ca voltou para obtenção de empréstimos. Na épo­
ca, o débito era apenas de 2 bilhões de dólares, 
ou menos. Extinguiu-se a estabilidade, que era 
o maior c:Ureito que o trabalhador tinha, o de não 
ser despedido nO entardecer da vida por qualquer 
outro motivo. E, em seu lugar, veio o Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço, para que as firmas 
externas comprassem as nacionais pelos preços 
que desejavam. com isso, ainda veio_ um dinheiro 
supervalorizado que V. Ex' conhece. Depois, so­
mente uma parte do Brasi crescia, e chegou a 
um ponto que o Ministro Delfim Netto, não tendo 
nlais justificativa pai'a as proporções da injustiça 
que se estabelecida no PaíS. criou a filosofia do 
bolo: .. É preciso juntar, e _juntar_ bastante, para 
que dividamos depois". Essa a teoria do bolo que 
wi eJq>licar hoje V. EX' cuja inteligência é muito 
maior do que a minha e que, na êpoca, pertencia 
ao Governo e o -defendia nesta Casa... - -

U SR. JARBAS PASSAAINHO - V. Ex' gosta 
dos homens sinceros justamente quando eles fa­
zem uma diminuição da sua inteligêrida. Sócra­
tes, certa vez disse a um dos softstas: "Pelos bura­
cos da sua túnica extravasa toda a imodéstia que 
o senhor parece desejar apresentar como modés­
tia." No caso de V. Ex' dá-se o meSmo. Pobre 
de mim, a inteligência de V. Ex' é muito maior 
do que a minha. V. Ex' é um giQ"ante. 

O Sr. Leite O.wu - V. Ex' Sabe que niio. 

O SR. JARBAS PA!ISIIRII'IHO -V. Ex' go:<a 
é um gigante de tal ordem que acaba de provar, 
se não houvessem contraditório Squi, que o Go­
verno do Presidente Castelo Branco encontrou, 
esse sim: o paraíso a que_ V. EX' está se-referindo 
agora. É V. EX' qUe o di%. 

O Sr. Leite Chaves- Mas, em termos de 
eqüidade, de melhor distinção de_ justiça, desse 
acervo que_ não temos agora, eles encontraram 
uma situação muito mais interessan~e. Ex', faz 
vinte anos ... 

O SR. JARBAS PASSARII'IHO -Senador, 
assim fica diffcU. Perdão, um momento. Vamos 
começar pelo discurso de V. Ex', a retroagindo 
a 1964. E o campo lhe é extremamente perigoso. 
Mesmo um homem brilhante como V. EX', quero 
adverti-lo fraternalmente, até como amigo~ não 
insista, porque vai sentir fogaça - fogaça não 
com relação ao nosso Uder. Fogaça é um termo 
que Se Utiliza em artüharia caracterizando o terre­
no fofo _-CaiiSado pela explosão de uma granada 
no interiOr daquela supeiiície. Entã-o V. Ex- vãi 
pisar em terren(dãlso. Errl 1964, nós passamos 
pela vergonha inédita neste Pafs de ver um navio 
do Uoyd Brasileiro ser apresado no Porto de Ham­
burgo, descida a bandeira brasileira, e lá colocada 
a bandeira de um dos credores da pátria brasileira. 
O ouro a_ que V. Ex!' se refere_ estava no Forte 
Knox dos Estados Unidos, _e_ foi imediatamente 
contido por todos os países credores não se podia 
mais mexer nele. E V. EX' tem a audácia de dizer 
que nós tínhamos lá 22 bilhões de dólares! Per­
dão, Senador, há afirmativas que só são válidas 
em palanqUe eleitoral. Mas nesta Casa, não! O 
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Senador tem compromisso com a verdade, e ele 
se arrisca demasiadamente quando afirma coisas 
estapafúrdias como esta. V. Ex" me desculpe, mas 
voltar a 1964 lhe é extremamente perigoso. 

O Sr. Leite Chaves-V. EX' está deturpando. 
O .que é que eu disse? Que o Governo encOntrou 
uni estoque de 60 milhões de sacos de café nos 
annazéns do IBC qUe, aos preços-de hoje atingiria 
a30 bilhões de dólares, e a nossa dívida, na época, 
era de dois bilhões apenas - os registros ~e­
munham. Agora, quero dizer a V. EX' que não 
me lembro bem desse evento do navio, mas vou 
dizer que a vergonha que eu senti maior nesse 
regime de 64, foi a falência do Banco do Brasil 
em New Yõrk- eu estava lá~ porque O Ministro 
da Fazenda de então mandou que o Banco do 
Brasil entregasse as suas reservas em pagamento 
da dívida, e não o socorreu. E eu ví o Banco 
do Brasil em New York, pela primeira vez na sua 
história, o Banco mais honrado do Ocidente, não 
poder pagar um cheque de mil dólares. Eu estava 
lá presente, e lhe dou o testemunho. Este caso 
sim, Sr. Presidente, está nos registros. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Eu não 
estava. como V. Ex'-em Nova Iorque, mas conheço 
o problema. 

O Sr. Leite Chaves- Conhece o problema. 
Então, isso não foi antes de 64 ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO-Posso ex­
plicar a V. EX' com ã. maior f~cilidade, se __ V. Ext 
concluir o aparte. 

O Sr. Leite Chaves - Vou conclui-lo, Sr. 
Senador, eu quero dizer a V. EX! que O Pais herdou 
wna dívida, nós herdamos dívidas. É muito fácil 
eu realizar uma meta com empréstimos fáceis, 
exageradoS, altamente recompensáveis para os 
banqueiros e para os intermediários da época, 
que pertenciam ao Goyemo. É muito difícil, entre­
tanto, tantos anos depois, receber um País com 
cem bilhões de dólares e se exigirem milagres, 
'sobretudo quando o nosso Presidente morreu na 
camínhada. E V. Ex' viu em que circunstâncias. 
Nós estamos aceitando participar desse Governo. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Se V. EX' 
me permite, V. Ex" não é - me desculpem -
inteiramente sincero quando faz esse grande elo­
gio ao Sr. Tancredo Neves, que foi Senador nessa 
Casa O destino é um s6, não pode ser dois, ele 
não pode estar morto e estar vivo, ao mesmo 
tempo. Porque, então, eu estaria ouvindo prova­
velmente, hoje, membros do Partido de V. Ex' 
dizendo dele quase o mesmo do que dizem hoje 
do Presidente José_Samey. 

Eu nle lembro, nesta Casa, de te-r ouvido a 
expressão do Senador Tancredo Neves: "O meu 
MDB náo é o MOB do Sr. Miguel Arraes", e lem­
bro-me exatamente que V. E,xl' pennaneceu coe­
rente no seu MDB para o PMDB, enquanto V. 
Ext me ameaça de interromper a minha pequena 
explanação. 

O Sr. Leite Chaves- V. Ex!' não faz o elogio 
do conll:a aparte? Só vale quando é contra a gen­
te? 

O SR. JARBAS PASSARII'IHO- Não, ao 
contrário. E1,1 queria terminar a fr<J.!:ie, apenas. Ago-­
ra, depois que V. Ext levanta esse seu instrumento 
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de ataque, que é 9 microfone em sua mão, eu 
fico, desde logo até inibido, quem sabe. 

Eu completava -o trabalho, diZendo a V. Ext -
e perdi o rumo original - que, quando V. Ex' 
fala em café, é perigoso, Senador, pois o café, 
na altura de 63, na minha Amazônia, no meu 
Pará, era exatamente um instrumento do desca­
minho: o café, o contrabando do uísque e o. con­
trabando dos automóveis não fabricados no Bra­
sil. 

Na política do Dr. Getúlio Vargas, queimou-se 
café para garantir o supiimento e, ao mesmo tem­
po, o mer<:ado mundial. Então, V. Ex' está toman­
do um dado completamente isolado. 

VoU dar a palavra ao Senador Hugo Napql_eão. 

O Sr. Vlrgíllo Távora- PedirilOs só dois mi­
nt,rtos, para retificar um dado, se V. Ex' nos per­
mite. 

O SR. JARBAS PASSARINHO-Peço per­
missão ao Senador Hugo Napoleão. 

O Sr. augo Napoleão- Com muita honra, 
por todos os méritos, o Senador Vrrgílio Távora 
precede. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Veja co­
mo foi bonito o Senador Rui Bacelar dar ânimo 
a esta sessão. 

O Sr. VIrgílio Távora- Vamos terminar de 
vez com a enun9ação de números sem C:ompro­
·vação. Qll_ando asSUm-iU ·o ·aovel1)0, a Nova Repú­
-blica? Em fuãrço de 1985. De quânto era a nossa 
dívida em dezembro de 1984? D~safio qualquer 
contestação que o Banco ,Central il.ão tenha, em 
seus arquivOs;- é fornecido em documento ofi­
cial- C? se{luinte número: 91 bilhões de dólares. 
Estamos em que ano? Em f987, sem falar na­
quilo que vem de acréscimo das inadimplências 
deste ano,·deve, o Brasil, em dezembro de 1986, 
segundo também o Banco Central- quem vier 
-discutir, vai fazê-lo com o Banco Central, 101 
bilhões e 540 rriilhões de dólares. Então, houve 
um acrésciino de 1 O bilhões de dólares em nossa 
dívida, sem que ... 

ÓSR.JARBAl!IPASS!IRII'IHO-Apticados 
em ·que projeto? 

O Sr. Virgílio Távora - .. ,, projeto nenhwn 
rentável juStifique esse aumento'. Era isto o que 
tinhamos a dizef-. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Eu ouço 
o nobre ~nadar Hugo Napoleão i:)ue, com tanta 
paciência e o·cavãJheirismo-que lhe é tão peculiar, 
esperou por este momento. 

O Sr'. Hugo Napoleão - Muito grato a V. 
-EX'Elf gOstaria de dizer, ilustre nobre Líder e Sena­
dor Jarbas Passarinho, que não jogo farpas sobre 
o J)asSãdo. -PrimeirO ·porque não devo, segundo 
pOrqUe não poSso. Eu fui Vice-Uder do PDS, do 
Governo, na Câmara dos Srs. Deputados. E lem­
bro--me até-qUê fui Relator da Comtssão de Funda­

-~o dÕ Progrãrriã Polí:tlco do PDS, aliás, Comissão 
eSta presidida, para muita honra minha, pelo Se­
nador Jutahy Magalhães, à época, programa este 
que foi revisto_ e evidentémente_-_aperfeiçoado por 
V. Ex' portanto, não possO jOgãr farpas sobre o 
passado. É verdade o que V. !;X' diz, sim, com 
relação a_ paralisação, -- e eu iá ___ não diria nem 
dos preços ou da inflação por decreto.~ como 

se fosse possível, por decreto paralisar e sustar 
a lei da oferta. e da procura. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Dizem 
que o novo Governador de Minas pretendeu fazê­
lo como primeiro decreto. 

O Sr. Hugo Nàpoleão-É verdade, também, 
confirmo. Mas o fato é que, de qualquer sorte, 
temos que analisar que os produtos desapare­
ceram das prateleiras, dos balcões çomerciais. 
Alguns porque os comerciantes seguraram seus 
estoques, outros, porque efetivamente desapare­
ceram. E aí cc;tneÇamOs a impolty' tudo aquilo 
a que V. Ex' se- i'eferiu, e as- divisas aCabaram. 
Mas, o ponto - para ser- breve - ao qUal eu 
gostaria de me -tingir é o mea culpa. Eu-que 
sat do PDS para fundar a Frente Uberal, naquele 
movimento histórico, sinto-me co-responsável. 
Acho que nós, do PMDJ3 e do Partido da Frente 
Uberal, temos que, hoje, diante da situação -terri­
velmente caótica em que se encontra a eConomia 
nacional, a obrigação e o dever de fa,zer aquilo 
que dlz o Senador Virgílio. Távora, de defender. 
E é o que não está acontecendo; S. Ex' tem_ razão. 

O SR. JARBAS PASsARINHO- Quão ra­
ro e be1o é um gesto desta natureza. 

P. Sr. Hugo Napoleão - Muito grato a V. 
Ex' Então, gostaria apenas de dize_rque é_verdade. 
Eu não posso tapar o sol com a peneira. Concluo 
as minhas palavras com este mea culpa. Nós, 
da Frente Liberal e do PMDB, temos que entender 
que somos co-responsâveiS. 

O Sr. João Menezes - Permite V. E:icl' üin 
aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO -Concedo 
o aparte ao Seu.E!dot _J()ão Me_nezes._ 

O Sr. João Menezes -Eminente Líder, estou 
tendo uma __ tarde magnífica hoje, onde se discu­
tem os assuntos mais interessantes._ na sua grap-­
de maioria. baseados no O Capital de Marx, 
pois todos sustentam que o econôinico é que 
está comandando todo o re$> da eçonomia. 

OSR.JARBASPASSARINHO-Soumar­
xiano, mas não marxista. 

O Sr. João Menezes - Discute~se, tarilbém, 
hoje, muito a situação econômica do País, que 
é rea1mente terrível, ~ situac;:ão é grave. No meu . 
entender, creio que o País tçdo ~$tá atravessàndo 
uma fase m1,1ito grave e delicada, e todos ·nós 
políticos, seja a que agremiação pertençamos, te­
mos obrigação de ter uma- d~fmição nesta hora. 
Creio que a horii é de defmJção. Temos que defi­
nir, se é que realmente queremos trazer para este 
País um novo equilíbrio. 

Provado está o fracasso da economia dirigi~a 
pelo PMDB. Não é preciso estannos, toda hora, 
a retornar a esse assunto.. porque é público e 
notório a quem vive dentro ou fora da política 
que o PMDB foi o dono, - e ainda o é - e 
Deus c[ueira que o novo Ministro ~tesser Pereira 
tire um pouco o que o prende, e faça uma política 
diferente ... 

O SR. JI\RI!A$ PASSARINHO- Tive a 
impressão de qUe V. fXõ' quis dizer cangalha, mã.s 
teve receio do termo. 
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O Sr. João Menezes-Não, porque cangalha 
é um tenno muito pesado. Eu quis dizer camisa­
de-força. 

Realmente, é uma situação difícil. Espero que 
S. Ex' modifique, um homem que foi imposto 
pelo PMDB. Esperamos que tudo não vá conti­
nuar no mesmo; que haja um programa diferente. 

O fato é que há uma inquietaçao no País, inquie­
tação terrível. 

Todos reclamam, o PMDB, que é o Partido dg 
Governo agora já não ê mais do Governo, já é 
contra o Governo: existem grupos atacando a toda 
hora o Governo, tentando tirar mais um cargo 
aqui ou acolá. Então, estamos nessa luta e nessa 
disputa de cargos e de posição, feita pelo PMDB. 

Mas tenho a impressão de que a siblaç:ão vai 
melhorar. Não sei se estou errado ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Deus o 
permita. 

O Sr. João Menezes - ... mas tenho a im­
pressão de que vai melhorar, V. Ex' talvez possa 
atê me ajudar de alguma forma, pois pode ser 
até que eu não esteja correto, que eu não esteja 
sentindo o problema, mas creio que vat melhorar. 
Vi uma nota, hoje no jornal das Forças Militares, 
bastante tranqüllizadora. De maneira que tenho 
a impressão de que, diante dessa nota, a situação 
talvez se aca1me e este País tome novos rumos 
e possamos alcançar o que todos queremos: a 
paz, a tranqüilidade, a prosperidade e o trabalho. 
Muito obrigado a V. EX' 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Muito 
obrigado. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permtte V. Ex' 
um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Ouço o 
nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- Senador Jarbas Passarinho, solicito a V. Ex' 
que não conl:eda mais apartes e que o do Senador 
Jutahy Magalhães seja breve, porque V. EX' já 
ultrapassou em 22 min_utos do tempo destinado 
ao seu pronunciamento. 

O SR. JARBAS PASSARINHO-Eu gosta· 
ria que V. EX' fosse tão eqüânime quanto o ante-­
cessor de V. Ex' na Presidência. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- Não tenha dúvida que o serei. 

OSR.JARBASPASSARINHO-Quecon· 
cedeu ao nobre Líder Divaldo Suruagy, num de­
terminado momento, 50 minutos a mais. Mas co­
mo eu sou um pobre Partido, eu me rendo à 
coação legítima de V. Ex" 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- É porque temos dois ilustres Senadores que 
pretendem fazer uso da palavra. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Eu cola· 
borarei, Sr. Presidente. 

O Sr. Jutahy Magalhães -Senador Jarbas 
Passarinho, quando vejo V. f:xf' cotn tanto micro­
fone na frente, não me atrevo a entrar no mesmo 
rumo, porque V. Ex' os usa como uma artilharia 
pesada jogada contra nós, uma artilharia móveL 
E eu preferiria que V. EX" estivesse com micro­
fones, iguais aos daquela artilharia de costa lá 
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do Rio de Janeiro, com o ·canhão voltado sempre 
para o mesmo rumo, que não vê o que está atrás 
ou o que está do lado. 

O SR. JARBAS PÁSSARINHO - O que 
agora já é mUSeU! 

O Sr. Jutahy Magalhães -Exatamente. Mas, 
inclusive, fugindo desse tipo de debate que esta­
mos_ tendo, tão agradável, tão interessante para 
o Senado, porque estamos mostrando que esta­
mos-:-vivos, estamos falando. o que gostaria era 
de. pedir a ajuda de V. Ext V. ~ foi meu Uder, 
foi meu Presidente e ... 

O SR. JARBASPASSARINHO - E tive 
muita honra nisso. 

O Sr. Jutahy Magalhães- E eu sei o quanto 
seriã valiosa a ajuda-de V. Ex' - se eu pudesse 
contar com o seu a1.00õo - para uma sugestão 
qu_e apresentei à Assembléia Nacional Constituin­
te. Estamos discutindo, aqui, o problema da dívida 
externa. Ouvimos falar sobre o problema de que 
a dívida não foi feita em benefício do Pafs, dessa 
ou daquela maneira. Então, para mostrar que o 
Congresso deve ter uma participação maior no 
exame dessas questões, que deve ter uma partici­
pação bem acentuada na fiscalização financeira 
do País, apresentei uma proposta criando a figura 
do Auditor-Geral da República, que seria nomea­
do, praticamente criado pelo Congresso, através 
das suas Comissões pertinentes da Câmara e do 
Senado, o qual teria o seu nome apresentado, 
para eXame do Congrêsso, pelo" Presidente do 
Senado, que é o Presidente do COhgresso. Esta 
é uma figura que existe no Congresso americano. 
ESses elementos são altamente técnicos e prepa­
rados economistas para fazer a apuração de todas 
essas questões fmanceiras do País, da aplicação 
do Orçamento, enfim, de to_dos esses problemas 

-que dão margem para que as CPI possam real· 
mente funcionar em beneficio da apuração e do 
esclarecimento da opinião pública, e não como 
temos, infelizmente, no País, em que a CP! tem 
que ser ou para atacar a honra de alguém ou 
então para ser aquele elemento de elogios, por 
parte dos governistas, que sem):5re acham que 
as coisas estão certas. Então, acredito que, tendo 
a ajuda de V. Ext, principalmente na Comissão 
de Sistematização da qual V. Ex' fará parte, possa­
mos criar essa figura no Congresso Nacional, para 
podermos ter a explicação necessária. para defen­
dermos e estudarmos, aqui, com essa Assessoria 
TéCnica, aquilo que estamos procurando trazer. 

Agora, apenas para apimentar um pouco o meu 
aparte. V. EX" ouviu o Líder do PFL falando sobre 
o problema do PMDB. Agora veja V. EX" a incoe: 
rência que estamos vivendo, que estamos acostu­
mados a ver e ternos, às vezes, que ficar calados, 
mas às vezes aproveitamos a tarde para podermos 
dizer alguma coisa. O PFL faz parte de uma Alian­
ça Democrática, o PFL faz parte dessa A1iança 
para apoiar o Governo ou o PFL fica dizendo 
que a economia brasileira está mal, que a econo­
mia do PMDB não presta, fazendo as criticas e 
participando do Governo? Aquilo que eles dizem 
que nós não podemos fazer, eles fazem. 

O Sr. João Menezes- O PMDB não deixa! 

O Sr. Jutahy Magalhães -Então vemos 
as bases do PFL; as Lideranças do PFL nos Esta­
dos pedirem para ir para a proposição. Por isso 

digo, francamente, para apimentar esta questão: 
não sou favorável à Aliança Democrática, acho 
que estraçalhamos nos nossos Estados e estamos 
mantendo aquela situação esdrúxula do nosso 
tempo de Arena e de PDS; das sublegendas, que 
se digladiavam nos Estados e vinhan:t se unir na 
área federal para benefício de_ uns poucos, que, 
infelizmente, são os mesmos poUcos que estão 
~do até hoje do Poder ~rn_no_sso ~afs. 

OSR. JARBAS PASSARINHO-Acho que 
entendo o recado indireto de V. Ex', mas primeiraM 
mente devo dizer que foi muita honra minha tê-lo 
corno Vice-Uder meu, aliás do_Qoverno, e como 
meu compilnheiro de Mesa-Diretora nesta Casa, 
sempre, com alta probidade e alta correção. 

Quanto à parte final do aparte de V. Ex•, tenho 
receioS d,e me envolver, .. _ 

O Sr. Jutahy Magalhães- Quero que pri· 
meiro V. Ex' diga se vai ser o meu advogado 
naquilo que propus. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Certo. 
Começaria dizendo: em primeiro lugar já vai o 
nosso_ companheiro Vll'gilio Távora, participando 
corõo pã"rtidpa, desta comissão especial para per­
quirir a origem até da dívida externa, e- vai com 
instruções completas e liberdade de inclusive le­
vantar a procedência da dívida Veja V. Ex' que 
não temos receios_ disso, queremos até levantar 
a procedência da dívida Falei e~ países estran­
geiros aqui, que não podem justificar a dívida 
que fiZeram~ e nós podemos justificar a dívida 
- quem o_ fez foi Divaldq Suruagy, esse grande 
Senador, no momento em que citou cinco apenas 
dos vários projetos, dols dos quais merecendo 
wna ressalva parcial. Mas, V. EJc9 contará comigo 
para esse objetivo. 

Quanto a parte final do discurso de V. Ex' é 
que receio me entrometer nesta luta entre Frente 
Uberal e PMDB, porque há um velho di~do popu­
lar que diz que "em briga de marido e mulher, 
não devemos meter a colher". Não sei se trata 
de marido e mulher, porque ·a PMDB é o "PMDB" 
e a Frente lJberal, é a "Frente Liberal" fico em 
dificuldade de salientar isso sem uina Certa malí­
cia, que pode ser interpretada sem ser o meu 
desejo. 

Sr. Presidente, tenho feito um esforço até para 
não comentar os apartes, para p-oder chegar a 
corresponder ao que V. EX" pede, mas até tomaria 
a iniciativa de pedir a prorrogação da sessão, para 
não prejudicar companheiros nossos que dese-­
jam usar a palavra. 

Quero encerrar ouvindo o aparte final do Sena­
dor Gerson Camata. 

O Sr. Gerson Camata- Nobre Senador Jar­
bas Passarinho, cumprimentando-o pelo costu­
meiro brilhantismo com que se houve nas suas 
colocações, discordando em parte de algumas, 
mas o discurso de V. ~ e as intervenções do 
Deputado Ruy Bacelar deixaram as~Im bem claro 
como está confusa a situação política brasileira 
hoje, que, a meu ver, repito, decorre da confusa 
situação da economia nacional. Tivemos aqui 
nesta segunda parte da sessão uma situação as­
siffi ·entre kafikiana e pirandelliana, porque o Par­
tido do Governo está acusando o Partido de Opo­
sição de apoiar o Governo e o Partido da Oposição 
está acusando o Partido do Governo de não defen­
der o Governo. 
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O SR. JARBAS PASSARINHO - Isso é 
mais Pirandello que Kafka. 

O Sr. Gerson Camata - Mostta realmente 
a confusão como está. Mas, parece que traçada 
uma linha, o Partido de Oposição, na voz de V. 
Exl~, na palavra do Senador Virgílio Távora e nos 
apartes colocados, provou quem é oposição e 
o Partido do Governo começou a provar que vai 
defender o Governo. Muito obrigado. 

O SR. JARBAS PASSARINHO -Sr. Presi· 
dente, concluirei. Quero apenas dizer que etn reJa­
são ainda à parte final da quase acusação que 
nos faz o nobre Senador Ruy Bacelar ... 

O Sr. Ruy Bacelar- Permite V. Ex" um apar­
te? Já que fui tantas vezes citado? 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Ouço V. 
Ex' 

O Sr. Ruy Bacelar- A conclusão a que che­
go, nobre Senador, é que todos nós defendemos 
o Brasil, queremos uma solução certa para a Na­
ção brasileira, tanto o PDS, como a Frente Liberal, 
o PMDB, O PDC, todos os partidos; toda a Nação 
brasileira quer encontrar um<) f6nnula que venha 
a atender aos desejos do povo brasileiro. A única 
discrepância que existe é que acham que n6s 
outros, que defendemos urna eleição para o próxi­
mo Presidente da República após a promulgação 
da Nova Constituição, por acharmos que essa 
promulgação, essa nova Constituição passa a ser 
o divisor de água entre o Brasü da transição para 
o Brasil da plenitude democrática, signifique ser 
contraoGovemo do Presidente Sarney e só serem 
favoráveis ao Presidente Sarney aqueles_ que de­
fendem seis anos. Aliás, atê com certa coerência, 
baseado no pressuposto de que o Presidente Sar­
ney foi eleito pela ConstitWçã._o em vigor, que prevê 
seis anos. É respeitável a defesa, a coerência. Mas, 
de uma maneira geral o que entendo. depois do 
brilhante discurso de V. Ext e do_s_ apartes aqui 
de _eminentes colegas, é que todos n6s, Senado­
res, representantes do povo brasileiro, queremos 
a melhor solução para atender e sairmos desta 
difícil crise que estamos vj'vendo. Obrigado a V. 
Ex' 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Sem dú· 
vida, este é o nosso papel e ond_e nós nos reencon­
tramos, mais uma vez, para gáudio meu. 

Mas, quanto ao mandato, no meu Partido, ele 
é questão aberta. Eu defend~ e por isso me agre­
diu de algum modo, a primeira colocação de V. 
EX' em relação ao mandato de seis anos, feita 
no aparte, ainda, ao Senador Divaldo Suruagy, 
eu defendi. repito, uma colocação puramente le­
gal. A Constituição brasileira prevê seis anos. S. 
EX' foi eleito por ela, como foi o Dr. Tam:redo 
Neves, como fomos nós, eleitos segundo as nor­
mas daquela Constituição e da Legislação decor­
rente. 

Depois de votada e promulgada a Constituição 
de 1967, houve 27 emendas .. A 25• emenda, já 
votada no dealbar da Nova República, portanto, 
no momento da euforia maior, a 25• emenda deu 
provimento, exatamente, à eleição direta para Pre­
sidente da República. Aquela que eu disse que 
foi wna frustração nossa não ver aprovada, quan­
do o Presidente Figueiredo mandou a mensagem 
e teve de retirá-la. Não alterou o mandato. Deu 
provimento a como s.e eleger o Presidente, como 
um Vice-Presidente deveria ser eleito, numa chapa 
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única, sem votãção nominal e pessoal, e não alte­
rou o mandato. Então, o mandato permaneceu 
validado pela própria Nova República. 

O que fez a Assembléia Nacional Constituinte? 
Autolimitou-se. No momento em que apareceu 
essa coisa esdrúxUla, porque nós já podemos nos 
chamar de velhos Parlamentares, conhecemos o 
processo legis1ativo e mmca vimos projeto de de­
cisão, apareceu o projeto de_ decisão. como se 
os outros todos, inclusive o proje:to de resolução 
fossem projetos de inde.Çisão. Então, aparece o 
projeto de decisão que era, segundo toda a Frente 
Liberal supunha, uma ameaça à mutilâção do 
mandato do Presidente José Sarney. Entrou em 
entendinlentO com o Pa_rtido de V. ~. e os dois 
Partidos majoritários, arrazadoramente majorltá~ 
rios, na Constib,tinte, fizeram com qUe paSsasse 
uma decisão, que faz com que o projeto de de<::i­
são só seja admissivel para os casos de ameaça 
ao funcionamento da Constituinte. Ora, não me 
consta que o mandato do Presidente seja uma 
ameaÇa·ao funcionamento da Constituinte. Então, 
aí, agradeço a V. Ex' quando dfz que por coerência, 
d.efendemos isso". 

O Sr. Ruy Bacelar- ResPeito. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Nao que 
me agrade. É verdade que há membro do meu 
Partido a que realmente isso agrada e dfz que 
quanto mais tempo o Governo passar, melhor 
para nós, do PDS. É possivel! Há membro do 
meu Partido que se valeu dessa hipótese. Eu por 
exemplo, na Constituinte, defenderia o mandato 
de 5 (cinco) anos para os futuros Presidentes. 
Acho 4 {quatro) anos pouco, na medida em que 
no primeiro ano se governa com o orçamento 
anterior._ Tive essa experiência, governei com o 
orçamento do Governador que foi deposto por 
um processo revólucionário e eu, tive que cumprir 
o _seu orçamento, não era a, minha filosofia de 
Governo, mas eu tive que_assumir .. No _segundo 
ano era minha. mas não sou o caso, porque tive 
apenas um ano e sete meses de govem_o. Mas 
vamos tomar quatro anos. No segundo ano, o 
_governo _governa; no terceiro, a sucessão está nas 
ruas, se já não está no segundo ou no primeiro, 
e no quarto ano é a- eleição. Então, um adminis­
trador tem um ano e meio para administrar o 
Pãís. Aqui há vários governadores de período de 
quatro anos, que poderão dizer se eu estou c.ome­
te_nào alguma heresia. 

Então, com 5 (cinco) anos nós tivemos duas 
experiências vantajosas no País; foram a deJusce~ 
fino Kubitschek de Oliveira e do Presidente Eurico 
Dutra, d~aS experiências vantajosas. Por isso eu 
_defendo 5 (cinco) anos. 

Mas quando me pergUntam qual é o mandato 
atual do Presidente Sarney. eu sou defensor do 
Direito positivo, se eu sou defensor e fui preparado 
para isso, para defender a lei e a ordem,- não 
fui Preparado para defender a desordem e a falta 
da lei, eu .tenho que reconhecer que são 6 (seis) 
anos. 

O Sr. Ruy Bacelar- Permite V. Ex' um apar­
te? 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Eu já ha· 
via encerrado, mas é irresistível o apelo de V. Ex!' 

O Sr. Jutahy Magalhães- Eu espero que 
seja irresistível o meu apelo também. 
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O SR. RUY BACELAR - Quem questiona 
o mandato rlo atual Presidente é o próprio Presi­
dente Sarney, quando diz e declarou Peremptoria­
mente, quando subscreveu a emenda que man­
dou, propondo as eleições diretas ao Congresso. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Dizem 
que isso não mnsta da mensagem. Mas eu con­
cordo com V. EX_ 

O Sr. Ruy Bacelar - Na mensagem não, 
mas em declarações dele emjomais, V. EX' defen­
de com -coerência, eu repito, o mandato âe 6 
(seis) anos. no pressupOsto de que o Presidente 
foi eleito da: atual Constituição. ConstituiÇão em 
vigor. Mas isso não impede ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Consti· 
tiüção, Senador, que jurou defender. 

O Sr. Ruy Bacelar- ... que nós outros defen­
damos o mandato de 4 (quatro) anos. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Pois não, 
sem dúvidas. 

O Sr. RUy Bacelar- Quatro anos, não, uma 
eleição após a promulgação da Constituição. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - E tam· 
bêm não me inscrevo entre aqueles que podem 
admitir ... 

O SI'. Ruy Bacelar- Além do mais, eminente 
Senador, o mandato do Presidente Sarney, no 
meu entender, nada tem a ver com o mandato 
dos futuros Presidentes da .Repúbl!ca. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Concor~ 
do. E eu não me inscrevo ~ntre aqueles que V. 
Exl' citou, com r_azão, queixando-se, porque V. Ex!' 
ou quem a fizer a apresentação de um projeto 
de votação imediata, estará sendo impatriota ou 
estará sendo objeto de um ataque pessoal ao 
Presidente da República. Não me inscrevo, apenas 
diviljo. 

O Sr. Rui Bacelar- E quando e1J defendo 
essa tese é por princípio, é por doutrina, não é 
em face da conjuntura econômica, de mcmeira 
aJguma. O mandato de um Presidente da Repú­
blica não pode ser a1argado ou diminuído a de­
pender da circunstância eventual. 

O SR. JARBAS PASSARINHO -Sr. Presi· 
dente, eu ía concluir mas o Presidente que antece­
deu V. Exa. nesta Casa, pede-me um apa_rte. 

O Sr. Jutahy Magalhães- E que iQui estou 
c:ontra o que estava fazendo lá. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- De ma· 
neira que diante dessa prova de coerência, eu 
sou obrigado a ouvir S. Exa. mas é uma obrigação 
que, ao mesmo 'tempo, é dever e a]egri"a. Ouço 
V.Exa. . 

O Sr. Jutahy Magalhães- Mas aqui é rapi­
díssimo. É uma mera pergunta sobre o mandato 
do Presidente. V. Exa. tem toda razão quando 
diz que o Presidente pela Constituição atua! tem 
um ffi?lndato de 6 _anos. Mas também o Presi­
dente, pela soberania da Constituinte, a Consti­
tuinte pode mudar esse período de mandato, não 



694 Sábado 09 .DIÍIRIO DO CONGRESSO NACIOIW. (Seção O) Maio de 1987 

no decorrer da Constituinte. Por isso eu não consi~ 
clero como válida aqueJe tese proposta de se fazer 
a mudança do mandato do Presidente. através 
de um projeto de decisão, mas tem que ser através 
da futura Constituição, estabelecendo qual o man~ 
dato atual, porque pode, inclusive, mudar até o 
nosso, que também fomos eleitos. 

O SR. JARBAS PASSAR!NHO -N é que 
a interpretação entre nós é discordante. Eu -que 
já. fui apelidado aqui de jurista do Realengo, tenho 
muito receio de discutir com V. Exa. um assunto 
dessa natureza. Mas tenho a impressão de que 
nesse ponto as nossas posições são inconciliá­
veis. 

O Sr. Jutahy Magalháes - Pelo menos 
V. Ext é jurista de Realengo, eu nem de Realengo 
sou. Então, vê v. Ex' que eu cOnsidero que a 
Constituinte tem o poder para fazer. E mais do 
que isso, o Presidente da Repúbllc;a_tamb~m con- _ 
sidera, tanto que inúmeras vezes declarou que 
a Constituinte estabeleceria o prazo de seu man­
dato. E já há um precedente na Constituinte, no 
próprio período do Presidente D~. quando, de 
acordo com S. Ext, foi dimunüdo o seu mandato, 
por um ano, mais houv~ unl acordo. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Foi dife· 
rente porque havia uma ruptura completa do or­
denamento juridic:o. Havia uma ditadura, aquela 
sim. Nós somos dessa geração, embora V. Exa. 
seja mais novo do que eu, naquela época havia 
uma ditadura em que não havia eleição nem para 
"miss", quanto mais para Vereador, Deputado ou 
Senador. Era prblbldo eleger. 

O Sr. Virgillo Távora- E contra a qual tanto 
o pai de S. Exa. conspirou conosco em tempos 
passados. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Com muita honra 
e sempre consciente daquilo que estava fazendo, 
não por qualquer outro tipo de razão, como V. 
Exa. sempre movido por interesses públicos e 
nacionais. 

O SR. JARBAS PASSARirtHO - E por 
quem nutro profunda admiração, V. Exa. sabe. 

Sr. Presidente, encerro afinat para tranqüilidade 
de V. Exa. Mas se por esse tempo que tomei 
do Senado tiver prejudicado alguns companhei­
ros que ainda de~am usar da palavra, na hora 
em que se antecipar o momento do encerramen­
to, pedirei a V. Exa., por uma qu"e:Stão de ordem, 
a prorrogação da sessão._ (Muito bem!) 

Durante o dJ'scurso do Senadoi Jarbas 
Passarinho, deixa â cadeira da Pres!dênda 
o Senador Jutahy Magalhães, que é ocupada 
pelo Senador Francisco RoDemberg. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-Sr. Senador Jarbas Passarinho, não fora o im­
positivo regimental, esta Presidência continuaria 
a ouvi-lo por muito mais tempo~ -

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PMBD-BA 
Pronuncia o seguinte discurso.} -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

A crise econômica que ocasionou a depressão 
econômica de 1929 nos Estados Unidos e as 
alterações pOlíticas proVOcadas pela guerra 
1939/45 teve repercussões profundas na politic::a 
de·desenvolvimento do chamado "terceiro mun­
do", com influência nos processos de descolo­
nização na África e de mudanças sócio-econô­
micas na América Latina. 

O Brasil, pressionado pelas circunstânc:ias in­
ternacionais, inldou, em 1930, um processo de 
substituição das importações, que acelerou o pro­

-ceSso de industrialização, motivando a1terações 
profundas no setor agrfcofa, que gradualmente 
perdeu sua hegemonia política e social 

A transferência do poder do campo para o meio 
urbaa::to influenciou sensivelmente a formação das 
políticas agricolas, direta ou indiretamente, que 
passaram a ser elaboradas dentro de uma ótica 
de estímulo à acumulação capitalista no setor ur~ 
bano industrial, cabendo ao setor prúnário o papel 
tradicional de fornecedor de mão-de-obra, maté-­
ria5-primas, e muitas vezes de capital. 

Este processo ocorreu sobre forte influência 
do Estado, e, com a fmalidade de apresentar um 
marco conceitual sucinto, apresentamos quais as 
principais ldétas que influenciaram a formação 
da -política agrícola no Brasil a partir de 1960. 

Esta aproximação teórica objetiva sJtuar a ne­
cessid~de de evitar os ~n'QS do passado quando 
da elaboração de políticas governamentais, capa­

. zes de interferir positiva ou negativamente no de­
senvolvimento do pais nas próximas décadas. 

2.- CQmentárlos ao modelo de desen-
volvimento agricola brasDelro · 

De acordo com os teóricos mais conservadores 
da teOrià do desenvolvimento, o papel do setor 
agtíCOfa no desenvolvímento econômico seria sa­
tisfa~Io se atendidos cinco aspectos, a seguir: 

a) produção de alimentçs_ a baixo preço para 
as cidades; 

b) fornecimento da mão-de-obra para a indús­
tria; 

c) transferência de recursos para o setor in­
dustrial; 

d) criação de mercado consumidor no campo 
para os produtos industriais; 

e) _g:eração de divisas através da ekportaçâo 
de matérias-primas. 

À primeira vista, estas funções do setor agrícola, 
dentro de uma concepção de política nacional 
desenv.oJvimentista, foram rea1izadas através dos 
vários Planos Nacionais de Desenvolvimento con­
substanciados por medidas de incentivOs às ex­
portações, à expansão das indústrias de fertili­
-Zãntes e defensivos, ao aumento da mec.anizaçã.o, 
a melhoria tecnológica via pesquisa e extensão, Concedo a palavra ao nobre Senador Leite Cha­

ves. --a concessão do crédito subsidiado, a implantação 
O SR. LEITE: CIM \ES PRONUNCIA DIS· 

CURSO Q(JE, EffTT?EGUE Â REV1S/ÍO DO 
ORADOR, 5ERA PUBlJC'iDO POSTERIOR· 
MEN7E 

O SR. PRESIDEI'ITE (Frandsco Rollemberg) 
-Concedo a palavra,ad nobre Senador Jutahy 
Magalhães. 

-de redes de armazenagem, além de outros instru-
mentos de política agrícola que foram implemen­
tados ao longo dos últimos anos. 

Entreianto, o -quã.dro atual da agricultura bfasi­
leira indica que, de alguma fonna, estes objetivos 
não foram atendidos plenamente e, qUando o fo­
ram parcialmente, as conseqüências foram distin-

tas daquelas previstas quando da elaboração dos 
planos. 

No Brasil, após a Segunda Guerra Mundial, ces­
sadas as condições favoráveis que levaram ao 
processo de industrialização da década de 30, 
ficou clara a necessidade de adotar um modelo 
de desenvolvimento capaz de reativar a economia 
nacional. A política de industrialização apresen­
tava-se com duas opções básicas: a expansão 
do mercado interno por mudanças estruturais na 
sociedade ou por uma maior articulação com o 
capitalismo internacional, através de linhas de cré­
dito, compra de empresas nacionais por estran­
geiros, importação de tecnologia, maior partici­
pação nos mercados _externos. 

.Ambas as estratégias, de cunho Capitalista, en­
volviam ideologias de caráter mais ou menos na­
cionalista, mas ambas encarando o problema 
agrícola a partir de duas noções: 

a) os problemas do abastecimento dos centros 
urbanos decorriam da .estruturª fundiária, carac­
tedzada pela dicotomia latifúndio _(ineficiente)-mi­
nifúndio (subsistência) que explicaria o atraso tec­
nológico traduzido na incompetência de produzir 
gêneros a1imentídos baratos. Nesta visão, o "atta-­
so" do setor agrícola era visto como uin obstáculo 
ao desenvolvimento nacional. 

b) as relações de produção no campo brasi­
leiro, por riãõ serem C:apitalista (trabalho não assa­
lariado} retardavám a expansáo do mercado con­
sumidor. 

Em ambos os casos, a transformação do setor 
agrícola era considerada essendal à expansão do 
modelo capitalista de desenvolvimento. Com base 
ne~ premíssas, foi promulgado o Estatuto da 
Terra, com -o objetivo de corrigir distorções da 
estrutura agrária, viabilizando o estabelecimento 
do modelo capitalista no campo. Também dentro 
desta ótica foi adotada a legislação trabalhista no 
campo, implementada a pesquisa agropecuária 
com ênfase em tecnologias ditas modernas (utili­
zação de insumos químicos, mecanização) e in~ 
centivada a formação de um parque industrial 
voltado para a tecnologia agrícola. 

Hoje, doze anos após a I Plano Nacional de 
Fertilizantes e Calcário Agrícola (PNFCA), a pro­
dução estimada de nutrientes (NPK) é da ordem 
de 1.969 mil toneladas, 370,8% superior -às 531 
mil toneladas produzidas em 1974. O país apre­
senta-se quase auto-suficiente em fertilizantes ni­
trogenados e fosfatados, dependendo totalmente 
da importação para atender à demanda por fertili­
zantes potássicos. Em que pese esta dependên­
cia, alterou-se, significativamente, o setor dos ferti­
Jízantes que, segundo previsão do Sindicato da 
Indústria (SIACESP), faturou em I 985 !,6 bilhões 
de dólares. (1) 

No setor de defensivos agrícolas (inseticidas, 
herbicidas, fungicidas}, o crescimento também 
foi grande. O consümo de defensivos agricolas 
evoluiu de 27,2 mil toneladas, em concentração 
t~q.ica,_em 1970 para 60,6 mil em 1975, ~can~ 
çando_ 80,9 niil_ toneladas ern 1980.. A partir de 
1978, as relações de trocas na agricuhura setor­
mlram desfavoráveis aos produtores, iniciando-s_e 
um processo de redução no uso de defensivos 
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agrícolas, permanecendo, entretanto; o uso indis­
criminado em algumas áreas com efeitos adver-­
sos sobre a população (2). Em 1983 e _1984 o 
consumo aparente foi de 34,4 mil toneladas e 
50,2 mil toneladas, respectivam_en_te. 

Também expandiu-se no campo a mecaniza­
ção, com um awnento significativo do uso de 
tratores e demais implementas, notadamente nas 
regiões sudeste e sut "O núlne"ro de tratores em 
operaçãocresceuataxasmédiasanuais de 11,4% 
entre 1963n8, mantendo-se a_motomecanização 
crescente entre 1978 e 1981, a taxas anuais de 
10,5%. De um total de 80,0 mil unidades em 
operação em 1963, eStima-se que existiam no 
campo 543,0 mil tratores em 1981. Tal modifi­
cação na combinação do$ fatores de produção 
agropecuária ensejou que entre 1960 e 1980 (da­
dos censítárl.os), a densidade de uso de tratores 
na área com lavouras passasse de 468,4 haltrator 
para 92,7 haftrator. A relação pessoal ocupado 
na agricultura/trator passou de 255 pessoais/tra­
tor em 1960 para 39 pessoaS/trator, em 1980. 
ObServa-se que a participação da população eco­
nomicamente ativa {PEA) na agriculturn, na PEA 
tot& do Brasü, retrocedeu de 54%~ em 1960, para 
30%, em 1980. Vale ressaltar que, enquanto a 
PEA total cres<:eu a taxas médias anuais de 3,3%, 
entre 1960 e 1980, a PEA a9rícola evoluiu de 
apenas 0,3%, denotando seja a crescente impor~ 
tância dos setores industrial e de servi!;os na com­
posição do produto real da economia, seja a mo­
tornecanização, compelindo a população rural a 
migrar para os centros urbanos" .Em terinos de 
mão-de-obra, a noção de que as relações não 
capitalistas de trabalho eram um entrave a ser 
eliminado, os números do Censo indicam que 
houve um acréscimo de 86,8% na mão-de..abra 
contratada no período 70/BO, notadamente em 
empresas de capital-intensivas das regiões sul e 
sudeste. Neste quadro de alteração das relações 
tradicionais de produção, a adoção da legislação 
trabalhista no campo motivou o surgimento de 
uma categoria de trabalhadores conhecidos co­
mo "b6ias-frias", problema de grande magnitude 
dentro da agricultura brasileira. (3). 

"Em 1980, a participação da população urbana 
no total da população atingira 67,6%, contras­
tando com 44,7%, em 1960. Em termos absolu­
tos, o contingente da população rural em 1980, 
em relação a 1960, era menor em 150 mil pessoas 
(38.767 mil habitantes em 1960, e- 38.620 mil 
em 1980), enquanto a popUlação urbana entre 
as duas décadas crescera a taxas anuais médias 
de 4,8% (31.303 mil habitantes, em 1960, c:ontia 
80.479 mil, em 1980). 

O pessoal ocupado na agropecuária cresceu 
de apenas 0,3%. entre 1960 e 1980~ passando 
de 15.634 mil pessoas no primeiro ano, para 
21.110 mil, no último. 09dados agregados. entre­
tanto, não revelam as alterações CK:Orridas nas 
relações de trabalho no campo brasileiro, porK 
quêlilto o êxodo rural entre 1960 e 1980 envolveu 
cerca de 30 milhões de pessoas. 

A modernização da agricultura e a expansão 
da pecuária forçaram a participação maior dos 
trabalhadores temporários, sem vinculação for~ 
mal com o empregador e a expulsão dos mora­
dores para áreas não férteis ou para as periferias 
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dos grandes centros ou mesmo de pequenas ci­
dades. O desenvolvim-ento do capitalisn1o no 
campo, especialmente na região Centro-Sul, des­
locoU a pequena produção de subsistência, obri­
gando a mão-de-obra que antes provia a repro­
dução da famllia a se assalariar. A figura dos ''vo­
lantes", "b6ias-frias" povoa atualmente o campo 
e a periferia urbana brasaelra, absorvida _sazonal­
mente nas diversas áreas de concentração da pro­
dução. O deslocamento interestadual de famílias 
inteiras ou da cabeça do casal, por ocasião da 
colhelta de café, da cana, algodão ou laranja, tor­
nou-se uma constante, incorporando parcela dos 
parceiros, arren~ e posseiros, além de pe­
quenos produtores no contingente dos assala:­
riados rurais temp~. 

Entre 1960 e 1970, a mecanização acelerada 
no campo acelerou o processo migratório, levan­
do a que o número de trabalhadores permanentes 
se reduzisse de cerca de 20%, passando de 1.429. 
para 1.155 mil {censos agropecuários), enquanto 
a redução no número de trabalhadores tempo­
rários fora de 50% (de 2.983 para !.488 mil). 

A mudança nas relações de trabalho é _eviden­
ciada pelo aumento no número de empregados 
e a redução de par~iros mostrada pelos censos 
agropecuários de 1970 e 1980. O núm~ro de 
empregados passou de 2.644 para 4.939, no pe­
ríodo, tendo os parceiros reduzido_sua_participa­
Ção no mercado de trabalho de 602 mil. em 1970, 
paro 493 mil, em 1980," (4) 

No que se refefe ~ mudança da estrutura fun­
diária, peça chave do discurso, no início da década 
de sessenta.. alterações posteriores, de qrdem po­
litica, levaram a considerar que o processo de 
penetração capitalista, efetuado pela integração 
à econõfuia de mercado dos produtos agrícolas 
e da força de b'abalho, seria suficiente para supe­
rar o atraso crônico creditado ao campo pelos 
teóriCOs ecOnômicos_ de desenvolvimento. 

"Effi i96o ... os.~t-abel~imentos (unidadeS de 
produção) com área igual Q\.1 superior a 1.000 
hectares representavam cerca de 0,9% do total 
de propriedades e -44.2% de área total. Em du85 
décadas de vigência do Estatuto da Terra (pro­
mulgado em 30-11-64), pouca ou nenhum~ mo­
dificação ocorreu na estrutura fundiária. Os dados 
do censo agropecuário de 1980- sugerem que 
õs estabelecimentos maiores de 1.000 hectares 
correspondiam a 1% do total de propriedades 
rurais' e cerca de,45% da área total. Por outro 
lado, os estabelecimentos menores de 500 hecta­
res representavam 90% do total de estabeleci­
mentos e ocuparam apenas 20% da área total 
recenseada, situação idêntica à observada em 
1960. . 

- As estatfstícas cadastrais do INCRA que se refe­
rem ao im6vel rural (unidade de propriedade e 
posse da terra) mostram que em 1967, os imóveis 
com áre_a_tpta] superior a 1.000 hectares ocupa­
vam 46,9% da superfície total dos im6vels rurais 
no Brasil, proporção esta que se elevou para 
58,3% em 1984. A participação dos imóveis com 
área inferior a 100 he~s se reduziu entre 1967 
e 1984, de 18,7% para 14%, respectivamente. 
Destes _lm6veis, mais de 1,7 milhão em 1984 
(66,4%) contam_ com a área de até 25 hectares, 
demonstrando que apropriação da terra limita a 
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expansão de agricultura, o, desenvolvimento re­
gional e a geração de rendas." (5) 

Isto posto, fica patente que as políticas de mo­
dernização das últimas décadas o_bjetívar-all"! o es­
tabelc~ciffiento de um modelo agrícola capaz de 
garantir o desenvolvimento do setor urbé!r:t_o-in­
dustrial, com tecnologia nitidamente capltal-in­
tensiva. 

Muitos te6ricos ain~ discutem a sobrevivência 
de estruturas não capitalistas no meio rural, res­
ponsabilizando-as pela pretensa falência do selar 
em financiar o desenvolvimento sócio-econômico 
do País. Na raiz desta interpretação está a teoria 
dualista, bastante aceita na década passada, re­
presen~ teoricamente, pela existência de dois 
Brosis (Lambert-Bastide)- um "mod<mo", capi­
tolisto, caracterizado pelo uso de ~ogia <api­
tai-intensiva e relações de trabalho assalariado, 
e outro, .. tradicional", com tecnología de baixa 
produtividade e com relações de produção carac­
teristicamente n3o assalariadas. 

Entretanto, nos últimos anos, esta tendência 
de encarar o desenvolvimento como a coexis­
tência, independente e nem sempre tranciüila. en­
tre um setor "atrasado" e outro "moderno", foi 
substituída pell!ll consciência d~ que "atraso" e 
"modernizaçio" são faces da mesma m~ e 
que devem ser encarados como uma única decor­
rência das políticas de iricent_ivo à "modemizaçio" 
do setor agricola. 

Do exposto, ficou d~o que as políticas agríco­
las adotadas no Br~il realmente incentivarM'l o 
uso de insumos modernoS, de teCnologias "de 
ponta", da utilização de t:rabalho assalariado, de 
participação nos mercados extemo e interno, de 
incentivo ao surgimento de um setor industrial 
profundamente relacionado ao setor agrícola. 

Cabe agora, responder, susc:intamente, a uma 
questão. Como está o setor 21Qríco1B hoje? Em 
que bases funciona a agricultura brasileira? Estas 
politicas de incentivo à .. modemizaç.&o" realmente 
satisfizeram u necessidades da sociedade brasi­
leira como um todo? 

Para reSponder a estas perfJuntas, _e posicionar, 
claramente, qual a função do Congresso na for­
mulação de uma política agricola de longo prazo, 
sumarizamos no próximo item a situação atual 
da agricultura brasileira. 

-3 -Situação Atual da Agricultura Brasi­
leira 

De acordo-com as estimativas de jun-ho efetua­
das pelo IBGE, o índice dç produto real da agrope­
cuária neste ano será 7% menor que o observado 
em 1985, devido, principalmente, a uma quebra 
de 11,4% noS pi"odutos de origem vegetal. De 
fato, a produção agrícOla brasileira tem apresen­
tado taxas modestas de evolução nos últimos dez 
anos. No período 1960nO a área cultivada cres­
ceu a taxas médias anuais de 2,9% entre 1973n8 
e a taxa média de 1% a.a. entre 1978/84. Note-se 
que esta_ expansão foi obtida principalmente pela 
inc:::orpôri!ção de novas áreas, sendo os aumentos 
da produtividade restritos às culturas destinadas 
à exportação e/ou produção de matéria-prima pa­
ra a indústria 

Os produtos destinados ao abastecimento do 
mercado interno, tais como feüão, mandioca, ar-
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roz, milho não apresentaram um desempenho 
satisfatório no período. 

De fato, a produção per caplta de alimentos 
básicos vêm decrescendo, notadamente a partir 
da década de 1970. 

Quadro 1 -Evolução da Produção per capita 
_de.Aiimentos Básicos, Brasil, 
1964-83 _(em Kg/hab/ano, médias 
m6veis qüinqüenais}. 

Período Arroz Feijão Mandioca Milho. Soja Trigo 

1964-68 79,9 27,4 3!4,6 141,0. 6,7 8,0 
!968-72 74,6 25,7 323,0- 150,4 18,6 15,6 
1972-76 . 76,7 22,0 259,0 - . !55,0 72,6 21,2 
1976-80 76,4 18,4 220,6 !53,8 103,4 24,0 
!980-84 71,1 18,3 183,0 !84,8 116,9 '17,5 

Fonfe: IBGE. Anuários_Estatísticos e CEPAGRO, Apud. Alamir Mesquita- ''Evolução da Produção 
Per Caplta.IPEA. Brasilla, !980, p. 1 (mfmeo), atual~ado pelo autor até !980-84. 

O Quadro 1 mostra a evolução da produção 
per capita de alimentos básicos no Brasil, em 
terinos de médias qüinqüenais, tendo a de arroz 
se mantido_ praticamente constante, a de feijão 
e a de mandioca se reduzido de forma consistente, 
enquanto a de milho e trigo evoluíram _no período, 
tendo a de soja se elevado por mais de 17 vezes. 

As dificulades _ oconidas no abastecimento de 
produtos alimentfcios conjugadas com a queda 
dos salários reais no meio urbano e rural, o baixo 
nível de poder aquisitivo da populá.ção e o cres­
cente nível de desemprego nos últimos anos con~ 
bibuem para que os níveis de ingestão ca16riccr 
protéica de grande parte da população seja béifXo, 
com uma alta proporção de famintos e desnu-
tridos. _ _ ___ __ _ __ 

Este decréscimo" na -produção de alimentos bá~ 
sicos ocasionou uma escaSSe-z relativa que eleVou 
os preços _contribuindo para aumentar o índice 
inflacionário nos -grandeS CentrOs urbãhõs. De fa­
to, para as diferentes regiões do Pais "Os íridices 
de preços de alimentação aumentaram mais rapi­
damente que o índice geral de preços para o 
Brasil e certos indfceS de preços ao consumidor. 
Por outro lado, os dados do ENDEF ~ FlBGE 
para 1974n5 revelaram uma considerável dife~ 
renciação nas estruturas de consumo de alimen­
tos- entre farriilias por classes de deSpesa, desta­
cando-se a muito maJor importância dos alimen­
tos de mercado interno (produtos doméstico~) 
para as familias nos menoreS níveis. Desse modo, 
deveríamos esperar impactos diferenciados em 
termos de preços e rendas reais para as famílias 
distribuídas por classes de despesa, durante 
1967/79. -- -

De fato, quando estimamos a evolução dos ín­
dices de preços de alimentação para as regiões 
Nordeste e Sul, e Estados de São Paulo e Rio 
de Janeiro, pudemos verificar que, sem exceção, 
as famílias nas classes de menores despesas ter 
tais enfrentaram os maiores aumentos e, portanto, 
foram as mais afetadas pelas transformações er:n 
nossa agricuJtura (menos alimentos domésticos 
e mais exportáveis). Por exe_mplo, no Nordeste, 
comparando-se os aumentos em alimentação, 
durante 1967179, para as famiJias nas classes de 
menor e maior despesa, constatamos que o au_­
mento foi de 32,9% maior para a primeira. Seme­
lhantemente, para a região SuJ e Estado_s_ de São 
Paulo e Rio de Janeiro, o mesmo ocorreu, mas 
ataxasmenores,de8,7%,10,0% e 12,7%,respec­
tivamente. Certamente, esses resultados podem, 
mesmo, até agravar aqueles obtidos em tennos 

de concentração da_ distribuição dé! renda nomi­
naJ, através dos censos de 1970 e 1960, no sen­
tido de mais prejudicar as familias de menores 
rendas. (7) 

Entre janeiro e dezembro de 1_983, "enquantO 
o índice de Custo de Vida em São Paulo (FIPÇ) 
subiu 164,1%, o índice_específico para alimen­
tação cresceu 213,5%. No mesmo perfodo, na 
cidade do. Rio de Janeiro, os respectivoS aumen~ 
tos foram de 177,9% e227,5% (Fundação Getúlio 
Vargas). Em ambos os casos, tivemos os preços 
de _aJirn_ent_aç~o subindo q-uase 20% acima dos 
índices médios de preços ao consumidor que, 
pOr sua vez, já incluem os preços de alimentos. 
Ao nível de atacado, índice de Preços por Atàc_ado 
-.Oferta Global, estimado pela Fundação Getúlio 
Vargas, os produtos agrlcolas se elevaram 29% 
mais que o índice médio (incluindo produtos agrl­
colas e industriais) e .45% mais que o indic_e de 
preços de produtos industriais. Ao nível de preços 
recebidos pelos produtores agrícolas, o aumento 
durante janeiro-dezembro de 19_83Joi de 256,7%, 
enquanto a inflação brasileira, mecüda pelo índice 
geral de preços - Disponibilidade _interna (Fun­
dação __ Getúlio Vargas), foi, no mesmo período, 
de2!1%."(8) - - · -

EntretantO, é preciso que fique claro qU:e o índl- _ 
Cede Relaç'"oes de Troca foi favorável à agricuhura 
apenas erri 1 983~ devido a problemas climátícos 
que causaram sensíveis quebras de safra. Nos 
últimos 20 anoS; a relação de traca via de regra 
não foi favorável ao setor rural, indicando que 
a escassez, decorfente ·do aumento da oferta não 
beneficiou a agricultura. A escassez s6 não foi 
ffiaior ôevido à redução- do poder aquisitivo da 
populaçâo em geral. A reVersão deste quadro, 
na hip6fese de um aumento da r~nda reaJ. notada­
mente nos grupos de baixa renda, caracterizaria 
de imediato uma grave situação de insuficiênCia 
no abastecimento interno. 

Outro _aspecto a ser considerado é que a produ~ 
çã_o de alimentos, notadamente feijão e mandioca 
são característicos da pequena propriedade, prcr 
duzidos quase sempre com a· objetivo da subsis­
tência, obtendo na comercialização do excedente 
a renda monetária necessária à aquisição de pro­
dutos ~-ssenciais (sal, querosene, velas etc.) à ma­
nutenção da familia. Evidentemente que este prcr 
dutor, embora defm..itivamente engajado na eco-_ 
nomia de mercado, não responde a estímulos 
de preço e crédito da mesma forma que o produ­
tor-empresário, totalmente dependente do mer­
cado para sua sobrevivência. (9) 

Maio de 1987 

Isto toma evidente que qualquer política de estí­
rnuJo à produção de alimentos deve, necessaria­
mente, traduzir~se numa política de_apoio ao pe~ 
queno e médio produtor, considerando suas es­
pecificidades e a c_onsciência _40" risç:o por eles 
assumido quando vincuJam a sobrevivência da 
família aos azares da economia de me~:cado. 

Do exposto, ficou claro que nos últimos 20 
allos o _mOdelO de dese_nwlvim_en1o adotado não 
estimulou a produção de alimentos báslcÕs,_ ge­
rando um quadro de carência. A situação atual 
da agricultura brasileira, no que se refere- ao ab• 
'[e(::imento ipten:to. tan~ dos prodU!<?~ de origem 
vegetal quanto dos produtos de origem animal, 
é de -escassez. tendendo a agravar-se_ com o au· 
rnento da renda real no setor urbano~indu._sttial. 

No que se refere ao papel da agricultura como 
fornecedora de mão-de-obra aos s_etores secun­
dários e terciários, como ficou demonstrado _no 
item anterior, o modelo de desenvoMmento agri~ 
cola adotado liberou um grande contingente de 
mão-de-obra para_ o campo. De fato, do docu­
mento "Diretrizes para uma Política Agrícola Na­
cional- Ano 2.000", publlcado pelo Ministério 
da AgricuJtura em fevereiro de 1986 trçsnscreve· 
mos o seguinte parágrafo, muito eluddatiyQsob_re 
o problema da migração interna. 

"Em ~O anos a popUlação do _País quase 
que triplicou, e nos próximos 30 anos esti­
ma-se que seja duplicada. Esse crescimento 
demográfica. foi acorilpcinhado do amior 
exôdo rural da história contemporânea. Entre 
1940 e 1980, ou seja, em 40 anos, a popu­
lação rural decresceu_ em termos _ _relativos 
de _70% para 30% no total da popuJação do 
Pais. Esta velocidade na transferência do 
campo para a cidade, associada a um pro­
cesso de industri;;l]ização poupador de mãcr 
de-obra, fez crescer a subocupação o desem­
prego e a marginalidade na periferia das cida­
.des.Em 1984, o País encerrou o_ ano_ com 
15 milhões de desempregados e uma popU­
lação empobrecida, pois 54% da População 
Economicamente Ati~a só recebiéUTI até três 
Sa1ários mínimos, e_ 12%, - ou seja, í 6 mi­
lhões, recebiam menos de um salário míni· 
nlO." 

Sumariza_ndo, o obje._tivo do modelo _teórico dos 
-ãriOS 50/60 qUe considerava o setor turaJ_ ·como 
uma fonte abundante -de mão-de-oPra, c;rianQo 
assim um exército-de-reserva proletário nos gran­
des centros urbanos, impedindo, pelo excesso da 
oferta, O aumento dos sa]ários_(eai~ ~ favorecendo 
a acumulação no setor capitalista, foi plenamente 
atingido. Entretanto, ao final da década de 70, 
ficou plenamente constatado que esta política de 
liberação da mão-de-obra rural, baseada em pres~ 
supostos teóricos decorrentes .da Revolução In­
dustrial etiropéiã, teve efeitos catastróficos no Bra­
sil, levando a uma situação atual bem caracte­
rizada no texto anterionnente c_itado. É pratica­
mente impossível reverter esta situação---- o Brasil 
hoje é um país nitidamente urbano e sua popu~ 
lação rural necessita de urna política econômi­
co-social capaz de fixá-la no campo, evitando, 
simultaneamente o agravamento do problema da 
superpopulação urbana e a redução, a níveis críti­
cos, da população rural economi<;c;une_nte ativa. 

Também nã transferência de recursoS_ para o 
setor urbano i_ndustrial, a agricultura_ colaborou 
de forma notável, desde o início do processo de 
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industrialização. Na década de 1930, a subStitui­
ção das importações realizou-se em parte, devido 
à transferência dos excedentes fmanceiros do ca­
fé. Recentemente, esta transferência ocorreu atra­
vés de "restrições e impostos de exportação, refor­
"çados por uma política de controle de preços 
internos que consistia na interferência direta dó 
governo nos mercados agricolas, via t_abelamento, 
vendas de estoques oficiais abaixo dos custos, 
importações concessionais e atuação direta nos 
mercados atacadista e varejista, vendendo produ­
to processado". (lO) 

E de destacar o fato de que a intervenção do 
governo no mercado de produtos agrícolas fol 
uma das maiores responsáveis por esta transfe­
rência de recursos, provocando no meio rural çlifi­
culdades na manutenção do processo de investi­
mento, essencial ao desenvolvimento tecnológico 
do mesmo. 

Quanto à "exportação de produtos pn"márlos, 
ainda que reduzida em termos relativos pela pre· 
sença crescente das vendas de produtos manufa­
turados, continuou a representar importante par­
cela da geração de divisas. Em 1963, os produtos 
agropecuários (principalmente em sua forma bru­
ta) contribuíram com 82,6% no valor total das 
exportações brasileiras, participação esta que se 
reduziu para 53,9% em 1978, 42,9% em 1981 
e 40,5% em 1984. Saliente-se, _contudo, a _cres­
cente participação de produtos processados de 
origem agricola no comércio externo b~asileiro". 
(11) 

De modo geral, o setor agricola sempre respon­
deu bem à necessidade de gerar divisas, expan­
dindo a produção tanto pela incorporação de 
áreas novas quanto por melhorias tecnológicas 
traduzidas no aumento do rendimento. 

Aqui cabe urna observação essencial, aq enten­
dimento dos mercados agrícolas: p governo brasi­
leiro, ao longo dos anos, sempre interferiu nos 
mercados interno e externo, quer concedendo es­
timulas, quer proibindo exportações, quer estabe­
lecendo preços e quotas. Infelizmente, nem todas 
estas intervenções foram positivas. 

.. A necessidade de uma profunda reformulação 
nos procedimentos de interferência do governo 
nos mercados agrícolas fica patente quando se 
analisam as intervenções, levadas a efeito no pas­
sado, para todos os produtos tomados em con­
junto, e, principalmente, seus resultados. O Brasil 
perdeu a auto-suficiência no milho, e no arroz 
e experimentou crises agudas no abastecimento 
de feijão. Perdeu a posição de um dos principais 
exportadores de algodão e passou a até mesmo 
importar a fibra de tempos em tempos. A ~ea 
de soja estagnou e ocorreram dif!_culdades persis­
tentes no abastecimento de óleo (de soja). 

A agricultura, no momento em que foram supri­
midos os benefícios creditícios, passou a depen· 
der de uma mudança das regras do jogo no meca­
nismo de preços e não poderia mais tolerar; 

a) tabélamentos e controles indiretos de pre­
ços que estatizam os preços de venda; 

b) subsidiação de importações; 
c) subsidiação nas vendas e preços dos esto­

ques do governo, vendidos com o objetivo indis· 
farçável de controlar (deprimir) preços; e 

d) o enfraquecimento ·gradual e persistente 
dos agentes de mercado que adquirem produto 
na safra, impedindo que os preços desabem. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção U) 

Tampouco poderia ser aceito o desmantela­
mento do sistemã.Oe financiamento de comercia­
lização, que é a basi de sustentação do mercado 
e da renda agrfcola: Em nenhuma ~ricultura de 
merCado pode ser tolerado qualquer, destes tipos 
de inteJVençáo. 

O governo estatizou na prática grande parte 
do mercado de estoques. Ao longo dos anos re­
centes. tem comprado cada vez mais crescentes 
proporções das safras, mesmo quando estas são 
escassas, à medida que promo~e um grande 
aperto de liquidez no momento em que vence 
o custeio e não aceita uma variação de preços 
na entressafra que permita a cobertura dos custos 
da armazenagem. Na entressafra, é o grande for­
necedor de estoque e assume cada vez mais a 
responsabilidade pelo suprimento do mercado. 
A conseqüência natural deste processo é que, 
a cada ano que passa, cada vez mais, grandes 
quantidades de produto que seriam consumidos 
normalmente dentro do ano e carregados pelo 
setor privado transitam pelos estoques do gover­
no. Com isso o governo, pressionado por econo­
mizar recursos escassos, onerado por vendas a 
preço subsidjado, procura comprar sempre que 
poss'ível mais barato, reduzindo preços rnfnimos 
ou importando com preços externos baixos. O 
que é obviamente uma política de gtande risco, 
senão suicida. 

A intervenção-recente i1ós pregões das bolsas 
enfraqueceu um dos mecanismos mais impor­
tantes para o desenvolvimento agrícola, qual seja 
o sistema privado de compra e venda diretas. 
A realização de vendas de estoques governamen­
tais nas bolsas com preços prefaxados para man­
terem baixos os preços de mercado causaram 
grande disfunção na operação das mesmas, so­
bre ter c®do um merçado paralelo de ágios do 
produto, fora dos pregões. 

Em siirnã, pela sua forma de interferência e 
pelo seu porte, o governo gera risco acima do 
risco natural do mercado e cada vez mais expulsa 
a comercialização privada, quando seu papel de­
veria ser o de absorver parte dos riscos da comer­
cialização. Ao exacerbar os riscos, não contribuiu 
para fazer crescer a oferta. Gradualment~ o setor 
privado retira-se do mercado, pois, para o risco 
institucional~_o risco do próprio governo, não há 
seguro possLvel. Permanecem no mercado ape­
nas os especuladores -atravessadores que sub­
sistem ern _mercados de grandes risco e escassez, 
justamente aqueles que no seu discurso o gover­
no procura combater. As condições propicias pa­
ra o aparecimento de atravessadores, que retêm 
produto quando há e_scassez grave, são criadas 
pelo próprio governo. 

Além de tudo isso, a desproteção estrutural do 
setor agrícola contrasta com os elevados níveis 
de proteção conferld.os a outros setores da econo­
mia. A taxação impoSta ao setor agrícola tomou· 
se dependente de crédito externo. de preços ftxa­
dos pelo governo, do custo do dinheiro e do mer~ 
cada intemacional_,__nem sempre acessível a todos 
os produtos. Os_ beneficios gerados pelas maxi­
desvalorizações do cruzeiro não foram estendidos 
à agricultura que, por muitos anos, foi taxada com 
a sobrevalorização do cruzeiro. A combinação de 
proibição de exportação com a política de redu­
ção de preços internos, sobre ser profundamente 
injusta do ponto de vista distributivo teve efeitos 
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alo cativos severos e penalizaram a agricultura inu· 
tilmente. (12) . · 

Outro aspecto a ser· considerado, a geração 
d~ tim mercadO ho campo para produtos iilduS-­
trlais: ficou comprovado O aumento no uso de 
produtos químicos (fertilizantes, inseticidas) e ma­
quinaria agrícoJa por parte dos produtores. Isto 
também gerou uma grande _dependência deste 
segmento da indústria das flUtuações do mercado 
agrícola, quer sejam geradas por fenômenos cli­
máticos, quer ocorram por influência do governo. 
Por exemplo, a entrega de ferti1izantes no primeiro 
semestre de 1986 foi 4,4% inferior à quantidade 
comercializada em 1985 no mesmo período, devi­
do principalmente ao Plano Cruzado. Este meti~ 
vou indefmições quanto à tabela de preços máxi­
mos e levou os_ agrlcultores a não procurarem 
formar estoques para evitar os preços inflado­
nados no período pré-plantio. Também a espera 
pela divuJgação Cios Valores Básicos de Cust~io 
{VBC) ocasionou esta retração nas vendas. (13) 

Atualmente, a agricultura brasileira consome 
grandes qUantidades de produtos industrializados 
diretamente na produção agropecuáti"". Entretan­
to, este consumo, relacionado~ adoção de tecno­
logias "modernas", capital-intensivas, está iocali­
zada em algumas regiões e algumas culturas. Em 
1985, 92% dos fertilizantes foi"ãm consumidos 
na Região Cento-Sul, tendo a cana-de-aç(lcar ab­
sorvido aproximadamente 40% do total da produ­
ção. (14) 

Assim, observamos que efetivamente ocorreu 
uma maior integração entre os setores agrlC!)las 
e industrial, mas cabem as seguintes observações 
sobre os resultados deste processo: 

a) os produtos gerados no setor industrial, no 
caso insumos e máquinas, tiveram sua utilização 
restrita, dentro do cenário da agricultura brasileira 
à região Ce_ntro-SuJ e às _cultwa.s de exportação 
ou industriais; 

b) a utilização destes produtos, efetuada de 
forma intensa em algumas áreas e/ou culturas, 
nem sempre foi eficiente em termos econômicos 
e muitas vezes ocasionou sérios. problemas am­
bientais (poluição, decadência de qualidade do 
solo e da água, intoxicações, destruição da fauncz 
e flora nativas); 

c) a mariutenção-dos baixos níveis de produti~ 
vidade, aliada a problemas de mercado, privou 
a maioria da população rural, notadamente pe­
quenos prOdutores em regime não empresarial, 
de participar mais ativamente do mercado de 
bens de consumo produzidos na área urbana 
(vestuário, alimentação, serviços diversos). 

Esta constatação de que a modernização, aqui 
definida simplesmente pela adoção de técnicas 
de produção capital-intensivas e a presença de 
força de trabalho assalariada, atingiu apenas urnc;1 
parcela dos produtores braSileiros, motivou uma 
migração rural mais intensa que o desejável, não 
foi capaz de atender a_ demanda interna por ali­
mentos e levou o governo a estabelec..er o Plano 
de Reforma Agrária e incentivar a fomção do pe­
queno produtor no campo através de programas 
especiais. 

A Reforma Agrária é uma tentati_va de conigir 
as distorções fUndiárias, viabilizando a permanên­
cia do pequeno e médio produtor no campo, ga­
rantindo a produção de alimentos básiCQs e incor­
porando este contingente de mão-de~obra ao 
mercado consumidor do País. 
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No que se refere à política energéti<:a, a produ~ 
ção de álcool evoluiu a taxas elevadas devido aos 
incentivos recebidos. Hoje, o setor energético da 
agricultura espera uma nova definição de seus 
limites e objetivos, pois o aCréscimo da área culti­
vada com cana-de-açúcar entraria ern conflito 
com os objetivos de produção de aUmentos e 
geração de divisas Via exportações agricolas. 

Sumarizando as principais características da 
agricultura_brasileira temos que: 

a) a produção de alimentos básicos não au­
mentou de forma a satisLéU!_es a d~manda interna~ 
mesmo considerando que esta apresenta-se 
comprimida pela redução da renda real; 

b) o estabelecimento do modelo de desenvol­
vimento adotado promoveu intensa migração pa­
ra o setor urbano, ocasionando problemas de sub 
emprego e marginalidade; 

c::) a agricultura dita moderna é re-stnt;a-ã ãigu~ 
mas regiões_ e culturas, s_endo grande a proporção 
de agricultores que Vivem _ao nível d_e_ s:y_bsistência; 

d) a exportação de produtos agri<::olas e pro­
dutos agrícolas indu_strial~.;;,;dQS vem di_rninuindo 
sua participação na pauta das exportações, embo­
ra tenha aumentado em tennos reais nos últimos 
anos. É de se destacar também a maior diversifi­
cação da pauta dos produtos agricolas. anterior­
mente dominada peJo café; 

e) inexiste um plano de médio prazo para o 
setor de produção animal, notadamente pecuária 
de corte e de leite; 

f) existe uma profunda interrelação_ entre os 
setores industriais e agricola no que se refere à 
produção de insumos químicos e maquinaria; 

g) a estrutura fundiária, nos últimos anos, foi 
caracterizada pela manutenção do binômio lati­
fúndio-minifúndio, merecendo destaque o surgi­
mento de algumas propriedades, grandes e pe­
quenas, de cunho nitidamente empresarial; 

h) o governo tem interferido sensivelmente tan­
to no mercado_ ~erno quanto interno, muitas 
vezes de forma inadequada, prejudicando o setor: 

1) o s[sterna cooperativo apresentou-se viável 
apenas na região Centro-Sul; entretanto nos últi­
mos anos, notadamente no Rio Grande do Sul, 
várias cooperativas apresentaram-se com graves 
problemas econômicos. O sistema, como um to­
do, encontra-se prejudicado; 

j) a produção de álcool anidro atingiu níveis 
satisfatórios, mas seu crescimento motivou odes­
locamento de culturas alimentares pela compe­
tição por área cultivável. Nos últimos anos, foi 
observada redução nos incentivos governamen­
tais ao programa energético da !lgdcultura. 

4 -Agricultura e Constituinte 
De acordo com os problemas detectados e 

atendendo a interessês nacionaís, o atual Governo 
estabeleceu para a agricultura os seguintes obje­
tivos: 

.. 1) Contribuir para estabelecer no país um pa­
drão de desenvolvimento econômico dinâmico, 
que resgate a justiça social, e reduza as grandes 
disparidades econômicas e _sociais existentes. 

2) Aumentar a piodução de alimentos para ga~ 
rantir a auto-suficiência no abastecimento nacio­
nal e formar estoques estratégLcos a nível adequa­
do a fim de evitar a especulação. 

3) Elevar o nível de emprego e de renda rural. 
4) Produzir excedentes exportáveis de produtos 

agropecuários. 

.~DO CON~O NACIONAL (Seção 11) 

5) Produzir matériag..primas agropecuárias a ní­
vel capaz de garantir o abastecimento da indústria 
nacional. 

6) Cç>laborar com o MIRAO a fim de viabiliZar 
o processo de Reforma Agrária 

Para se atingir os objetivos citados, requer-se 
as -seguintes_ prioridades: "-

"elevar o nív~l da produtividade das ativida~ 
des agropecuárias, através do emprego de 
tecnologias adequadas às condições reais 
existentes nos diversos ecosSistemas do país, 
Utilizando.;.Se do planejamento por bacias e 
micrõbacias hidrográficas; 

ampliar e intensificar as áreas de irrigação 
e eletrificação rural, como instrumento para 
elevar a produtividade, dar segurança à pro­
dução e fiXar o homem na atividade agrope­
cuária produtiva e rentável; 

estender a rede de armazenagem, com 
- prioridade para o Programa de annazéns CO-' 

munit~rlos; 

ampliar a utilização de sementes selecio­
nadas, através da intensificação do programa 

-âe prodUção e distribuição de sementes me­
lhoradas da SNAP, EMBRAPA e EMBRATER; 

garantia de preços mínimos que cubram 
os custos operacionais; 

estabelecer novo sistema de fl,flanciamen~ 
to da agricultura que atenda às necessidades 
e os riscos inerentes aos diversos processos 
produtivos e aos diferentes tipos de agentes 
sociais; 

democratizar a fonnulação de políticas e 
a tomada 4e decisão referentes à agricultura 
e ao ~;~_~steciffiento; 

estabelecer uma política de biotecnologia 
para a agropecuária; 

instituir o zoneamento agroecológjco para 
o País." (15) 

EVidentemente, estes são aspectos que devem 
constar de um Plano de Desenvolvimento Agrí­
cola. Pela sua própria natureza, a Constituição 
não pode incluir muitos aspectos da vida econô­
mica e social, caracterizados pela mobilidade dos 
recursos e a necessidade de reçüustes freqüentes 
para a obtenção dos objetivos pré-estabelecidos. 

Entretanto, para assegurar ao setor-agrícola e 
a--sociedade como um todo garantias de um de~ 

__ senvolvimento harmônico, alguns aspecto"s da 
política agrícola podem constar da Carta Magna. 

Dentre estes aspectos, dois são de maior impor­
tância: 

a) garantir a propriedade privada da terra, res­
salvando no entanto seu valor social com a finali­
dade de permitir a reforma agrária e a adoção 
de medidas conservacioilistas quando necessá­
rias; 

b) estabelecer que o Executivo, ao inídÕ do 
Governo, deve. apresentar seu plano plurianual 
para o setor agrícola, ao Congresso, devendo este 
~pfe:dá~lo e, periodicamente, promover seu 
acompanhamento e avaliação. É essencial que 
o agricUltor disponha de uma polític::a de médio 
prazo e que esta política seja examinada por um 
Cóhgress'O ·capaz de influir na elaboração e con­
dUção da mesma. 

Além destas duas medidaS, essenctais ao esta­
belecimento de sua política agrária adequada à 
situação brasileira, podemos sugerir alguns itens 
de i~~resse para o setor agrícola: 
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a) Que aos Estados seja permitido leglslar so­
bre· conservação_ dos recursos naturais, bem co­
rno a utilização, produção e comerc:ialização de 
agrotóxicos e demais insumos químicos. 

b) Os preç-os mínimos e as normas de crédito 
e seguro agrícola devem ser divulgadq_s no míni­
mO seis nieses antes do início do plantio da safra 
a qUal se referem -

c) Os recursos destinados à ~squisa agrícola, 
efetuados por órgãos do governo, universidades 
oti fundações. oriundos de dotação orçamentária, 
não devem ser inferiores_a_)O% dq Produto Inter­
nó Bruto do setor no ano imediatamente anterior. 
- d) Todo município cuja receita da agricultura 

compreender mais de 60% da receita total deverá 
contar com escola técnica agrícola, de 19 ou Z' 
graus. 

e) Ao produtor agrícola que, comprovadamen­
te, inyestir na recuperação e preservação do meio 
ambiente, será concedido desconto proporcional 
no imposto devido, conforme regulamentação a 
ser baixada pelos Ministérios da Fazenda, da Agri­
cultura e do Desenvolvimento Orbano e Meio Am­
biente. 

Evidentemente, estas sugestões abrangem 
apenas alguns aspectos que poderiam ser incluí~ 
dos quando da elaboração da Nova Constituição. 
Acreditamos que o setor agrícola, através de suas 
entidades de classe e dos seus representantes 
no Congresso Nacional, contribuirá para que a 
ConStituição a ser elaborada proporcione, aos 
agricultores e a totaJidade da sociedade, sólidas 
bases para o desenvolvimento futuro do País. 
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O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a 
presente sessão. designando para a s.essão ardi~ 
nâria de segunda~feira, a seguinte. 

ORDEM DO DIA 

1 

Discussão, em turno único, do Projeto çle Lei 
da Câmara n~ 105, de 1986 {n9 7.679/86, na Casa 
de origem), de iniciativa do Senhor Presidente 
da República, que atribui ao Tribuna] de Contas 
da União, a partir do exercício de 1986, a fiscali­
zação da apllca!;ão pelos Estados, Distrito Fede­
ral, Territórios e Municípios, inclusive por suas 
entidades da Administração Indireta e Fundações, 
das transferências de recursos federais, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. sobn•I.024. de 1986, 
da Comissão- de Finanças. 

2 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado nQ 254, de 1986, de iniciativa do Presi­
dente do Tribunal Federal de Recursos, que altera 
a redação do art. 49 da Lei n9 7.007, de 29 de 
junho de 1982, e dá outras providências. (Depen­
dendo de parec:er.) 

3 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n" 1 O, de 1987 (apresentado pela Comissão 
de Legislação Social, como conclusão de seu Pa­
recer n~' 1, de 1987}, que autoriza o Governo do 
Estado do Pará a alienar à Empresa Santa Marta 
Agrohldúslria ltda. terras públicas de sua proprie­
dade localizadas no Munidpio de Moju e medindo 
até 12.000 ha (doze mil hectares), rendo 

PARECERES, sob n•s 2 e 3, de 1987, das Co-
missões: . 
..:._de Constltulçio e Justiça, pela constitucio-. 
nalidade e juridicidade; e - de Agricultura, 
favorável. 

4 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução nQ 16, de 1987, de autoria do Senador Lou­
remberg Nunes Rocha, que altera a Resolução 
n' 1, de 1987, do Senado Federal, que estabelece 
nOimas de elaboração legislativa durante o perío­
do de funcionamento da Assembléia Nacional 
Constituinte. (Dependendo de parecer.) 

5 

Mensagem n~' 109, de 1983 (n"' 193/83, na ori­
gem), 'submetendo à apreciação do Senado Fede­
ral processo de interesse do Senhor Horácio Sabi­
no Coimbrª. que trata da ratificação de alienação 
de terras devolutas, situadas _na faixa de fronteira, 
efetuada originalmente pelo Estãdo de Mato Gros­
so. (Dependendo de parecer.) 
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Mensagem n9 337, de 1986 (il9_468/86; na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizado 
o Ciovemo ·do Estado de Rondônia a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 150.000,00 OTN, para os fins que 
especifica. (O_ependendo de parecer.) 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 19 horas.) 
DISCGSO PRON{.(NCIADO PELO SR. 

·JOÃO MENEZES NA SESSÃO DE 4-5-87 
EQaE;ENIREÓGEÃREVISÃODOORA­
DOR, SERIA Pl!BUCADO POSTERIOR· 
MENTE. 

O SR. JOÃO MENEZES (PFL - PA. COmo 
Líder.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Antes de iniciar o meu pronunciamento, quero 
aqui expressar a grande alegria do Partido da 
Frente ·Liberal ao ver retomar aos nossQ~t traba­
lhos o Senador Marco Maciel. Fica aqui o nosso 
abraço e a nossa certeza de que S. Ex!' irá trazer 
uma c:ontrlbuição muito efetiva, nesta hora dificil 
que o País atravessa 

Mas, começando, Sr. Presidente, o nosso pro­
nundamento, queremos ler, a capa da revista VI~ 
são, do dia 29 de abril, que diz o seguinre: 

"Brasil 87. Queda dos investimentos e do 
consumo. Insolvências. Falta de matérias-pri­
mas e taxas de juros estratosféricas, comple­
mentado com a crônica índefiníção pofítlca. 
Esse é o quadro de .um pais no caos. •• 

Sr. Presidente, ~almente, nesta.hora o País atra­
vessa uma fase de grandes dificuldades, de gnnr 
de incompreensão e, sobretudo, no nosso enten­
der, de uma grande falta de interesse público. 

Se examina~os, verificaremos c:iue, na verda­
de, as nossas reservas em dólares que chegarem 
a 11 bilhões; hoje estão quase no fundo do poço. 
A nossa dívida interna é avassaladora. rntrapassou 
todos os índice~ que se possa Pensar e com isso 
traz um desconserto no País,_ porque todos aque­
les _que trabalham para os 6rgãós púbJico·s não 
recebem o resultado do .seu trabalho, não rece­
bem ·o resuhado dos seus serviços nem o preço 
dos materiais e empregados e com isso fi<::a tudo 
paralisado, e tudo sem andamento. 

O Sr. Nelson Carneiro- Pennite-me V. Ex' 
um aparte? 

O SR. JOÃO MEriEZES- Pois não! 

O Sr. Nelson Carneiro - V. Ex' me pénrula 
que eu interrompa. quando V. EX' já deixou ex· 
preSsa a· ·sua manifestação pelo retom"o a esta 
Casa do Ministro Marco .Maciel e: já focalízava outro 
assunto. Permita-me voltar ao inicial. Ao referir 
à presença do Ministro Marco Maciel em nossas 
Bancadas, depois de haver exercido os altos car­
gos que lhe foram destinados peJo Governo Fede­
ral, eu gostaria de acentuar que todos nós sauda~ 
mos a Marco Maciel, com a maior efusão. Mas, 
cwjosamente, lamentamos que desta Casa se te­
nha afastado aquele trabalhador infatigável, cons­
tante, que é o Senador Nivaldo Machado. Estou 
certo de que os que acompanharam S. Ex' lasti­
ffiãm que PernambUco não tenha direito a quatro 
Senadores, quebrando a tradição e a Legislação 
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brasileira, porque, de tal forma, o Senador [jivaldo 
t4achado se impôs ao reconhecimento, à amizade 
e ao apreço dos que com ele conviveram, que 
todos n6s saudamos a volta de Man:o Maciel, 
ao mesmo tempo em que lastimamos a ausência 
de Nivaldo Machado. Ele foi, durante doi:s anos, 
nesta casa, não s6 no Plenário como.nà.s Comis­
sões, um Senador eficiente, trabalhador, atento 
e deu a esta Casa e ao País wna valiosa contri­
buição. Neste momento em que; ·por hà.ver reas­
sumido o cargo o nobre Senador Marco Maciel, 
Nivaldo Machado se afasta, queria .·deixar. n!=ls 
anais e no discurso de V. Ex' este misto de alegria 
p·Or voltar Marco Mac:iel.e este mist:o de peSar 
por ter saido daqui Nivaldo ~achado. 

O SR. JOÃO MEriEZES- Muito grato pelo 
aparte de V. Ex', que já antecipou o que eu guar­
dava para o final do meu discurso para prestar 
homenagem ao nosso colega. 

O Sr. Divaldo Suruagy- Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR. JOÃO MENEZES- Con<edo o apar­
re a V. Ex' 

O Sr. Divaldo Suruagy-O Senador Nélson 
Carneiro traduziu, com muita fidelidade, as emo­
ções que dominam a todos nós com assento nes-­
ta Casa. O Senador Marco Maciel se fez credo.r 
do respeito e da admiração do povo braSileiro, 
não s6 pela sua atuação ministerial mas, principal­
mente, como grande legislador que foi na Assem~ 
bléia Legislativa, na Casa de Joaguim Nabuco, 
lá na Cidade do Recife, Deputado Federal, Presi­
dente da Câmara, Senado~;. da República. Mas, 
ao mesmo tempo quei n6s nQSsentimos invadidos 
pela alegria do seu retomo, também nos sentimos 
dominados pela tristeza da perda, um dos melho­
res Senadores que Pernambuco poderia ter man­
dado para o Senado, que foi o Senador Nivaldo 
Machado. Nivaldo, que foi Presidente da Assem­
bléia Legislativa do E$ta.do de Pernambuco, é wn 
daqueles homel)S obstinados, batalhadores que 
conseguiu o reSpeito e a -admiração de todo~;ôs 
seus pares graçàs à sua dedicação e ao seu~.espi~, 
rito. público~ Q4ero ·comUngar das ~s do 
Senador Nélson Carneiro e dos võtos d~ boas­
vindas expressos por v: ·EJtt; SenadOr JOO.o Me--
nezes. J 

O SR. JOÃO MENEZES - Muito obrigado 
aV.Exo. 

Mas. Sr. PreSidente, cpntinuando, dizia eu que 
a nossa dívida interna .. ãlcãhça "Ufn teto .estarre­
cedor e com isso há yrna paralisação enOIJTle 
no País pela falta de trapa!hQ. pela falta de aplica­
ção da atividade de rn._uitos,_~eiros. 

A desordem econômi<;~. firianceira e política 
está acentuada em toilofõs quadrantes. Não há 
um da vida pública .que não esteja, sendo carco­
~ido pela desordem ~6nômi<:a, financeira e po-
litica. . 

A parte sociãl tãmpém· está ·numa sihJação de­
gradante. Greves a)odo momento, a tO_da ho~, 
e o nosso Ministro·do Trabalho, Sr. Almtr PaZZJ.a­
notto homenl.qué.veio de São Paulo, e é também 
do PMõs; vái d.ei:Xãndo a coisa correr, passando 
por bom moço;'Sem exercer, na realidade, as fun­
ções de ~llJ..i!ldor, as funções de regulador das 
ações entre émpregados e trabalhadores. 

Todos ~es assuntos poderiam ser resolyidos 
normaimente, sem maiores conseq\jências, e, pe--
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lo contrário, passam a ocupar os órgãos de diwl­
gação, dando uma demonstração de que os Parti­
dos políticos não encontram dimensão de gran­
deza em suas cúpulas. 

O Sr. Marcondes Gadelha - Permite-me 
V. Ex!' um aparte? 

O SR. JOÃO MENEZES- Muito me honra 
o aparte de V. Ex' 

O Sr • .Marcondes Gadelha- Nobre Senador 
Jóão Menezes, quero_ associar-me ao entusiasmo 
de V. Ex" pela volta a esta Casado em1nente Sena­
dor Marco Maciel e, bem assim, pelo seu retomo 
ao comarido do Partido da Frente überal. Inega­
velmente, trata-se de um Uder de extraordinária 
qualificação, que já passou por quase todas as 
instâncias da vida pública, e chega num momento 
extremamente oportuno, quando a Assembléia 
Nacional Constituinte cQm~ a mo)dé)f o novo 
sistema econômico, político e sociaJ do P.;~:ís, co­
meça a estabelecer o modelo de convivência so­
cial que vamos legar para os nossos filhos e para 
os filhos de nossos fllhos. Este é o momento 
oportuno e o PFL, inclusive, começa a manifes­
tar-se hoje com uma propos~ concreta, quase 
que um modelo inteiro d...e Constituição; que será 
conduzido, também pelo Senª.dor Marco Madel 
quando assumir definitivamente as suas runções 
à frente do Partido. V._ Ex' leya_n~ um _qutro tema 
de grande oportunidade, que é a cdse política, 
econômica e social que o País está vivendo. Acre-­
dito, Senador_, que V. EJcl' abr_e uma fileira nova 
de discussões, que é sobre o envolvimento maJs 
díreto da dass_e política com essa crise que nos 
engolfa a todos. A crise n~o-é só do Poder E;xec;u­
tivo. A crise não é só da _economia. A cris~ n~o 
é só dos empresários e_nem é dos trabalhadores. 
A crise ~da sociedade como um todo. Temos, 
os políticos, que assumir, nesse momento, posi­
ções corajosas. É- isso que s_e exige. Estamos vi­
vendo uma fase de recessão. Mas não podemos 
deiXar que essa recessão econô.mica se trans­
forme em uma depressão psicológica _e todos 
oomei::em a sentar no meio-fio Para chorar, sem 
apresentar propostas concretas' de solução para 
o dramcr que estamos vivendO. Tenho absoluta 
certeza qUe com esta convocação de V. Õ', que 
c.om esta invocação à re_sponsabilidade coletiva 
da dasse po)ítica, teremos eco nas du@S~~B$ 
do Congresso:OTereri\os ecb em tod~ as Câma­
ras de Legisladóres deste País. E, Certamente, a 
sociedade se enVolverá com um problema que 
tem que ser resolvido por n6s mesmçs. Crelo, 
nobre Senador, que a fase de turbulência começa 
a amainar. Creio que a fase de dificuldade, esta 
fase tempestuosa que_acabamos de viver, por 
conta de mudança nos Ministérios, tende agora 
a ceder 'lugar para o bom senso, para a razão 
e para o entendimento. Q Presidente da República 
foi o primeiro a fazer este_ apelo para que n6s 
venhamos a esquecer as nossas divergências e 
as nossas dificuldades em nome de uma causa 
maior que está em jogo que _é a da transição 
democrática e, mais ainda nobre Senador, da pró­
pria consolidação da democracia como idéia, for~ 
ça, capaz de realizar o progresso. e o desenvol~ 
vimento. Porque esta é a questão de fundo que 
está em jogo, neste problema. É a crença na de~ 
mocracia como instnunento de re~izãção do pro­
gresso. Se este modelo democrático que está sen~ 
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do montado não conseguir reaJizar o que vem 
sendo esperado por brasileiros e brasileiras du­
rante anos a fio, não tenha dúvida nenhuma, no­
bre Senador, logo começará a descrença dos pró­
prios valores da democracia a minar, a solapar 
as bases da sociedad~. levando a uma tendência 
para uma reSsurreição do autoritarismo, do caudi~ 
lhismo, do populismo ou de outras formas que 
acabam definitivamente por negar acesso à parti­
Cij;>ãÇão popular. 

O SR. JOÃO MENEZES - Fico multo hon­
rado com o aparte de V. Ex',-que, realmente, apa­
nha um trecho inidaJ do nosso discurso. Vamos 
ver se nós podemos entrar r_ealmente na tese que 
n65 prOpbrfi.Os a-defender aqui nesta tarde. 

Falamos no Partido. Queremos dizer, antes de 
continuarmos que o Presidente José Sarney tem 
tido uma enorme paciência, bom senso e uma 
habilidade para atravessar esta fase que vem sen­
d?: i!Ssaitãdà pelas disputas de interesses persona­
tisticoS. Ele tem· tido toda paciência, ele tem tido 
todo -cuidà"dõ, Porque oS-iriteresses pessoais, os 
interesses individuais vão se chocando a cada 
iriSfante-e a ""caâa momento; c:riándo dificuldactes, 
sObretudo, perante a opinião pública, como se 
fossem casos da maior importância quando, às 
vezes, ·são meras q1Jestõe_s de lana-c:aprina. 
" Quando falei na parte ·econômico-financeira e 

polítiCá,-qU.eria atribuir a responsabilidade ao Par­
tido âo Movimento Democrático Brasileiro. E não 
quero atribuir essa responsabilidade à-toa. _É por­
que toda a orgartização econômico e financeira 
âO País foi ditada, e: é ditadÇI até o presente mo­
mento, exclusivamente, pelo Movimento D_emo­
crátlco Brasileiro. Isso ninguém' pode negar. 
-- U "Plano Cruzado estava Eú, o Plano Cruzado 
que o Presidente fei: numa hora dific:il, _para -tirar 
o· País das dificuldades -o Plano Cruzado I ...:_ 
que duraria~ talvez, de 90 a 120 dias, por causa 
da influência do PMDB, através dos órgãos das 
finanças públicas, através de todos os órgãos de 
representação que ele-PMDB- tem no Gover­
no;não deixaram -que esse plano tenninasse onde 
deveria e o prolongaram até a eleição e montaram 
este esquema para ludibriar o povo e obter o 
resultado enganoso perante eleitorado e q:mse­
guii'am atinglr seus objetivos. 

Não procuraram saber quais os meios, mas 
procuraram saber quais os fins: os fins eram obter 
o resultado eleitoral;___gs_meios, a situação dificil 
que o povo brasileiro está atravessando. 

Esta responsabilidade o Partido do Movimento 
Democráticq Brasileiro, por "'queles que o repre­
sentam na dlpula fmanceira, na cúpula econô­
mica e na cúpula sociaJ, n~o podem tirar das 
costas, porque são os grandes e únicos respon­
sáveis pelo desgaste que temos tido até hoje. 

O -Plano Cruzado Jl só conseguiu aparecer 
quando? Depois que o PMDB tinha ganho as elei­
ções em quase todos os Estados da Federação, 
tinha saído vitorioso em quase todos os Estados 
é que veio esse Plano Cruzado Il, do qual ele 
Já procurou retirar a s_ua respon.si:lbilidade, quando 
continua e pretende continuar com a direção eco­
nômica e fmanceira. Acredito até que não seja 
o Partido do Movimento Democrático Brasileiro, 
na sua integraçãO total, mas um grupo o está 
fazendo assim, está usando o Poder, está enga­
nando o povo, criando dificuldades a todos os 
momentos. 
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Eu-me lembro, ainda, quando assumiu o Minis­
tério do Planejamento, o Dr.Joâo Sayad. Ele assu­
miu com aquela sua pose de homem de uma 
"sorbone tupiniquim", pensando, talvez, que com 
aquele seu aspecto, com aquela sua barba, vinha 
trazer para o povo conhecimentos que este não 
possuía. Ele não tinha nenhum conhecimento das 
necessidac;les populares; podia conhecer as ne­
cessidades do seu gabinete, mas de relaciona­
mento com o público nada: sabia, e nos levou 
a esse estado de insolvência em que, sobretudo 
e principaJmente, a classe média tem sido sufo­
cada e a claSse pobre vem sofrendo as maiores 
dificuldades. 

O desrespeito do PMDB e de alguns dos seus 
governadores para com o Presidente José Sarney 
é tenivel... 

O Sr. Carlos ChiareDI -Permite-me V. Ex' 
um aparte? . 

O SR. JOÃO MENEZES - Darei, daqui a 
pouco, o aparte a V. EX1' 

Queria dizer o s_eguinte: que os governadores 
se esquecem que tinham os seus bancos esta­
duais, quase todos, nO vermelho, e ninguém res­
peitava o Presidente. Todo mundo quer que o 
Banco continue como em alguns Estados, no 
vermelho e que o governo continue a dar dinheiro, 
que __ continue a razer_ todas aquelas ajudas aos 
que estão em difici..tl.dades, e por essa razão pres­
·sionam o Presidente, por essa- forma direta ou 
.por uma lo mia indrrefa: ESta e a grande realidade. 

· Aqui está, por. exemplo, o jornal O Globo? que 
noticou o desrespeito total do Presidente do 
PMDB. Quando se tratou de nomear um homem 
para o Governo, dizia e1e-aos jornalistas: "Pergun­
tem ao <::fdadão José Sarney. Conhecem ele?~' 
Ora, meus amigos, não pode haver mais desres­
peito __ do qt,.~e uma_ !=oisa como _esta por parte de 
um homem que tem sido be_n_efic:iado e que tem 
beneficiado seu i'artidQ por todos os meios, for­
mas e fundos. 

Eu me honraria muito com o aparte do meu 
Uder. 

O Sr. Carlos Chiarelli- Estimado e ilustre 
Senador João Menezes, estamos a ouvi-lo sobre 
tema absolutamente pertinente. Gostaria apenas 
de, no ensejo de sua manirestação e da análise 
que faz sobre a realldde político-partidária do Pafs, 
lembrar que não somos dependentes da Aliança 
Democrática hoje, como alguns querem fazer ver. 
Nós somos, na verdade, sustentáculos da Aliança 
Democrática Não estamos neste contexto de coli­
gação ern razão da obtenção ou da possibilidade 
de usufruir cargos. Estamos, _nesta composição 
de forças, ajudando a preservar, em nome dos 
interesses maiores do País, uma transição tran­
qüila e democrática; estamos dando sustentação 
política forte a um Governo numa hora .e!Jl que, 
efetivamente, a democracia ainaa é adolescente; 
estamos não pelos cargos, mas consciente de 
que temos um encargo, e ·a encargo é dar condi­
ções, estrutura, força e vigor a essa: Aliança Demo­
crática. Tem os c_ompromissos com a transição, 
cxn a democracia, com a Nova República, e parti­
culannente, com o Presidente José Sãmey, neste 
momento de dificuldades, de enormes dificulda­
des deCorrentes de um quadro de política econô­
mica extremamente indefinida e insegura, que 
nós nunca ditamos, pela qual nunca fomos res­
ponsáveis, mas que temOs~ em tenilos de coesão, 
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num processo de postura harmônica partidária, 
dando cobertura Nós, em nome desta ligação 
afetiva e efetiva com o Presidente, estamos a asse­
gurar ao Governo a estabilfdade de.-apOiÇ:. Politico­
partidário, sobretudo Parlamentar, porque nós so­
mos uma bancada unida, nós sabemos quantos 
somos; não somos uma maioria formal formada 
de várias minorias, que na prática deixam de ser 
uma maioria real. Este é um aspecto importante 
neste processo. Não somos, _como alguns pare­
cem querer dar a entender, sobretudo i'l!guns Go­
vernadores, talvez, sob o impacto de uma vitória 
obtida em função não do cal>q el~itoral mas do 
general eleitoral José Sarney, de quem agora pre­
tendem se descartar, que, na verdade, foram mui­
to mais instrumento do que sujeitos-ativos dessa 
vitória, posseiros, invasores_ou_in_trusos do Gover­
no. Dele compartilhamos por direito de conquista. 
Nós asseguramos a viabilidade do Qqvel]lp._ nós 
o elegemos, e sem os_ nossos votos _não _seria 
governo. Nós demos mais _Qo que isto, por direito 
de conquista: nós asseguramos a este Governo 
a maioria nas cotações parlamentares, por ser­
mos claramente um partido unido, onde preva­
lece a unidade nem sempre a quantidade. Quem 
foi indispensável para eleger, quem dá susten­
tação coesa e confiável para administrar, tem titu­
laridade no Poder, ao qual não chega como caro­
na ocasional nem vai ser desembarcado_ por 
amuos de grupelhos inconformados e regionais. 
Estranhamente fala-se e ameaça-se com diretas. 
Gh.!em tem medo dessas eleições diretas? Nós, 
partidariamente, não, não temos o menor receio. 
Mas será bom para o País que elas ocorram já? 
Será bom que nós as tenhamos antes de sequer 
termos tomado a postura de definir o sistema 
de governo? Eleger quem, quando e para quê? 
Com que poderes, com que atnbuições, em que 
sistema de governo? Será que não há um mínimo 
de relação de causa e efeito no processo dessa 
proposta? Ou será que nos esquecemos - nos 
esquecemos é força de expressão retórica - ou 
será que se esqueceram, aqueles que estão a 
postulá-las para novembro deste ano, para março 
do ano que vem, para junho do ano que vem; 
que foram eleitos para uma Constituinte, que ela 
era, até bem pouco, aquilo que se disse ao povo: 
prioridade intransponível da História, e gue já esta­
mos começando a escrever as primeiras palavras 
desse _texto· constitucional? Será que estão pen­
sando que vamos considerar biodegradável a 
Constituinte? E vamos transformar os Constituin­
tes todos em cabos_ eleitorais e postergá-Ia do 
processo histórlcp brasileil'Çl? São estas as ques­
tões que me assomam numa hora como está, 
quando vejo alguns, querendo parlamentarizar 
selvagemente o presidencialismo, ameaçarem o 
Presidente da República como encurtamento 
agressivo do seu mandato, como se esse rnan-:­
dato estivess_e indexado politicamente ao êxito de 
uma política econômlça cuja responsabilidade é 
dos próprios detratores. É fantástico o processo; 
alguém é autor do espetáculo, ator do espetáculo, 
e senta na primeira fila da platéia para vaiar aquele 
que desempenha o papel que ele próprio escre­
veu. É verdade, ou querem entrar de _carona. Essa­
transformação, essa transfiguração do réu em vi'ti­
ma é que realmente me: assombra ne5t:a hora. 
E para que não fiquemos, meu ilustre Senador 
João Menezes, a vender ilusões para o povo é 
que faço este simples e transitório registro. É pre-
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dso que se fale a verdade ~obr~ a necessidade 
de medidas concretas. e não da idéia de vender 
ilysõ~Ji, fantasias, mitos e canipaflhas eleitorais 
para formâi' novos niit6s, e assim cOntinuar pos­
tergando um processo de soluções. 

O SR. JOÃO MENEZES- Muito obrigado 
a V. EJCI' pelo aparte, Que realmente_ trata de um 
posicíonamél'lto não só do PFL. .como também 
da classe política em nosso País. 

Mas vou co_ntinua_c_ honrado que estou com os 
apartes que me estão SendO dados, para ver se 
chego pelo menos ao meio da_ tese a que_ me 
proponho a defender. 

O que quero dizer é o seguinte: 
O Partido do Movimento De_mocrático Brasi­

leiro ganhou as eleiç:ões sob a proteção do Presi­
dente José Sarney e agora quer obter vantagens: 
não aceita e impõe ministros. Esta é a grande 
realidade; o PMDB ganhou porque o Presidente 
José Sarney o levou à vitória, deu todos os instru­
mentos, sacrificou-se, e levou o Partido à vitória. 
E a cúpula do Partido, que não é a totalidade, 
parece que não entende isso. 

Aqui está, por exemplo, o caso -da quase no­
meação do-·Sr. Tasso Jereissati para o Ministério 
da Fazenda. O que aconteceu? Aqui está a noticia 
no jomaJ Co~lo Brazlllense, 'Tasso denuncia 
o veto de Ulysses. Acu_sa o PreSidente do PMDB 

- de antidemocrático e desarticulado". O Jornal 
do BrasD diz: 'Tasso critica amigos pessoais de 
Ulysses". E faz um estudo sobre a situaç:ão do 
grupo de Porto Galo em Angra e no Lago Sul 
de Brasília. Tem mais: 

------.ogem o apoio do PMDB, Tasso Jereissati 
recusa c;onvi~_-pari substituir Funaro. Tam­
J:?ém a citação do nome do Ministro dos 
Transportes, José Reinaldo Tavares, para a 
chefia do Gabinete Civil não agradou à cúpu­
la peeni~~eblsta." 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
(Fazendo soar a campainha)- Solicitaria ao ora­
dor que cumprisse o tempo, em ~speito ao gran­
de- número de inscritos na lista de oradores. 

O SR. JOÃO MENEZES -Vou eumprir, Sr. 
Presidente. Mas, gostaria que V. EX' entendesse 
qU:e houVe uma hom-enagem aqui ao Senador 
Marco Maciel e o meu tempo foi quase todo toma­
do, preciso, pelo menos, armar o esquema do 
discurso a que me propus fazer. 

Gostaria, Sr. Prestdfmte, -Srs. Senadores, de falar 
sobr.e a imposlç:ão do Ministro da Fazenda. Impôs­
se um nOVo Ministro da Fazenda, Como se já não 
bctsJ:asse o que existia e que nos deixou essa he­
rança - ele era um homem do PMDB. Sei que 
d6i dizer istO, mas é preciso, porQue é a verdade 
nua e- crua. E, agora, noS impuseram um novo 
Ministro d_o_PMDB. _ _ _ - . 

Eis o qUe diz o jornal Correio Braziliense: 
"Ulysses impõe Bresser". _Está aqui outro que diz: 
"Ulysses decide indicar Bre_sser". A Folha de S. 
Paulo: "PMDB exige _o cargO do Ministro da Fa-
zenda". · 

V. f:x!5 vêem que estamos procurando falar so­
bre- um assunto interessante e que precisa ser 
posto a público. Temas que estar de esçalpelo 
.em punho, mostrando o que está acontecendo. 
Este País não pode ser governado por um grupi­
nho do PMDB. Queremos o acordo da Aliança 
UberaJ; queremos o respeito mútuo; queremos 

que para ela venham outros Partidos: o PSB, o 
PDS, o PTB, o- PDC e outros. Vamos todos nos 
unir, numa luta em defeSa deste País, erri defesa 
desta Nação, em defesa desta população quiiestá 
sendo sacrificada, humilhada por medidas que 
não lhe atendem as menores necessiaadeS. 

Tav"emds, finalmente, a escolha do Ministro dO 
lnferior. Ele é do PFL, foi escolhido como homem 
do PFL, é um homem do Nordeste e do PFL 
E que mal há nisso? Todo mUndo já se-levantou 
contra_ o Ministro, e vou mostrar para V. Ex", estão 
aqui os jornais. Desta maneira, o nosso País está­
andando por caminhos tortos. 

Devemos ter a coragem de enfrentar esses ata­
ques e dizer a verdade. Foi nomeado um Ministro 
de Pernambuco, homem de Pernambuco, indíca­
dopelo PFL Então, se briga, se grita, se reclama, 
porque ele é do PFL ou porque terá wna grande 
área de ação política? O Ministério está din)inuído: 
tem a SUF!l.AMA a SUDENE, a SUDECO, a SU· 
DAM, têm os "banquinhos", têm os indios ... Será 
que para nós do PFL, ficarão só os índices? (Ri­
sos.) Não, estão reclamando por causa do Minis­
tro nomeado ou será que ninguém quer um ho­
mem do Nordeste? O PMDB, pela sua cúpula, 
não o Partido, repeliu um homem do Nordeste 
para o Ministério da Fazenda. Agora, e~ brigando 
por outro que é do Nordeste, que é de Pernam­
buco, e· não querem. Por quê? Porque pode ser 
que ele tire o Superintende da SUDE_NE, em Per­
nambuco. 

Mostro aos amigos da Liderança dO PMDB O 
que diz o Jornal do BrasU: "Sarney pergunta 
se COsta Couto é ào_.PMDB". J' eve que perguntar! 
(rusos.) Diz mais o seguinte: "Arraes ameaça rom­
per com o G_qve_mo Sarhey". Por quê? Porque 
vai nomear um homem de Pernambuco, e o Ar· 
raes ameaça romper. Está aqui: "Carlos Wilson, 
desolado, reclama de Ulyss.es e_ culpa-o pela sua 
de_çepção"- e diz "gato e sapato" de UlySSes, 
aquj! T_l:este jornal. . 

Então, não serve por que é do Nordeste e tam­
bém do PFL? Por que não pode exercer? P_or 
que há a ameaça de que a SUDENE venha para 
o PFL, que a SUDAM venha para o PfL, __ qiJe 
a SUFRANA venha para o PFL. que esses banqui­
nhos e os indios; venham também para o PFL? 
Ou é por causa do homem? A briga é por causa 
dos lugares ou por causa do Ministro? Queria 
saber o que é, onde está a verdade?_ Se a briga 
é por causa do Ministro ou se é ~los lugares. 
Este é o ponto da questão. Temos-que levar ao 
conhecimento da opinião pública, que tem de 
saber desses fatos para não .continuar sendo en-
ganada e no engodo. -

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Cámeiro. F a­
zendo soar a c-amPaírihã.).:..:: Lembramos ao ora­
dor que o seu tempo já excedeu em mais de 
50%. 

O SR. JOÃO MENEZES - Vou terminar, 
Sr. Presidente. 

O Partido da Frente Uberal, pela sua Bancada 
no Seriado da Rep_úl?!iCa, já se decidiu a defender 
aquilo qUe._ a Constitu.iÇão determina, que é o man­
dato de seis anqs .. É o que está escrito n~ Çonsti­
tuição, e nós, ~Senadores, assinam~$ Um docu­
mento em defesc:t deste fato. Porque há uma con­
fusão geral, cOriio'disse o nobre Uder, Senador 
Carlos Chiarelli, quando me aparteou: querem 
eleições diretaS, querem -eleições em novembro, 
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querem eJeições em março, em revereiro ... o que 
querem mesmo é dar um golpe branco. E nós, 
do PMDB - e digo nós, porque fui fundador 
do PMDB, trabalhei com ele em todas as horas 
difíceis - queremos agora dar um golpe. Dar 
um golpe como? Acabando com o mandato do 
Presidente, um golpe branco. Não deixa de ser 
um golpe branco falar-se das diretas, e reduzir 
o prazo do mandato do Presidente agora, em cima 
dessa confusão toda que ai está, não tem cabi­
mento. Para vermos que não tem cabimento, até 
Dom Lutiano já se manifestou, peJa dificuldade 
que teríamos em fazer uma eleição direta ime­
diata, neste País - esta- que- é a: realidade. Mas, 
o que se quer é o seguinte: é o lugar do Presidente 
da República. Vamos arranjar uma formá? Qual 
seria· a forma? O PresidenciaJisroo é difícil porque 
para o Presidente do PMDB, Deputado Olysses 
Guimarães, que é meu amigo, em São Paulo está 
difícil. Está difícil porque estão na sua frente o 
Sr. Fernando Henrique Cardoso, o Sr. Orestes 
Quércia, o Sr. Mário Covas e o Sr. Almino Afonso. 
(Risos.) Então, não dão vez para que S. Ex', seja 
para Governador ou para Senador~ cargos para 
os quais o Deputado Ulysses Guimarães vem lu­
tando há muitos anos. Esta que é a giaride realida­
de. Logo, eles têm que arranjar uma situação. 
Qual é a situação? Talvez, transformar isto num 
Parlamentarismo, em que elege-se o Primeiro­
Ministro, os outros Ministros serão destituídos ou 
não do Governo, de acordo com o que for deci­
dido pelo Congresso, contanto que não se mexá 
no Primeiro-Ministro. 

O Sr. Leite Chaves (PMDB - PR) -Permite 
V. Ex' um aparte? 

O SR. JOÃO MENEZES (PMDB - PE) -
Pois não! Ouço o aparte de V. EX' 

O Sr. Leite Chaves (PMDB- PR)- (lnkio 
fora do microfone.) - Embora tenha por V. ~ 
um grande respeito, eu não concordo, absoluta­
mente, com V. Ex" e creio que V. EJC" não está 
falando com seriedade, sobretudo quando perten­
ceu. no passado, ao PMDB. V. Ex!' soube como 
nós nos formamos e como nos constituímos~. 

O SR. JOÃO MENEZES (PMDB - PA) -
Soube ... 

O Sr. ·Leite Chaves (PMDB - PR) - ,,.'e 
o que foi que V. Ex• viu? 

O SR. JOÃO MENEZES (PMDB - PA) -
... e sei c_omo estão agindo, eu sei tudo e posso 
falar. Se me provocar multo eu v:ou fa!ar, eu ser 
como tudo foi felto._Agora, o que eu-não posso 
é me sujeitar ... 

O Sr. Leite Chaves (PMDB - PR) - Nobre 
Senador, se V. Ex' me concedeu o aparte, tenha 
a fineza de ouvir-me._ 

O SR. JOÃO MENEZES (PMDB - PA) -
Se V. EJr der o aparte normal, dentro do respeito 
ao Senado, caso contrário_, não dou. 

O Sr. Leite Chaves- Então, nobre Senador 
João Menezes, veja V. Ex" que a Nação brasileira 
através do PMDB quase chegou ao poder com 
as nossas teses. Faleceu, entretanto, o Presidente. 
Tahcredo Neves. Quér_di~er, é um Pais de contra­
dições, de antíteses. Chegamos- a esta sitUação. 
Somos nominalmente governo -'-- apenas nomi­
palmente - ma_s não participamos efetivamente 
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do Governo. Por quê? Porque O nosso programa 
não está sendo cumprido, observado. Então, V. 
Ex' procura subestimar os anseios nacionais. O 
que é que se deseja, agora? Um parlamentarismo 
presidencialista. Acabou a fase de presidencia­
lismo. O Rui Barbosa, que esteve nesta Casa du­
rante muitos anos, passou a velhice arrependido 
de o ter introduzido no País. Ele viu que o presi­
dencialismo é uma escola de formação de tiranos, 
de déspotas e, aqui, JlO Brasil causou esse tipo 
de regime com quem? Cóm ·a caudilhismo do 
Sul e o sentimento rrulitarista comum à América 
Latina. Hoje, a Nação se conscientizou e viu que 
a grande alternativa é esse parlamentarismo misto 
que a própria Nação indicou para o País. através 
dessa Comissão presidida pelo Senador Afonso 
Arinos, organizada pela Nação e por ela custeada. 
CusteoU-a para fazer um anteprojeto que apresen­
tava um mínimo ético político, e um mínimo ético 
social para essa realidade. Digo que essa nova 
forma de regime vem calhar, vem se ajustar à 
realidade que passamos a viver como urna luva 
à uma mão erit desespero. 

O SR. JOÃO MENEZES - Muito grato a 
V. Ex" A questão é qUe não estou aqui dizendo 
que o parlamentarismo é ruim. O que estou dizen­
do é que não se pode arranjar uma fórmula para 
aguentar e resolver o problema pessoal de três 
ou quãtro pesSoas-. Isso-é que não pode, pois 
não é parlamentarismo. O parlamentarismo· é um 
sistema sério, importante, é um sistema de Gover­
no e não um arranjo. 

MaS continuando, Sr: Presidente, quero termi­
nª_r---'----dizendo que não se aborreça comigo, porque 
sou âO Norte e hoje ninguém quer os nortistas. 
Tudo que é do Norte é cortado, é vetado. 

VoU te"iminar este pronunciamento de hoje, em­
bora não tendo perdido chegar à minha tes_e princi­
pal, mas vou terminâ-lo dizendo que se eu pudes­
se e tivesse facilidade de falar com _o Presidente 
da República eu diria: "Presidente José Sarney", 
não mexa mais em ministro algum, fique com 
os m_inistros _que são de sua confiança. Agora, 
se os ministroS estiverem trabalhando para eles, 
não para Vossa Excelência, então os mude. Os 
ministros do Presidente_ não podem estar pedindo 
uma coisa contra o Governo. Ah! !sso não pode, 
isso não dá! Mas, aqueles que forem seus amigos, 
fi_que com eles, pois não vão reclamar. Porque 
todos que Vossa Excelência põe reclamam daqui, 

' cada wn quer puxar a brasa para sua sardinha. 
Então;-fique com os de sua confiança, trabalhe 
com eles. Coloque este País pafa a frente. Vossa 
Excelência tem sustentação do PFL, tem susten· 
tação dos homens responsáveis do PMDB, tem 
do PDS, do PTB do PDC e do PDT enfim de 
todas a classe política.Ponha este PaJs para frente. 
O que precisamos é, realmente, uma confrater­

-nização geral, precisamos deixar dessa luta perso­
nalístic.:t de cada um_ em querer uma pontinha 
para sr e se esquecendo dos interesses públicos. 
Isto é que nós precisamos. 

Renovo o apelo _qlle fiZ no dia da comemoração 
do aniversário de morte do Presidente Tancredo 
Neves, que a Aliança Democrática se junte, e fun­
cione com o PMDB, com_o PFL e que os outros 

· partidos venham também para cá, pois este País 
precisa de tranqüilidade, 

Sr. Pregjderite, finalizando peço que faça trans­
crever nos anais da nossa Casa o artigo de hoje 
de O Globo, intitUlado "O .Brasil não pode pagar 
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o preço da insensatez", e um artigo de muita 
importância, de muita profundidade e qOe precisa 
fi~ registrado nos anais de~ Casa, para a his­
tória. 

Muito obrigado, Sr. Presidente e Srs. Senadores 
e me desculpem a demora. 

Era o que tinha a dizer. (Palmas!) 

DOCUMEJY'T'Q A QUE SE J?E:F'EF!J; O SR. 
JOÁO MENEZES EM SêU DISCURSO: 

BRASIL NÃO PODE PAGAR 
O PREÇO DA INSENSA1EZ 

Sarney tem-se mantido fiel ao PMDB. Até agora. 
Em fevereiro de_ 8~ quarido a comissão .execu­

tiva do partido foi surpreendida pela instituição 
do cruzado, o Presidente entregou o sucesso e 
a c:onsa~:~:ração popul~r à legenda da agremiação. 

Foi exatamente coril essa bandeira que o par­
tidO se apresentou às umas. 

Quando se tomaram necessários ajustamentos 
no Plano Cruzado para evitar que ocorressem as 
atuais dificuldades com inevitável reversão infla­
cionária, o Presldente-atende_u veementes -apelos 
dos candidatos peemedebistas a fun de que as 
m~idas corretivas só fossem tomadas após 15 
de novembro. - -

Obtida a vitória eleitoral, o GoVerno'desenca­
deou a correção de rumos na economia. Os líde­
res do PMDB assumiram então um_a posição de 
crítica à delonga de providências, esquecendo-se 
de que_eles mesmos a haviam solicítado. 

Agravada a crise, .apresentaram-se para esco­
lher o novo ministério. Em princípio, estabele­
ceram que a cada pretendente não bastava ser 
~erribÍ'o do PMDB. Era Preciso cOnStar-de wna 
lista de indicações, na qual é de juStiça reconhecer 
que se incluíam os nomes notoriamente mais 
adequados. -

Numa postura de comedimento aJicerçada na 
tranqüila cOnsciência da sua autciridaâe e dos co­
mandos de que dispõe, Sarney empenhou-se em 
conciliar os interesses do Nação com os de P"-r~ 
tido. 

Aconteceu que surgiram divergências entre 
elas partidárias. O resUltado é conhecido. Iniciou­
se a refOrma ministerial com umã caienda de 
credibilidade cujas causas estão menos no i>alá.:­
do do Planalto que nos conciliábulos e disputas 
dos que querem ser rliirústros ou padrinhos de 
ministros. 

Na escalada de ambições, não tardaram a sur­
gir os que sonham c;om a Presidênc~a da Repú­
bl~~a ~o sqfregamente que não_ podeJll sequer 
aguardar as dedsões da Constituinte. E nesse 
sentido, passaram a apregoar que não adianta 
mudar os auxiliares do Presidente, já que para 
se restabelecer um clima de esperança na reto­
mada do desenvolvimento social e econômico 
do País, Impõe-Se um golpe de Estado contra 
..José Sarney, afastando-o do ooder. 

as-golpistas fa1am em "Diretas já". Não precisa­
vam r~petir .~s:5e slogari ultrapassado, Pois em 
virtude de mensag~m enviada ao Congresso pelo 
próprio Sarney em 15 de maio de 198 e transfor­
mada em emenda constitucional, as eleições 
presidenciais são obrigatoriamente diretas. 

Por incrível que pareça, os líderes dessa inicia· 
tiva no PMDB _estão acusando o Presidente de 
nâo saber resistir às suas próprias reivindicações 
partidária~. · 
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E.ilqlianto isso, as agremiações de oposições 
assistem ao espetáculo de um partido que veta 
companheiros e tenta destituir da chefia do Esta­
do, por um golpe branco, o seu presidente de 
honra a C4ia popularidade em novembro devem 
o mandato que ora lhes possibilita ameaçá-lo. 

Sarney, ao que tudo indica. não se ~cha dispos­
to a renunciar às suas responsabilidades. N:em 
a acumplidar-se com manobras golpistas contra 
seu governo. Deve recordar que em 64, quando 
o Presidente da República saiu do palácio para 
uma companhia de oposição, esvaziando o poder, 
eSte não ficou sem dano. Pelo contrário, foi dura 
e iplacavelmente ocupado durante vinte anos. 

Além diSso, Sarney tem razões para confiar em 
que a maioria para confiar em que a maioria do 
PMDB não esquece que integra o partido de Tan­
credo, cujas liç~s não podem ser traídas. 

E a maior lição que o grande mineiro nos legou 
foi a da sua decisão de aceitar a ordem constitu­
cional vigente, indusive o sistema de eleição indi· 
ret.a, para lutar pacificamente pelo poder. 

Confiou no discernimento do povo, asseguran­
do-lhe que náo havia necessidade de se apelar 
para expedientes entijuridicos. Confiou no espirlto 
público do eminentes brasüeiros que integravam 
o partido da situação, convocando-os para um 
esforço comum numa Aliança Democrática. 

A nação aceitou seus argumentos. A Aliança 
transformou-se em reaHdade no instante em que 
Sarney decidiu-se a ser seu companheiro. 

Tancredo e Sarney dlegaram assim ao poder 
por força de um consenso nacional, dentro da 
ordemjwidica vigente mediante uma eleição indi· 
reta. . 

Na ocasião, o fundador da Nova República pro­
meteu que aquela seria a última eleição indireta 
para a Presidência e que seria convocada a Consti­
tuinte, adiantando que antes da mesma a ordem 
con~tucional em vigor seria escoímada de todos 
os seus dispositivos de arbitrlo, deixando claro 
que não se preocupava em rever o passado, mas 
em prover o futuro. Essas promessls roram rigo­
rosamente cumpridas por Sarney. 

Dessa maneira, o Brasil deu aõ mundo o único 
exemplo da transição de um regime de exceção 
para a plenitude democrática, sem violência nem 
ruptura da vigência de normas jurídlc2:11s funda­
mentais. 

Negar a legitimidade do mandato de Sarney 
seria portanto negar a da eleição de Tancredo 
e da estrutura constitucional que regeu as últimas 
eleições e a própria convocação da Constituinte. 

A segunda lição de Tancredo foi a de que há 
que se conquistar a opinião pública sem apelar 
para subterfúgios pu meias--verdades. 

Campanhas eleitorais não consituem a finali­
dade da democracia. A eleição é o processo es· 
senciai e insubstituível que assegura, dentro de 
prazos jurídica e rigorosamente fixados, a alter~ 
nância do poder, reHetindo as variações do julga· 
mento da maioria 

A democracia também não é o sistema de pre­
sidentes descartáveis nas horas de crise. Mas, sim, 
o regime em que a opinião pública, através da 
imprensa, de comidos e dos pronunciamentos 
no Congresso, pode e deve exercer o direito de 
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opOsição a todas as medldasf que não se afigurem 
identificadas com o interesse nacional. 

Neste momento há que se exercer esse direito, 
exigindo-se da classe política que ao invés de 
tentativas golpistas empenha-se em que os traba­
lhos da Constituinte se desenvolvam ao ribno e 
na medida que honrem a confiança que levou 
60 milhões de brasileiros às wnas. 

E ao Presidente Sarney exija-se que, ao admi~ 
nistrar as pressões que se lhe deparam, imprima 
um tom mais firme ao seu comando; 

A hora-~ de trabalho. O retomo da inflação, 
a m0rãt6ria d8 díVIda externa e o c6ma de J,erple­
Xiaaâe a que chegamos por delongas resultantes 
de exig~nciaS eleitorais ainda Sãõ corri.QíVeis. 

Para isso, impõe-se que o maior partido da 
situação - cujos dirigentes no Congresso e nos 
governos estaduais são hoje os maiores deposl· 
tários das esperanças da Nação- siga o exemplo 
da colaboração que vem sendo dada pelas de~ 
mais agremiações, inclusive. as da oposição. 

Desviar esforços para uma ruptura da ordem 
jurídica, tentando convencer. o Povo ou as Forças 
Armadas de que vivemos nwn regime ilegítimo, 
seria defmitivamente uma aventura impatriótlc.:s 
e insensata. 

Insensatez tem preço. 

ATO DA COliiUSsÃO DIRIITORA 
N• 26, DE 1987 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no 
uso de sua ~ompetênda e de suas atribuições 
regulamentares, 

Resolve: 
Arl 19 Os cargos de Assessor Legislativo de 

provimento eretivo a que se retere este AtD ficam 
localizados, mediante transposição, em parte es­
pecial do Quadro de Pessoal do Senado Federal, 
excetuados os cargos de que trata o artigo 49 
da Lei n7 5.900, de 9 de ju1ho de 1973. 

§ 19 As vagas existentes no Quadro de Pes-­
soal do Senado Federal ficam rem~nejadas, para 
o atendimento do disposto neste Ato, vedado o 
aumentD do número total de cargos e a transfor­
mação de errtpregos em cargos. 

§ 29 O remanejamento de que trata ó pará­
grafo anterior constará de anexo integrante deste 
Ato, a ser publicado apOs esgotado opazo previsto 
no§ 19 do artigo 29 do presente Aro. 

Art 2 9 Os cargos de Assessor Legislativo, 
parte especial, são integrados por: 
I- atuais orupantes de cargo de provimento 

eretivo, aprovados no concurso público de provas 
e titulos para função de assessoramento, homolo­
gado pela Comissão Diretora na 13~ e 16• reunião, 
de 13 de setembro e 31 de outubro de 1972, 
e servidores que ocupam ou tenham ocupado 
o cargo ern comissão de Assessor Legislativo, 
neles investidos após processo seletivo especí'fico, 
de caráter eliminatório; 

H -atuais ocuantes do emprego de Assessor 
Parlamentar, aprovados no concurso público de 
provas e títulos homologados pelo Aro da Comis­
são Diretora n9 4, de 1985. 

§ 19 Os sérvidores incluídos neste artigo po­
derão optar, nO praZO--de 5 (cinco) dias, a contar 
da vigência deste AtD, pel~ permanênda nos res­
pectivos cargos efetivos de oriQeni 

§ :29 Fica assegUrado aos servidores incluí­
dos no item 11, bem assim aos atuais senridores 
aprovados no concurso público de que trata o 
item ~. o direito de exercer o emprego em comis-­
são de Assessor Parlamentar, parte suplementar, 
extinto quando vagar. 

§ 39 Em decorrência da aplicação do dispos-­
to neste artigo, ficam extintos os atuais empregos 
permanentes de Assessor Parlamentar. 

Arl 39 Aos cargos de Assessor Legislativo 
providos em caráter eretivo de que trata este Aro_ 
corresponde a escala de remuneração do Grupo­
Direç~ e Assessoramento Superior, níve13, asse­
gurados os mesmos direitos e vantagens dos c;ar· . 
gos isolados e aqueles aplicáveis aos servidote~ 
do Quadro Permanente do Senado Feçieral, inclu­
sive a repre-sentação mensal. 

Parágrafo único. A remuneração do emprego 
em comissão de Assessor Parlamentar equivale 
à do cargo de Assessor Legislativo, parte especial. 

Art. 47 Após a aplicação do disposto no artigo 
29 deste Ato, os cargos de Assessor Legislativo, 
parte espedal, que vierem a vagar durante o prazo 
de validade do Concurso Públic:-o para Assessor 
Parlamentar somente poderão ser providos habili· 
tados nesse concurso. 

Art. 5'1 A Subsecretaria de Administração de 
Pessoal e demais órgãos do Senado Federal ficam 
autorizados a adotar as medidas necessárias ao 
atendimento do disposto neste Ato, indusive o 
apostilamento dos titules de nomeação dos servi· 
dores por eles abrangidos. 

Art. 6~ Este Ato entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Arl 79 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Sala da Comissão Diretora, 6 de maio de 1987. 
-Humberto Lucena -José lgnádo Ferreira 
- Lourival Baptista- Jutahy Magalhães-
Odacir Soares- Dirceu Carneiro. 

ATO DO PRESIDENTE 

N• 128, DE 1987 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52, item 
38~ e 97, inciso N, do Regimento Interno, e de 
acordo com a delegação de <:ompetênda que 
lhe roi outorgada peJo Ato ela Comissão Diretora 
n9 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista 
o que consta do Processo IT' 00781?/87~. Re-­
solve: 

Aposentar, por invalidez, Mario de Melo Franco, 
Adjunto Legislativo, Classe "única", Rererênda 
NS-17, do Quadro Permanente do Senado Fede­
ral, nos termos dos artigos 101, inciso I, e 102, 
inciso I, alínea "b", í:la Constituição da República 
Federativa do Brasü, combinados com os artigos 
428, inciso DL § 2•, 429, in~ m, e 414, § 4•, 
da Resolução SF n9 58, de 1972, e artigos 29, 
parágrafo único, e 39, da Resolução SF rt' 358, 
de 1983, e ·Jtigo 3• da Resolução SF n• 13, de 
1985, e artigo 19 da Lei n9 1.050, de 1950, com 
proventOs integrais, observado o disposto no arti­
go 102,-§ 2', da Constituição federal. 

Senado Federal, 7 de maio de 1987.- Hum· 
berto Lucena, Presidente. 
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ATO DO PRIMEIR0-5ECRETÁRIO 
N• 7, DE 1987 

Dispõe sobre a prestação de serviços 
extraon:Unárlos de apoio administrativo 
à Assembléia Nacional Constituinte. 

O Primeiro-secretário do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições legais, 

Resolve: 

Arl 1 ~ Denomina-se serviço extraordinário 
de apoio administrativo à Assembléia NacioOéll 
Constituinte no Senado Federal o prestado em 
período de plantão compreendido entre 19:00 e 
23:00 horas, nos dias úteis, e aos sábados, domin­
gos e feriados, em horário a ser previamente de­
terminado. 

Art. 29 Conio retribuiç_ão _ao serviço extraor­
dinário efetivamente prestado serão devidas as 
gratificações estabelecidas na Tabe1a I, anexa, e 
as constantes da Tabela U, do Ato n9 8, de 1987, 
da Mesa da Assembléia Nacional Constituinte, ve­
dado acréscimo em caso de prorrogação do horá­
rio fJXado para os dias úteis. 

Art. ~ Poderão prestar serviço extraordinário 
a totalidade dos servidores lotados nos seguintes 
órgãos: 

1-Subsecretaria de Comissões; 
D-Subsecretaria de Taquigrafia; 
III-Subsecretaria Técnica de Operações e 

Manutenção Eletrônica; e 

IV -Seções de Telex, de Telefonia e de Trans­
missão, do Serviço de Telecomunicações da Dire­
toria Geral 

Art 49 Poderão, ainda, indicar servidores para 
prestação_ de _serviço_ extraordinário, ressalvado o 
disposto no artigo anterior, a Diretoria Geral e 
as Secretarias até_ o percentua1 de 20% (vinte por 
cento), sobre a lotação de cada órgão, cabendo 
à ASsessoria o percentual máximo de 30% (trinta 
p-or ééntó) e à Subsecretaria de Assistência Médi­
ca e Socia1 o de 10% (dez por cento}. 

Art. 59 O Primeiro-Secretário poderá autori­
zar oUtros seMdores· a prestarem O serviÇo ex­
traorctin...ári_Q ÇJ: que se refere este Ato pãra suprir 
even~ls necessidade~ de serviço. --

Art. 69 Os Assessores integrantes da Asses­
so-ria do Senado Federa] prestarão serviço extraor­
dinário de acordo com o disposto em Ato espe­
cífico da Mesa d~ Assembléia Nacional Consti­
tuinte. 

Art 79 Os servidores serão indicados, a cada 
dia, nominalmente, pelo titu1ar do órgão, com a 
determinação das abibuições e cargos respec­
tivos, para efeito de cálculo da retribuição prevista 
na Tabela!. 

Art. 89 Os servidores serão indicados tendo 
em vista a necessidade de serviço aos trabalhos 
da Assembléia Nacional Constituinte. 

Art. 9'1 Poderá_s_er estabelecido rodízio entre 
os servidores, tendo em vista a conveniência do 

ASSEHBLtlA_NACIONAL CONSTITrJINTE 

TABELA I 

(ane>:a ao Ato do Primeiro-Se-Cretário) 

N" 07, DE 1987 

GRUPOS ENCARGOS' TAR,EFAS TíPICAS 

setviço e a eficácia do atendimento aos trabalhos 
da Assembléia Nadonal Constituinte. 

Art. 10. As gratificações constantes da Tabe­
la ],_a serem arbitradas de acordo com as atnbui­
ções e cargo do servidor, são mensais, sendo 
devidas, proporcionalmente, pelo compareci­
mento do servidor. 

Art. j 1. o~ servidores assinarão folha de po-n­
to, consignando a entrada e saída, devendo ames­
ma ser encaminhada, no mesmo dia, ao Coorde­
nador-Geral dos Trabalhos da Assembléia Nado­
na! Constituinte no Senado Federal, rubricada pe­
lo Diretor o_u_substitlrtQ d_evidamente autorizado. 

Art. 12. As despesas deCoiT~nteS deste Ato 
serão atendidas à conta das dotações orçamen­
tárias específicas do Senado Federal, retroaglndo 
seus efeitos à data da instalação das Comissões 
e Subcomissões da Assembléia Nacional Consti­
tuinte, em relação aos servidores_que, por abso­
luta necessidade de servlço, estiveram de plantão. 

Art. 13. Em nenhuma hipótese pode~á haver 
aCumulação de gratificações nó atendimento aos 
trabalhos da Assembléia Nacional Constituinte. 

Art. 14. Os casos omissos serão resolvidos 
pelo Primeiro-Secretário. 

Art. 15. Este Ato entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 16. Revogam-se as disposições em con-
trário. -

Senado Feçlera}_,._7 de maio de 1987.-Jutahy 
MagaDtães, Primeiro-Secretário. 

GRATIFICAç:J\0 
(em CZ$ 1~0GO} 

supervisão e supervisão e assessorameE, 
I assessoramento to superiores 16 

II coordena.ção atividades de c_oo--rdenac&o 
administrativa 13 

controle e 

III assistência a.tividades de chefia 

administrativa setori:zada 10 

IV execução serviços _operacionais 
(datilografia, xe-rox a 8 
motorista 

serviços 
v auxiliares copa e mensageiro s 


